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Nota-se nos trechos destacados 
uma nova disposição das quadras do 
urbanismo modernista, as siedlungen, 
estas eram pensadas como uma estru-
tura autossuficiente que complemen-
tariam a malha da cidade existente, 
não sendo parte integrante da cidade. 
Obedeciam a uma ordem geométrica 
em seu traçado, proporcionando certa 
equivalência de condições das diver-
sas moradias, suprimindo a indesejável 
hierarquia entre elas.

A política habitacional surge na 
Alemanha em meio às dificuldades eco-
nômicas do primeiro pós-guerra, e se-
riam superadas a partir de 1924. Esta 
recuperação em conjunto com uma po-
lítica social-democrática da República 
de Weimar permitiu uma experimenta-
ção no campo urbanístico, dando ênfa-
se na construção de habitação social.

Desta forma a habitação passa a 
ser o foco da organização da cidade, de-
sejava-se instituir novas formas de mo-
rar, tendo como premissas como aponta 
MACHADO (2007), o abandono da re-
sidência isolada e a adoção da solução 
canônica da habitação modernista, ou 
seja, o conjunto habitacional, este era 
constituído de unidades iguais, construí-
das num sistema construtivo que permi-
tisse sua produção em série, tal tipolo-
gia viria a definir o espaço urbano.

Em Frankfurt foram possíveis 
ações coerentes que permitiram a efe-
tivação dos ideais modernistas em rela-
ção à habitação social, a partir de 1925 
a cidade tornou-se palco dos diversos 
programas de construção habitacional, 
sendo Ernst May uma das figuras de 
destaque para este desenvolvimento. 
Realizado em Frankfurt, o II CIAM em 
1929 teve como discussão central a ha-
bitação para o mínimo de vida.

Para Ernst May a unidade mínima 
deveria padronizar todos os espaços, 
abrigando somente as atividades es-

senciais ao homem moderno, tais como 
comer, dormir, estar, lavar e cozinhar. 
MACHADO (2007) aponta que em 1930 
May publicou um esquema de evolução 
do quarteirão da cidade tradicional às 
suas experiências com sequências pa-
ralelas de moradias. 

	 “Um dos resultados mais significati-
vos desta proposição seria a desa-
gregação do tecido urbano tradicio-
nal, uma vez que os edifícios não pre-
cisariam mais seguir a direção das 
ruas, a qual perdia assim seu papel 
de limite entre o domínio público e o 
espaço privado” (MACHADO, 2007. p. 
41).

O III CIAM realizado em Bruxelas 
em 1930, teve como ponto de discus-
são o desenvolvimento racional do lote 
urbano. Neste encontro Gropius apre-
sentou um diagrama ilustrando as im-
plicações econômicas e sociais decor-
rentes das regras de implantação  e de 
afastamento, da regularidade dos edifí-
cios e das suas relações com diferentes 
alturas, além de relacionar a superfície 
construída com insolação, distância en-
tre blocos e densidade habitacional.

Para o movimento moderno a for-
ma linear apresentava-se como uma 
equivalência de condições para todos 
os elementos que configuram uma es-
trutura, associado às aspirações de 
uma sociedade mais igualitária. A for-
ma linear seria associada à planta dos 
edifícios como pode-se verificar:

	 “A forma linear pressupõe a ausência 
de hierarquia entre as partes e propi-
cia a equivalência de condições para 
todos os elementos que configuram 
uma estrutura. Precisamente por 
isso converteu-se em um dos fun-
damentos da arquitetura residencial 
do Movimento Moderno. O esquema 
linear é mais congruente com o prin-
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volvimento de pensamentos e discus-
sões a respeito da habitação mínima, 
busca-se compreender os pensamen-
tos e ideias dos arquitetos da época, 
que afirmavam que a racionalização e 
padronização exigiam concepções que 
culminassem na simplificação dos mé-
todos de trabalho no sítio e nas fábri-
cas.

Os CIAMs foram de fundamental 
importância na discussão e difusão dos 
ideais para a arquitetura e urbanismo 
modernos, partindo-se da moradia, 
chegava-se a dimensão das cidades, 
onde acreditava-se que o desenho das 
cidades proporcionaria um mundo mais 
igualitário.

A forma linear era defendida, as-
pirava-se por uma sociedade mais igua-
litária, para Le Corbusier a linha reta 
era sadia para as cidades modernas. 
Esta configuração de ocupação do es-
paço urbano associadas ao movimento 
moderno contribuiriam para esta busca 
de uma sociedade livre da desigualda-
de. A racionalidade urbana dos arquite-
tos modernos seria análoga à uma linha 
de montagem, onde a distribuição de 
barras paralelas, construídas em séries 
e mecanicamente dispostas no sítio, 
remeteriam à produção em série, à li-
nha de montagem industrial.

2. O Pensamento Urbano.

O primeiro pós-guerra caracteri-
zou a primeira grande virada no tecido 
urbano de caráter modernista, os ar-
quitetos comprometidos com o desejo 
de um viver comunitário compreendiam 
que não apenas a concepção de cidade 
deveria ser modificada, mas também o 
modo de vida de seus habitantes. As-
sume assim uma importância significa-
tiva  para estes arquitetos o projeto da 
habitação social, discussões a respeito 

da moradia coletiva surgem na década 
de 1920.

De acordo com MACHADO (2007), 
o enquadramento governamental ca-
racteriza a maciça construção de habi-
tações na União-Soviética, onde a partir 
de 1919, o estado foi responsável pela 
oportunidade de transformação das 
condições da moradia urbana. Os sovi-
éticos aboliram o direito de proprieda-
de da terra urbana e rural, criando um 
serviço de ordenamento das cidades 
visando o planejamento habitacional, 
tendo em vista o valor da função social 
da moradia.

Destacando o pensamento de 
Alan Colquhoun, onde este aponta a 
gênese de um novo enfoque da forma 
urbana nas proposições experimentais 
para habitações sociais verifica-se:

	 “no geral, os modernistas da déca-
da de 20 rejeitaram essas soluções 
como ‘conciliatórias’, e as fileiras 
apertadas de lâminas paralelas à la 
Hilberseimer e Gropius, espaçadas 
de acordo com ângulos de luz, se tor-
naram a norma - principalmente na 
Alemanha da República de Weimar, 
apesar de também na Holanda, na 
segunda fase do plano de Amsterdã, 
e em vários projetos dos racionalis-
tas”. (COLQUHOUN apud MACHADO, 
2007. p. 39)

Ainda pode-se examinar o que 
segue:

	 “Uma das principais características 
dessas siedlungen da década de 20 
era o conceito de lâmina de constru-
ção no espaço, em oposição ao quar-
teirão fechado - uma inversão de fi-
gura e fundo da cidade tradicional, 
com sua malha sólida entremeada 
por ruas” (COLQUHOUN apud MA-
CHADO, 2007. p. 39)
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cidades industriais. O desenvolvimento 
das cidades modernistas se deu, a certa 
maneira, acompanhado às discussões 
da habitação social. Propor uma nova 
maneira de morar ao homem moderno 
contribuiria para o desenvolvimento 
de uma nova sociedade, de um novo 
cidadão moderno. 

Palavras-chave: Arquitetura Moderna, 
Habitação coletiva, Urbanismo moderno

Abstract

Modern architecture was based on 
the advances of the late eighteenth 
century, emphasizing the idea of ​​
progress arising with the Industrial 
Revolution. It goes beyond the issue of 
formal composition and seeks to build 
a better environment, the demand for 
a transformation of society and the 
modern man.
The International Congress of Modern 
Architecture - CIAMs - discussed and 
diffused new ideas in architecture 
and urbanism, it was believed that 
the design of cities provide a better 
and more equitable world. The CIAMs 
focused as the starting point of the 
discussion in the house, and from there 
they would reach the size of the modern 
city. For Le Corbusier housing would 
be built on a large scale, resembling 
industrial production, arise the ideas 
of prefabrication, rationalization, 
standardization and industrialization of 
construction.
This article constitutes a reflection on 
modernist ideas about the relationship 
of social housing and its interaction 
with the urban development of the 
thought of the new industrial cities. The 
development of cities modernists took 

the right way, together with discussions 
of social housing. Propose a new way of 
living to modern man contribute to the 
development of a new society, a new 
modern citizen.

Key words: Modern Architecture, 
Housing Collective, Modern Urbanism

1. Introdução

O presente artigo constitui-se 
numa reflexão sobre as ideias moder-
nistas a respeito da relação da habita-
ção social e sua interação com o desen-
volvimento do pensamento urbanístico 
das novas cidades industriais. Propor 
uma nova maneira de morar ao homem 
moderno contribuiria para o desenvol-
vimento de uma nova sociedade, de 
um novo cidadão moderno. Através da 
moradia alcançar-se-ia a dimensão das 
cidades.

A Europa difundia a arquitetura 
moderna até antes da Segunda Guer-
ra, quando as propostas de Le Corbu-
sier atingiram um grande alcance e a 
Bauhaus encontrava-se em desenvolvi-
mento. Gropius e Le Corbusier defen-
diam a  ideia de que os edifícios de-
veriam sujeitar-se a uma padronização. 
Desenvolveram-se diversas pesquisas 
na busca de uma racionalização da 
construção civil, com intenção de pro-
duzir edificações rapidamente e em 
grande escala para atender a crescente 
demanda habitacional.

Inicialmente traça-se um breve 
panorama sobre o pensamento urba-
nístico moderno e como a discussão a 
respeito da habitação social contribuiu 
para que o desenvolvimento urbano da 
época. Analisando o momento da arqui-
tetura moderna, em relação ao desen-
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  Morar Moderno - A Habitação Mínima e 
o Urbanismo Moderno

Wilton Flávio Camoleze Augusto 1

AUGUSTO, W. F. C. Morar Moderno - A 
Habitação Mínima e o Urbanismo Modern. 
Revista Assentamentos Humanos, Marília, 
v15, nº1, p25-38, 2013.

Resumo

A arquitetura moderna baseava-se 
nos avanços do final do século XVIII, 
enfatizando a ideia de progresso 
advinda com a Revolução Industrial. Ela 
ultrapassa a questão de composição 
formal e busca a construção de um 
ambiente melhor, na procura por uma 
transformação da sociedade e do 
homem moderno.
Os Congressos Internacionais de 
Arquitetura Moderna - CIAMs - 
discutiam e difundiam as novas ideias de 
arquitetura e urbanismo, acreditava-se 
que o desenho da cidades proporcionaria 
um mundo melhor e mais igualitário. Os 
CIAMs focavam-se como ponto inicial 
da discussão na moradia, sendo a partir 
dela que chegar-se-ia na dimensão da 
cidade moderna. Para Le Corbusier 
a habitação deveria ser construída 
em larga escala, assemelhando-se a 
produção industrial, surgem as ideias 
de pré-fabricação, racionalização, 
padronização e industrialização da 
construção civil.
O presente artigo constitui-se numa 
reflexão sobre as ideias modernistas a 
respeito da relação da habitação social 
e sua interação com o desenvolvimento 
do pensamento urbanístico das novas 
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litou a entrada de alunos de diversas 
classes sociais. 

Durante a sua direção, Hannes 
Meyer colocou a Bauhaus numa posição 
contemporânea, onde, critérios sociais 
e científicos foram tratados com a mes-
ma importância no processo de elabo-
ração de projetos. Hannes Meyer, com 
isso, buscou responder à grave miséria 
e pobreza em que grande parte da po-
pulação vivia. Bem como buscava sis-
tematizar os conhecimentos científicos 
e sociais disponíveis, integrando-os nos 
ateliers. As atividades desenvolvidas 
nos ateliers entraram em sintonia com 
questões de utilidade, preços baixos e 
do publico alvo. Em resumo os produ-
tos se tornaram mais acessíveis. A re-
organização quase completa da escola 
mostrava o desejo dele em dirigir a es-
cola para um lado mais social e político, 
com prioridade as ideias cooperativas e 
de equilíbrio harmonioso do individuo e 
da sociedade. 

Apesar de serem poucos os anos 
de Hannes Meyer a frente da Bauhaus, 
sua passagem trouxe grandes transfor-
mações à escola, e consequentemente 
ao design. Contrariamente ao afirma-
do por alguns autores, podemos aferir 
que mesmo sendo considerado desco-
nhecido, Hannes Meyer constituiu uma 
importante parte na história do design 
com sua atuação na Bauhaus.
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e objetos, a partir das novas possibili-
dades tecnológicas e formas geométri-
cas simples. Já para Hannes Meyer as 
soluções têm que partir da função ime-
diata do produto e sua utilidade cons-
trutiva.

No período de Meyer, muitos pro-
tótipos de mobiliário foram desenvolvi-
dos, tanto no ateliê de metais como no 
de madeira. Josef Albers e Alfred Arndt 
coordenaram alguns desses projetos 
simplificados e de preços modestos, 
porém, apesar de alguns móveis, como 
o cadeirão e a cadeira modelo T-244, 
ambos desmontáveis serem trabalhos 
de Josef Albers, muitos dos protótipos 
criados na época não tem autor defi-
nido, pois eram projetos desenvolvidos 
em equipe com forte clima ideológico, 
e não autoral. Neste período, os mo-
biliários da Bauhaus foram executados 
segundo uma perspectiva racionalis-
ta, considerando-se o baixo custo e a 
máxima funcionalidade. Estes móveis 
eram apresentados em diversas expo-
sições com o intuito de popularizar os 
modelos econômicos de mobiliário e, 
de certo modo, o estilo de vida moder-
no, prático e econômico.

3. A saída de Meyer

Durante os anos de 1928 a 1930, 
as tensões internas e externas da 
Bauhaus foram crescendo, e as con-
tradições sociais se fortificavam. Os 
artesãos lutavam contra o estilo inter-
nacional, que diziam ter eliminado as 
artes decorativas. Alunos da escola cri-
ticavam o ensino de Wassily Kandinsky 
e Josef Albers e pediam alterações no 
currículo dos cursos. E no 1º de Agos-
to de 1930, o burgomestre Hesse, de 
Dessau, envia uma carta a Bauhaus de-
mitindo Hannes Meyer, sob a acusação 
de instigar ou animar uma célula co-

munista dentro da instituição, fazendo, 
entre outras coisas, coleta de fundos 
para mineiros em greve (RODRIGUES, 
1989).

A carta do burgo-mestre apre-
sentava uma série de argumentos con-
cretos que comprovavam o direciona-
mento político e moral de Meyer. A sa-
ída de Meyer foi acompanhada pela de 
alguns membros mais progressistas da 
Bauhaus, que mais tarde formariam um 
grupo para trabalhos urbanistas e ar-
quitetônicos na extinta União Soviética. 
Na carta aberta que Hannes Meyer es-
creveu ao burgomestre a propósito da 
sua demissão podemos ver sua própria 
visão a cerca de sua atuação na insti-
tuição:

“Ensinei aos estudantes a cone-
xão entre arquitetura e sociedade, o 
caminho que leva da intuição formal à 
busca científica construtiva, e ensinei-
-os que as necessidades das pessoas 
devem preceder os objetos de luxo. 
Ensinei-os a depreciar a multiplicidade 
da realidade idealista, e juntos, esfor-
çamo-nos em determo-nos na única re-
alidade que pode ser dominada: a que 
é determinável, visível e ponderada” 
(MEYER, 1972)

4. Considerações Finais

Nos poucos anos em que Han-
nes Meyer dirigiu a Bauhaus, apesar 
dos conflitos políticos e ideológicos, a 
escola viu-se tomada por um espírito 
funcionalista e uma forte responsabi-
lidade social. Seus projetos focavam-
-se em questões econômicas e sociais, 
privilegiava-se a pesquisa, os novos 
materiais, o baixo custo e a produção 
em série. O fortalecimento da relação 
da instituição com empresas e fábricas 
permitiu uma maior autonomia finan-
ceira dos ateliês, assim como possibi-
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Como o objetivo era tornar os 
ateliês cada vez mais autônomos fi-
nanceiramente, foi criada uma Seção 
de Gestão, com o propósito de gerir os 
aspectos econômicos e comerciais das 
atividades da escola. O esquema de-
senvolvido para administrar as finanças 
foi o seguinte: os gastos efetuados com 
materiais, salários e viagens eram de-
duzidos dos benefícios obtidos nas pro-
duções realizadas, e o lucro bruto final 
era dividido em três partes iguais, sen-
do, um terço para a instituição Bauhaus, 
um terço para o ateliê e um terço para 
a equipe que desenvolveu o trabalho 
(RODRIGUES, 1989). Com essa distri-
buição, os próprios alunos recebiam 
pelos trabalhos realizados, o que trou-
xe até mudanças na estrutura social da 
Bauhaus, se antes, a escola havia sido 
freqüentada por filhos de famílias ricas, 
agora os estudantes eram provenientes 
de diversas classes sociais.

A partida de Gropius foi acom-
panhada da demissão de, pelo menos, 
outros dois professores: Herbert Bayer 
(1900-1985), Marcel Breuer (1902-
1981). Meyer usou isso como pretexto 
para reformular os ateliers no ano se-
guinte.

Os ateliers de metal, carpintaria 
e pintura mural foram fundidos num 
“atelier de ‘design’ de interiores”, sob 
a direção de Alfred Arndt (1896-1976), 
que Meyer convidou especialmente 
para esse fim. Essa atitude precipitou 
a demissão de Marianne Brandt (1893-
1983), que concorria para ser chefe 
do setor de metal. Ele ainda sugeriu a 
demissão de Hinnerk Scheper (1897-
1957), chefe do setor de pintura mural, 
e o concedeu uma estada de um ano na 
Rússia. Também o atelier de publicida-
de juntou-se a tipografia, exposições, 
fotografia e ‘design’ plástico. 

Meyer explicou esta fusão dos 
ateliers, afirmando que “... sob uma 

gestão unida, os ateliers de carpintaria, 
metal e pintura mural poderão tentar 
produzir resultados que estejam mais 
dentro do espírito dos bens domésti-
cos populares... aumentando o atelier 
de publicidade (fusão com um estúdio 
fotográfico sob a direção do famoso 
fotógrafo berlinense Peterhans)... as 
opções produtivas abertas à Bauhaus 
poderão ainda ser mais vastas.” 

No inicio de 1930, Hannes Meyer 
delineou mais dois planos, provavel-
mente para a exposição “10 anos de 
Bauhaus” que fora inaugurada em 
Dessau. E ainda mais reformas para o 
semestre de inverno de 1930-31, que 
foram descritas por Josef Albers como 
uma expansão do ensino, eliminação 
de pintores e ensino exclusivamente 
materialista. “Queríamos modificar e 
substituir toda a base pedagógica do 
Instituto por uma base de sociologia, 
economia e psicologia”, resumiu Han-
nes Meyer depois de sua demissão.

Em maio de 1929, Hannes Meyer 
declara que “as palestras e cursos so-
ciológicos e biológicos das figuras pro-
eminentes devem permitir a essas ci-
ências uma maior representação na 
Bauhaus”. Outra frase sua reafirma a 
importância que ele dava a essas áre-
as: “construir é apenas organização: 
organização social, técnica, econômica, 
psicológica” (MEYER, 1972)

 Todas as alterações curriculares 
e organizacionais feitas na Bauhaus de 
Meyer mostram sua visão extrema-
mente funcionalista e tecnicista, em 
detrimento da estética e da arte, onde 
“toda vida é função e por isso não é ar-
tística”. Esta nova abordagem de Meyer 
diferencia-se em muito da Bauhaus de 
Walter Gropius, enquanto este busca-
va pro uma técnica aliada a estética, o 
primeiro recusava qualquer tipo de or-
namento. Walter Gropius esforçava-se 
para criar novas formas na arquitetura 
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ssily Kandinsky. Apesar de, durante a 
era Hannes Meyer, não se parecer dar 
importância arte em si, as aulas de 
Paul Klee e Wassily Kandinsky tiveram 
imensos reflexos, sendo que muitos de 
seus alunos vieram a expor em galerias 
e sociedades artísticas. Durante este 
período, o ensino de Wassily Kandinsky 
continuara diversificado, explorando 
uma grande diversidade de temas so-
bre os mais diversos assuntos da arte 
e da arquitetura, principalmente na for-
ma de debates. Discutia desde temas 
da arquitetura, como o Instituto Leni-
ne de Leonidov e a escola de Bernau, 
até a evolução da pintura no século XIX 
e XX e o consciente e inconsciente na 
arte. Hannes Meyer considerava as au-
las dadas por estes quatro professores 
(Paul Klee, Wassily Kandisnky, Oskar 
Schlemmer e Josef Albers) “o pólo ar-
tístico” da formação da Bauhaus. 

2 - Para os estudantes nos ate-
liers, as aulas eram agora organizadas 
entre os pólos ciência e arte. As segun-
das-feiras eram dedicadas a formação 
musical, e as sextas as ciências. De 
terça a quinta trabalhava-se o dia todo 
nos ateliers, sendo às oito horas cor-
respondentes as condições industriais. 
Aos sábados praticavam-se esportes. 
Aumentado para sete semestres, o pe-
ríodo de estudos era maior, e a distin-
ção clara entre arte e ciência, tornava 
crescente a orientação científica das 
atividades de “design”.

3 - O departamento de arquite-
tura foi dividido em duas partes: teo-
ria arquitetônica e construção prática. 
O curso de arquitetura tinha a duração 
de nove semestres. Apesar de pequeno 
inicialmente, este departamento era o 
mais importante da escola, pois todos 
outros eram orientados a partir dele.

4 - Hannes Meyer reviu a base fi-
nanceira dos ateliers e reorganizou as 
atividades internas, dessa forma fo-

ram acrescidas as receitas para os es-
tudantes, e consequentemente para a 
Bauhaus. Assim aumentou-se a produ-
tividade.

5 - Hannes Meyer abriu as portas 
da escola mesmo para os alunos que 
aparentemente não tinham talento. Ele 
afirma que a “Bauhaus... não pretende 
especializar os talentosos... mas sim-
plesmente atrair o maior número possí-
vel de pessoas, para depois as integrar 
na sociedade.”

Hannes Meyer via esta integração 
na sociedade como o único fim aceitá-
vel da pedagogia Bauhaus, na qual a 
“... educação para o design abrange 
todo o ser humano, afasta acanha-
mento, angústia, recalcamento, elimina 
subterfúgios, preconceitos, parcialida-
de, junta a libertação da criação com 
a capacidade para a articulação no seio 
da sociedade.”

No semestre de inverno de 1929-
30, o numero de estudantes aumentou 
de 150 para cerca de 200, foi só então 
que Hannes Meyer percebeu seu en-
gano. A Bauhaus e seus ateliers atin-
giram o limite da capacidade, e então, 
anunciou-se na imprensa que o número 
máximo de estudantes era limitado a 
cento e cinquenta indivíduos.

Na era Meyer houve maior estrei-
tamento entre os ateliês da Bauhaus e 
as indústrias. No ateliê de tecidos, fo-
ram experimentados novos materiais e 
novas técnicas, que aumentaram a va-
riedade e o ritmo produtivo. O ateliê de 
pintura mural dedicou-se a pesquisa de 
papeis de parede, muito em moda na 
época, o que gerou, por exemplo, uma 
patente comprada pela Hannover Ta-
petfabrik, uma das maiores indústrias 
de papel da Alemanha. Já no ateliê de 
fotografia o foco voltou-se para a pu-
blicidade, gerando folhetos, cartazes, e 
organizando inúmeras exposições para 
várias empresas e instituições.
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Resumo

Tesouras de poda têm sido amplamen-
te utilizadas, porém tendem a aumen-
tar o risco de distúrbios musculoes-
queléticos da mão e punho. Classificar 
os cabos existentes é importante para 
a seleção de modelos para testes de 
comparação entre ferramentas. Des-
sa forma, o presente estudo apresen-
ta uma taxonomia de classificação dos 
cabos de tesouras de poda frequente-
mente encontradas no mercado nacio-
nal e internacional, considerando cri-
térios ergonômicos. Nove modelos de 
tesouras de poda foram selecionados 
e representados graficamente. Foram 
coletadas as dimensões dos compri-
mentos dos cabos. A taxonomia seguiu 
os critérios: forma geral do cabo; pre-
sença ou ausência de sulcos no cabo 
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inferior; simetria; e comprimento do 
cabo. Diagramas apresentam os resul-
tados de classificação dos diferentes ti-
pos de cabo.

Palavras-chave: Design, História, 
Arte

Abstract

Pruning shears have been widely 
used, but tend to increase the risk of 
musculoskeletal disorders of the hand 
and wrist. Classify the existing cables 
is important for the selection of models 
for tests comparing tools. Thus, this 
study presents a classifying taxonomy 
for the pruning shears cables often 
found in national and international 
market, considering ergonomic criteria. 
Nine models of pruning shears were 
selected and graphically represented. 
We collected measures of the cables 
length. The taxonomy followed 
the criteria: general cable shape, 
presence or absence of grooves on 
the lower handle, symmetry, and cable 
length. Diagrams show the results of 
classification of different types of cable.

Key-words: Design, ergonomics, 
pruning shears, taxonomy.

1.	 Introdução

Tesouras de poda não elétricas 
são amplamente utilizadas em indús-
trias de produção de hortaliças, em 
viveiros de agricultura, silvicultura, ar-
boricultura, horticultura, em vinhedos, 
pomares e na manutenção de jardins, 
bem como em ambiente doméstico. 

Estas ferramentas são tipicamen-
te utilizadas com uma mão e segura-

das com força suficiente para manter 
a ferramenta firme, a pega da palma 
é pressionada na linha que une a base 
do polegar para a região palmar medial 
(hipotenar) enquanto o cabo inferior é 
ativado por flexão dos dedos (PÄIVI-
NEN et al., 1999/2000). 

Estas tesouras tendem a aumen-
tar o risco de distúrbios musculoesque-
léticos da mão e punho, por causa da 
carga física durante a tarefa que requer 
preensões e movimentos repetitivos 
do punho, combinado com o trabalho 
estático do sistema braço-ombro (RO-
QUELAURE et al., 2004).

Segundo Parish (1998) muitas 
marcas e modelos estão disponíveis 
com uma grande variedade de preços 
e características, entretanto, a qualida-
de mais importante de uma tesoura de 
poda é a capacidade de cortar com um 
mínimo esforço manual.

O grande número de exemplares 
disponíveis apresenta uma variedade 
de combinações de modelos de cabos 
e lâminas. Com relação às lâminas os 
tipos apresentam-se em dois (bigorna 
e bypass) variando apenas o ângulo de 
inclinação e comprimento da lâmina. 

Tesouras de poda bigorna têm 
uma lâmina afiada (normalmente reta) 
que é pressionada contra uma bigor-
na plana para fazer o corte. Tesouras 
de poda bypass têm uma lâmina afia-
da curva que se fecha ao lado de uma 
segunda lâmina também curva, porém 
sem corte (PARISH, 1998).  Já quan-
to aos cabos, esta variedade é maior 
e ocorrem em seu formato geral, nas 
seções transversais, na presença ou 
ausência de acabamento emborracha-
do, sulcos, texturas, cabos rotativos ou 
fixos, dentre outros. 

Compreender e classificar os tipos 
de cabos disponíveis comercialmente é 
de grande importância para a seleção 
de modelos para testes de comparação 
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essa publicidade privada e de tantas 
considerações.”

Schneider (2010) afirma que Han-
nes Meyer deslocou as “ênfases” teóri-
ca e prática da Bauhaus, mais ainda na 
direção da técnica e do “funcionalismo 
social”, afastando-se da orientação ar-
tística elitista. Hannes Meyer valorizava 
projetos voltados para a satisfação das 
necessidades da sociedade de massa, 
através de uma produção em série de 
produtos padronizados. Após ser no-
meado, começou uma reforma pro-
funda da estrutura interna da escola, 
foram abertas discussões, com a parti-
cipação dos estudantes, em janeiro de 
1928 que duraram algumas semanas. 
No semestre de verão deste mesmo 
ano, ele implementou cinco alterações 
fundamentais:

1 - Aumento da formação bási-
ca. As aulas de Paul Klee (1879-1940) 
e Wassily Kandinsky foram ampliadas 
e fixadas no primeiro semestre. No se-
gundo semestre destacou-se Paul Klee, 
no terceiro Oskar Schlemmer (1888-
1943) e no quarto, novamente Wassily 
Kandinsky. Os estudantes do primeiro 
semestre tinham que freqüentar um 
curso chamado de Vorkus de 12 horas 
semanais lecionado por Josef  Albers, 
bem como as aulas de Elementos Abs-
tratos da Forma e Desenho Analítico, de 
Wassily Kandisnky. Ainda tinham aulas 
obrigatórias de caligrafia ministrada 
por Joost Schmidt (1893-1948). No se-
gundo semestre os alunos continuavam 
seus estudos com Josef Albers e Joost 
Schmidt, e começavam um novo cur-
so teórico sobre Design Elementar do 
Plano, com Paul Klee. No semestre de 
verão de 1930, introduziu-se um curso 
obrigatório de Representação e Norma.

A partir de 1929, Josef Albers 
toma a direção geral do curso prelimi-
nar, anteriormente dirigidos por Lász-
ló Moholy-Nagy (1895-1946). Segundo 

Rodrigues (1989), Josef Albers procu-
rou aprofundar o problema das possibi-
lidades transformadoras dos materiais 
pela mudança da forma. Em seus cur-
sos utilizava-se um método de “apren-
dizagem por intuição, sem conselhos 
técnicos, que permitia adquirir a sua 
própria experiência através de tarefas 
escolhidas e atribuídas”. Trabalhava-se 
principalmente com tesoura e um tipo 
de cartolina, onde se procurava gastar 
o menos possível, numa aprendizagem 
do sentido de economia e de responsa-
bilidades.

Como desde 1924, os novos estu-
dantes podiam juntar-se a um atelier a 
partir do segundo semestre, já no ter-
ceiro, existiam aulas de desenho vivo, 
ofertada por Oskar Schlemmer e ain-
da seu curso sobre o “Homem”. Neste 
ele apresentava o homem como uma 
unidade tripla, constituída por natureza 
física (teoria da proporção e do movi-
mento), natureza emocional (psicolo-
gia) e existência intelectual (filosofia e 
historia intelectual). A tecnologia e a 
política não eram incluídas nessa visão 
de homem idealizada. Durante este pe-
ríodo, Oskar Schlemmer também diri-
giu o setor de teatro, porém, com sua 
saída em 1929, indo exercer o cargo 
de professor em Breslau, um grupo de 
alunos assumiu a iniciativa teatral na 
Bauhaus, transformando o conteúdo e 
a forma das peças anteriores. O labo-
ratório teatral finalmente abandonou a 
arte abstrata e o jogo sem sentido de 
cubos, das superfícies, cores e luzes a 
favor de algo mais realista. “Os seres 
humanos libertavam-se finalmente do 
formalismo cubista (...) e lançavam-se 
à história contemporânea com sentido 
realista e com todas as faculdades de 
sentido crítico e vigilante”, escreveu 
Hannes Meyer.

 No quarto semestre os estu-
dantes freqüentavam as aulas de Wa-
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that led to his departure from post.

Key words: Design History, Bauhaus, 
Education

1. Introdução

A Bauhaus, escola de arquitetura 
e design que se expressou na primei-
ra metade do Século XX como centro 
difusor de arte e cultura, desenvolveu-
-se em diferentes escalas temporais, 
as quais se relacionam, especialmente, 
por seus diferentes diretores e, respec-
tivos, planos de ação.

Destacam-se a figura de Walter 
Gropius (1883-1969), primeiro diretor 
e idealizador dos propósitos iniciais da 
Bahuaus; e Ludwig Mies van der Rohe 
(1886-1969), cujo enfoque direcionado 
à arquitetura foi o aspectos mais carac-
terística de sua gestão. 

Entre esses dois períodos, des-
taca-se a presença de Hannes Meyer 
(1889-1954), arquiteto suíço que por 
suas opções políticas, foi afastado de 
suas atribuições.

Conhecer um pouco da História 
deste diretor permite compreendermos 
um pouco mais sobre a Bauhaus e suas 
mais diversificadas características. O 
presente artigo resgata este “retrato” 
histórico e permite discutir a contribui-
ção de Hannes Meyer para o legado da 
Bauhaus.  

2. Hannes Meyer

Hannes Meyer, apesar de ser um 
diretor desconhecido da Bauhaus - a 
história da escola mostra sua carreira 
em apenas três anos, de Abril de 1927 
a Agosto de 1930 - passou mais tempo 
na direção que seu sucessor Van der 
Rohe (Droste, 2006). De fato, o “de-

saparecimento” de Hannes Meyer nos 
livros é em parte explicado por suas 
tendências políticas.

Na Bauhaus, Hannes Meyer osci-
lou entre sua vontade utópica pessoal 
e a militância disciplinada, em conso-
nância com o partido comunista ale-
mão. Ele foi demitido pelas autoridades 
de Dessau em 1930 por receio que as 
atividades dos estudantes comunistas 
na Bauhaus pudessem custar votos nas 
eleições municipais. Outras pessoas 
também estiveram envolvidas por trás 
da demissão de Hannes Meyer, dentre 
elas Josef Albers (1888-1976) e Wassi-
ly Kandinsky (1866 – 1944). Também 
Walter Gropius, até o fim de sua vida, 
tentou diminuir e falsear a contribuição 
dele para a escola.

Porém, apesar de curto o perí-
odo em que Hannes Meyers dirigiu a 
Bauhaus, e do empenho empregado 
por seus contemporâneos para dimi-
nuir seus méritos dentro da instituição, 
constata-se que seu empenho para 
conduzir a escola, à um novo patamar 
no qual a sociedade encontrava-se 
como foco da produção, não pode ser 
negado e muito menos desvalorizado.

2. Reestruturação da 
Bauhaus

Antes de tomar posse como dire-
tor, Hannes Meyer resumiu a situação 
da Bauhaus numa carta dirigida a Adolf 
Behne (1885-1948):

“O futuro da Bauhaus tornou-se 
tema de violenta disputa interna. Estou 
de acordo com os estudantes e a maio-
ria dos mestres quanto ‘a necessidade 
de tomar uma posição absolutamente 
categórica contra o lado teatral-publi-
citário-fraudulento da antiga Bauhaus. 
O nosso orçamento é tão modesto que 
não nos podemos dar ao luxo de toda 
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entre ferramentas. Os resultados de 
testes comparativos com ferramentas 
criteriosamente selecionadas para ava-
liação podem ser precisos e relevantes 
para o estudo destas interfaces. O pre-
sente estudo apresenta uma taxonomia 
para classificação dos tipos de cabos de 
tesouras de poda frequentemente dis-
poníveis no mercado.

2. Referencial Teórico

2.1 Critérios ergonômicos para 
o design de cabos de tesouras de 
poda

Päivinen et al. (1999/2000) apresen-
taram uma compilação dos mais im-
portantes critérios de design ergonô-
mico para a concepção de ferramen-
tas como alicates manuais, para isto 
utilizaram as tesouras de poda como 
exemplo. As principais recomenda-
ções, apresentadas pelos referidos 
autores, são apresentadas a seguir.

2.1.1 Forma geral do cabo
A concepção da pega deve favo-

recer formas arredondadas ou esféri-
cas e ajuste das curvas da palma e dos 
dedos para evitar pressão sobre o arco 
palmar (EASTMAN KODAK COMPANY, 
1983; FRANSSON-HALL; KILBOM, 
1993; KADEFORS et al., 1993).

O uso de sulcos para os dedos 
não é recomendado, pois eles podem 
criar uma pressão de superfície eleva-
da nos dedos (FRANSSON-HALL; KIL-
BOM, 1993; LEWIS; NARAYAN, 1993). 

A utilização de um batente com 
espaço suficiente entre os cabos tam-
bém é preconizado (EASTMAN KODAK 
COMPANY, 1983).

2.1.2 Simetria

A forma e a simetria dos cabos 
são essenciais para que seja possível 
mudar a área de aderência. Aderên-
cias diferentes devem ser possíveis em 
todas as ferramentas manuais (SPER-
LING et al., 1993). 

Isso inclui pequenas mudanças 
nas posturas da mão e a oportunidade 
de usar a ferramenta do modo inverso 
(KILBOM et al., 1993). 

A possibilidade de utilizar a mão 
direita ou esquerda é também desejá-
vel, já que aproximadamente uma em 
cada dez pessoas é canhota (FREIVAL-
DS, 1987). Em alguns casos é acon-
selhável projetar a ferramenta sepa-
radamente para usuários destros e 
canhotos. Nesses casos, sulcos para 
os dedos e saliências devem ser evita-
dos (FRANSSON-HALL; KILBOM, 1993; 
LEWIS; NARAYAN, 1993), além disso, 
estas saliências se adequam apenas 
para alguns tamanhos de mão e res-
tringem a utilização versátil da ferra-
menta.

2.1.3 Comprimento do cabo

Existem várias recomendações 
sobre o comprimento de cabos. O com-
primento mínimo geralmente sugerido 
é de 100 milímetros; esta recomenda-
ção baseia-se na amplitude da palma 
da mão do usuário (EASTMAN KODAK 
COMPANY, 1983; KILBOM et al., 1993). 

De acordo com a prEN 1005-2 
(EUROPEAN COMMITTEE FOR STAN-
DARDISATION, 1995), cabos devem ter 
pelo menos 125 milímetros de compri-
mento, a fim de tornar possível a utili-
zação da ferramenta manual, com lu-
vas. 

A EASTMAN KODAK COMPANY 
(1983) recomenda que, para ferramen-
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tas manuais, como alicates, que neces-
sitam de forças consideráveis, os cabos 
devem ser de 130 milímetros de com-
primento. Para permitir a utilização de 
luvas, um comprimento de 13 milíme-
tros deve ser adicionado.

2.2 Taxonomia das formas

“A taxonomia é a ciência da clas-
sificação” (FERREIRA, 2004) e foi, ini-
cialmente, a ciência de classificar or-
ganismos vivos. Atualmente a palavra 
é aplicada em um sentido mais amplo, 
podendo aplicar-se a quase tudo que 
se deseja classificar de acordo com al-
gum esquema taxonômico (objetos ani-
mados, inanimados, lugares, eventos, 
etc.).

Campos e Gomes (2008) acres-
centam que a taxonomia é, por defi-
nição, classificação sistemática e está 
sendo conceituada no âmbito da Ciên-
cia da Informação como ferramenta de 
organização intelectual. 

Segundo Bonsiepe (1975) os bió-
logos classificam as formas naturais se-
gundo a relação de similaridade, a fim 
de esclarecer as conexões histórico-
-evolutivas. Com este propósito esta-
belecem-se as classes formais e podem 
ser verificadas as similaridades dos ob-
jetos tomados para análise. Os proce-
dimentos taxonômicos também podem 
ser aplicados no processo projetual ou 
no momento que se quer individualizar 
os modos possíveis de resolver proble-
mas de uma determinada configuração. 
Para isso, devem ser destacados os 
elementos formais que caracterizam o 
produto e apresentar as classes princi-
pais das variantes formais, servindo-se 
de diagramas que ilustram as varieda-
des alternativas formais.

3. Objetivos

O presente estudo tem como ob-
jetivo realizar uma taxonomia, a fim de 
classificar em famílias, tipos de cabos 
de tesouras de poda frequentemente 
disponíveis no mercado nacional e in-
ternacional, considerando os critérios 
ergonômicos para o design de cabos de 
tesouras de poda.

4. Materiais e métodos

Foram selecionados 9 modelos 
de tesouras de poda, os quais são fre-
quentemente disponibilizados no mer-
cado nacional e internacional. 

Para a coleta dos dados, as tesou-
ras foram representadas graficamente, 
em vista frontal, na forma de croquis, o 
que permitiu ressaltar a forma geral de 
configuração do produto. Foram coleta-
das as medidas dos comprimentos dos 
cabos: cabo superior (polegar e região 
hipotênar) e inferior (região dos dedos) 
com um paquímetro digital Absolute 
(300 mm / 12’’), da marca Mitutoyo. 

Em seguida três seções dos ca-
bos foram representadas graficamente, 
para isso três cortes foram realizados, 
um no início do cabo (corte AA’), um na 
metade do cabo (corte BB’), e outro no 
fim do cabo (corte CC’). As medidas de 
largura (x) e comprimento (y) das se-
ções foram coletadas (Figura 1). 
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Resumo

Este trabalho relata os fatos e 
transformações ocorridas na Bauhaus 
entre os anos de 1927 e 1930, durante 
a direção da escola pelo arquiteto suíço 
Hannes Meyer, apresenta também os 
pontos mais característicos de sua 
administração, assim como os motivos 
que levaram a sua saída do cargo.
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Abstract

This paper reports the facts and 
changes occurred at the Bauhaus 
between 1927 and 1930, during the 
management of the school by the swiss 
architect Hannes Meyer, also presents 
the most characteristic points of his 
administration, as well as the reasons 



16

for people at work, vol 1, New York: van Nos-
trand Reinhold, 1983.

EUROPEAN COMMITTEE FOR STANDAR-
DISATION. PrEN 1005- Safety of machinery 
– human physical performance – Part 2: Ma-
nual handling of machinery and component 
parts of machinery, 1995.

FERREIRA, A.B.d.H. Novo Dicionário Aurélio 
eletrônico: século XXI, Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira/Positivo Informática Ltda, 2004.

FRANSSON-HALL, C., KILBOM, Å.. Sensiti-
vity of the hand to surface pressure, Applied 
Ergonomics, p. 181–189, 1993.

FREIVALDS, A. The Ergonomics of Tools. In: 
OBORNE, D.J. International Reviews of Er-
gonomics, vol. 1, Taylor & Francis, 1987.

HWANG, J., CHANG, J., MOON, S.K., FREI-
VALDS, A. Design and Assessment of Er-
gonomics of Hand-Powered Pruning She-
ars Based On Gender-Specific Operating 
Strategy, Proceedings of the Human Factors 
and Ergonomics Society Annual Meeting, p. 
1671-1675, 2011.

KADEFORS, R., ARESKOUG, A., DAHL-
MAN, S., KILBOM, Å., SPERLIN, L., WIKS-
TRÖM, L.; ÖSTER, J. An approach to er-
gonomics evaluation of hand tools, Applied 
Ergonomics , p. 203–211, 1993.

KILBOM, Å., SPERLING, L., WIKSTRÖM, 
L., KADEFORS, R. AND DAHLMAN, S. A 
model for ergonomic evaluation of work with 
hand tools’, in Nielsen, V.R. and Jorgensen, 
K. Advances in Industrial Ergonomics and 
Safety, London: Taylor & Francis, 1993.

NARAYAN., W.L.a.C.V. Design and sizing of 
ergonomic handles for hand tools, Applied 
Ergonomics, p. 351–356, 1993.

PÄIVINEN, M., HAAPALAINEN, M. MATTI-
LA, M. Ergonomic design criteria for pruning 
shears’, Occupational Ergonomics, p. 163–
177, 1999/2000.

PARISH, R.L. Operating force requirements 
for manual pruning shears’, Applied Enginee-
ring in Agriculture, p. 349-352, 1998.

ROQUELAURE, Y., D’ESPAGNAC, F. AND 
DELAMARRE, Y. Biomechanical assess-
ment ofnew hand-powered pruning shears, 
Applied Ergonomics, p. 179–182, 2004.

SPERLING, L., DAHLMAN, S., WIKSTRÖM, 
L., KILBOM, Å. AND KADEFORS, R. A cube 
model for the classification of work with hand 
tools and the formulation of functional requi-
rements’, Applied Ergonomics, p. 212–220, 
1993.

13

Figura 1: Representação gráfica do cabo e as 
medidas coletadas relativos aos respectivos 

comprimentos e das zonas de corte.

A taxonomia foi realizada quanto 
aos critérios: forma geral do cabo, a 
qual levou em consideração as seções 
coletadas (circular, oval ou retangular); 
presença  ou ausência de sulcos no 
cabo inferior; simetria; e comprimento 
do cabo.

Para isto, inicialmente, um orga-
nograma, o qual apresentou as possibi-
lidades de configuração foi concebido. 
A partir das possibilidades observadas, 
os tipos de cabos foram então alocados 
na sua classificação correspondente, 
através da marcação sobre o organo-
grama. Finalmente, uma nomenclatura 
de identificação foi gerada para cada 
tipo de possibilidade de configuração.

5. Resultados

Os resultados da alocação das te-
souras em suas classificações corres-
pondentes e suas respectivas nomen-
claturas são apresentados nas figuras a 
seguir. A Figura 2 apresenta as tesou-
ras do Tipo A, cuja característica geral 
consiste na presença de cabo superior 
e inferior oval e suas variações.

Na Figura 3 está representado o 
grupo de tesouras com característica 
de cabos superior e inferior retangular, 
aqui nomeados como cabos do tipo B. 

Figura 2: Tesouras do Tipo A. Cabo superior e inferior oval e suas variações.
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Esta figura apresenta também suas va-
riações. 

Finalmente, na Figura 4, apresen-
tam-se os resultados para a tesoura do 

Tipo C, cuja característica principal re-
fere-se ao cabo superior oval e inferior 
redondo, além de suas variações.

Figura 3: Tesouras do Tipo B. Cabo superior e inferior retangular e suas variações.

Figura 4: Tesouras do Tipo C. Cabo superior 
oval e inferior redondo e suas variações.
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6. Discussões e 
considerações finais 

Avaliações do design ergonômico 
de tesouras de poda têm sido desen-
volvidas (PÄIVINEN et al., 1999/2000; 
ROQUELAURE et al., 2004), entretanto 
observa-se que não há um consenso 
quanto à redução do esforço biomecâ-
nico propriamente dito em relação aos 
modelos comparados.

PÄIVINEN et al. (1999/2000) ava-
liaram as lâminas de tesouras do tipo 
bigorna e bypass, mas não verificaram 
a influência do tipo do cabo, o que ge-
rou resultados pouco expressivos, já 
que dentre as tesouras com melhor de-
sempenho biomecânico, duas eram do 
tipo bypass e duas do tipo bigorna.

No estudo desenvolvido por RO-
QUELAURE et al. (2004), apesar das di-
versas variações no desenho da ferra-
menta (inclinação da lâmina e rotação 
do cabo), estas não foram suficiente-
mente expressivas a ponto de serem 
significativas. 

Já HWANG et al. (2011) encon-
traram algumas diferenças no desem-
penho das três tesouras avaliadas, as 
quais continham variações no nível de 
aderência dos cabos. 

Observa-se a importância de 
uma classificação criteriosa sobre as 
expressivas diferenças entre estas fer-
ramentas, particularmente quanto ao 
cabo destas interfaces. Neste sentido, 
a taxonomia apresenta-se como um 
método adequado para organização 
das classes e famílias de cabos disponí-
veis em tesouras de poda.

Esta classificação permitiu con-
siderar cada uma das características 
analisadas separadamente (forma ge-
ral do cabo, presença ou ausência de 
sulcos no cabo inferior; simetria; e 
comprimento do cabo). Pode permitir 
selecionar tesouras com configurações 

de tipos tão diferentes quanto possí-
vel, as quais, hipoteticamente, poderão 
possuir desempenhos expressivamente 
distintos. Tais resultados poderão apre-
sentar importantes informações quan-
to ao desempenho biomecânico de tais 
ferramentas.  

Neste estudo, não foi possível 
identificar nenhum tipo de cabo supe-
rior e inferior redondo e suas varia-
ções, e nem superior redondo e infe-
rior oval e suas variações. Além disso, 
não houve a possibilidade de se exem-
plificar com pelo menos um modelo de 
tesoura, cada uma das características 
apresentadas, sendo esta proposta 
possível de ser desenvolvida em estu-
dos futuros.

Além disto, também podem ser 
realizadas avaliações biomecânicas e 
de percepção de usabilidade, consi-
derando a utilização desta taxonomia 
para escolha de diferentes tipos de te-
souras. 

7. Agradecimentos

Este estudo foi desenvolvido com 
o apoio da FAPESP (Proc. 2010/20439-
9) e CAPES.

REFERÊNCIAS	  

BONSIEPE, G. Teoria y práctica del diseño 
industrial, Barcelona: Gustavo Gili, 1978.

CAMPOS, M.L.d.A.; GOMES, H.E. Taxono-
mia e Classificação: o princípio de categori-
zação. DataGramaZero - Revista de Ciência 
da Informação, v. 9, n. 4, 2008.

EASTMAN KODAK COMPANY. Workplace, 
Equipment, and Environmental Design and 
Information Transfer. In: Ergonomic design 



56

de gerar abstração. Respostas estas 
que além do objeto visto, além do ob-
jeto desenhado, além da teoria descri-
ta, mexeram com nosso coração, com 
nosso sentimento, com nossa capaci-
dade de nos enlevarmos... capacidade 
de abstrair... e nessa abstração sentir a 
essência do arquiteto, do pintor, do po-
eta, do físico, a profundeza do criador.

O Belo... a beleza intrínseca da 
construção que não é apenas da tinta, 
não é apenas da pintura ou escultura, 
nem apenas da teoria... é do homem 
que a criou, daquele que a (as) vê, da-
quele que dela, e delas, se veste.

Durante anos o homem procurou 
a beleza perfeita na obras arquitetôni-
cas, nas pinturas dos grandes mestres, 
na poesia, na música e também na na-
tureza. O homem comparava todos es-
tes elementos na busca pela proporção 
ideal.

Após anos e anos, ele concluiu que 
certas formas capturam nosso olhar e 
mexem com nossos sentidos bem mais 
do que outras, e isso tem uma razão 
muito precisa e, ao mesmo tempo, en-
cantadora. 

Esses estudos da busca dos sen-
tidos da beleza divina ou perfeita, foi 
ao encontro dos anseios dos filóso-
fos, matemáticos, artistas e princi-
palmente dos “pensadores gregos”. E 
por intermédio de Pitágoras (filósofo 
e matemático) na elaboração de fór-
mulas matemáticas, descobriu-se que, 
em vários elementos da natureza, ou 
em outros criados pelo homem, exis-
te uma proporcionalidade implícita que 
os torna especialmente belos e impo-
nentes. A partir desse estudo, os ma-
temáticos aprofundaram-se nas des-
cobertas, chegando a uma fórmula da 
qual se originou o retângulo de ouro 
(objeto desse artigo).

Ao pesquisarem suas dimensões, 
descobriram que havia proporção entre 
o lado maior e o menor; a partir dessa 
proporção originária, as obras e os pro-
jetos seriam desenvolvidos.

Muitas obras importantes da his-
toria da humanidade seguiram este pa-
drão arquitetônico, sendo a principal de-
las, o Parthenon, conjunto arquitetônico 
que compõe, na cidade de Atenas (Gré-
cia), a Acrópole (Acrópolis), o “Templo 
das virgens”. É a obra mais significativa, 
justamente por ter, em suas dimensões, 
a mais perfeita das proporções.

Inúmeras outras obras seguem 
esse padrão de proporcionalidade, por 
exemplo a catedral de Notre Dame, a 
Torre Eiffel (Paris) o Edifício da ONU 
entre outros, mas o Parthenon repre-
senta o símbolo máximo da divindade, 
na proporção áurea, como poderemos 
averiguar no vídeo, em anexo.

Péricles2, de acordo com a enci-
clopédia eletrônica Wikipédia3, o líder 
político Grego, encomendou ao melhor 

2 Péricles (em grego Περικλῆς), estratego e político gre-
go (c. 495 a.C. - Atenas 429 a.C.) foi um dos principais 
líderes democráticos de Atenas e a maior personalidade 
política do século V a.C. Viveu durante a Era de Ouro de 
Atenas e sua presença foi tão marcante que o período 
compreendido entre o final das Guerras Médicas (448 
a.C.) e sua morte (429 a.C.) é chamado o Século de 
Péricles.

3 www.wikipedia.org, consulta em 12/08/2007
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cípio de repetição de um elemento e 
com a busca de uma seriação regida 
por uma lei constante”. (MARTÍ apud 
MACHADO, 2007. p. 44)

Esta configuração e a sua manei-
ra de ocupação do espaço urbano fo-
ram associadas ao movimento moder-
no como uma maneira de contribuir às 
aspirações de uma sociedade igualitá-
ria. A racionalidade urbana dos arquite-
tos modernos seria análoga à uma linha 
de montagem, onde a distribuição de 
barras paralelas, construídas em séries 
e mecanicamente dispostas no sítio, 
remetem assim à produção em série, à 
linha de montagem industrial. MACHA-
DO (2007) destaca exemplos pioneiros 
como o Conjunto Kiefhoek (1925), em 
Roterdã, de Oud, o Siedlung Römers-
tadt (1926), em Frankfurt de Ernst May 
ou o Siedlung Dammerstock (1927-
1929) em Karlsruhe de Gropius, onde a 
forma linear haveria tornado-se verda-
de absoluta no urbanismo.

Figura 01 – Siedlung Dammerstock, 1927
Fonte: http://www.tu-cottbus.de/theoriederar-

chitektur/Lehrstuhl/deu/lehre/SS03/siedlungen/
siedl_deu.htm

Segundo CHOAY (2011), La cité in-
dustrielle de Tony Garnier foi a primeira 
expressão da nova versão do modelo 
progressista de urbanismo, destacan-
do que encontrava-se ali ‘uma tenta-
tiva de ordenação e uma conjugação 
das soluções utilitárias e das soluções 
práticas’, referenciando a Le Corbusier. 
A influências de La cité industrielle fo-
ram consideráveis sobre a primeira ge-
ração de arquitetos ‘racionalistas’, mas 
foi somente após o final da guerra de 
1914 que puderam dar sua expressão 
ao modelo progressista do urbanismo.

Este modelo encontrou no CIAM 
sua maneira de difusão internacional, 
em 1933 o grupo propõe a Carta de Ate-
nas, que constituía o bem comum dos 
urbanistas progressistas. A ideia chave 
do urbanismo progressista é a ideia de 
modernidade, CHOAY (2011) destaca a 
afirmação de Le Corbusier, onde “Uma 
grande época está surgindo, existe um 
espírito novo”.

Era necessário para a cidade do 
século XX realizar a revolução indus-
trial, não somente empregando os 
novos materiais, mas obter a eficácia 
moderna, aplicando “métodos de es-
tandardização e de mecanização da 
indústria”. Françoise Choay aponta em 
sua obra O Urbanismo:

	 “Com efeito os membros da Bauhaus, 
tanto quanto os urbanistas neerlan-
deses ligaram-se estreitamente a 
P. Mondrian, Van Doesbourg e aos 
promovedores do Stijl; os arquite-
tos urbanistas soviéticos gravitaram 
no grupo construtivista, em torno de 
Malevitch e Tatlin; Le Corbusier foi, 
com A. Ozenfant, em 1920, o fun-
dador do “purismo”. (CHOAY, 2011, 
p.20)

Françoise Choay demonstra as-
sim os precursores deste pensamento 
em urbanismo moderno, onde o desen-
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volvimento industrial deveria refletir-
-se também no contexto das cidades, 
onde indústria e arte unir-se-iam em 
seu intento universal na concepção do 
homem-tipo, idêntico, sendo definido 
pelas suas constantes psicofisiológicas 
como declarava Le Corbusier. Esta ima-
gem do homem-tipo inspira a Carta de 
Atenas, onde analisava as necessida-
des humanas em quatro grandes fun-
ções: habitar, trabalhar, locomover-se, 
cultivar o corpo e o espírito.

Já para Gropius a standartização 
é uma das condições imediatas ao de-
senvolvimento, o Standart seria clara-
mente um exemplar único e simplifica-
do de qualquer objeto de uso, sendo 
resultado e obtido através da síntese 
das melhores formas anteriores. Não 
obstante, a forma Standart também 
seria aplicada nas cidades, como ve-
rifica-se:

	 “As grandes épocas da história per-
mitem verificar que a existência de 
standarts - dito de outro modelo, o 
uso consciente de formas-tipo - é 
o critério de qualquer sociedade ci-
vilizada e bem ordenada”. (CHOAY, 
2011, p. 177).

Verifica-se ainda o pensamento 
de Gropius sobre as Cidade-Standart, 
como segue:

	 “Na medida em que constitui um mo-
delo mais acabado que qualquer dos 
protótipos de que deriva, um standart 
admitido é sempre o denominador 
formal comum em todo um período. 
A unificação dos componentes arqui-
tetônicos deveria contribuir para dar 
a nossas cidades essa homogeneida-
de salutar que é a marca própria de 
uma cultura urbana superior”. (CHO-
AY, 2011, p. 177).

O plano para a cidade progressis-

ta não limita-se as tradições culturais, 
deseja ser a expressão de uma liberda-
de da razão a serviço da estética e da 
eficácia, conferindo ao espaço progres-
sista características particulares. De 
acordo com CHOAY (2011), esta preo-
cupação com a eficácia é manifestada 
na importância à questão da higiene e 
da saúde, polarizando-se em torno de 
noções de sol e de verde. Tais objeti-
vos levaram os urbanistas progressis-
tas a dissolver o antigo espaço fechado, 
isolando os edifícios no sol e no verde, 
tornando-se unidades autônomas.

Verificando-se o pensamento de 
Le Corbusier a respeito da geometria, 
pode-se notar que a geometria torna-
-se o ponto de encontro entre o belo e 
o verdadeiro, em O Urbanismo de Fran-
çoise Choay podemos constatar da se-
guinte forma: 

	 “A geometria é a base... Toda a épo-
ca contemporânea é, pois, de geo-
metria, eminentemente; ela orienta 
seus sonhos para as satisfações com 
a geometria. As artes e o pensamen-
to moderno, depois de um século de 
análise, procuram para além do fato 
acidental e a geometria os conduz a 
uma ordem matemática” 

A geometria que ordena o modelo 
progressista consiste essencialmente, 
como destaca CHOAY (2011), na dispo-
sição dos elementos segundo as linhas 
retas que se cortam em ângulo reto. 
Pode-se verificar em Urbanismo, de Le 
Corbusier, a preferência pela reta, onde 
verifica-se “O homem caminha em linha 
reta porque tem um objetivo; sabe aon-
de vai. Decidiu ir a algum lugar e ca-
minha em linha reta”.(LE CORBUSIER, 
1992, p.5) Para Le Corbusier a cidade 
moderna vive em linha reta, desenvol-
ve-se em linha reta, sendo a curva peri-
gosa, prejudicial e paralisante, para ele 
‘a curva é o caminho dos asnos’.
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rias não devem ser confundidas com 
modelos rígidos que poderiam gerar 
padronizações. É nesse instante que 
deverão ser acionadas as estratégias 
- totalmente subjetivadas – no uso de 
um instrumental teórico-metodológi-
co. Este fornecerá, certamente, pos-
sibilidades concretas e diferenciadas 
com perspectivas inovadoras para a 
criação, insumo, aberturas, expan-
são de horizontes, por propiciar a 
absorção de um acúmulo de experi-
ências tímico-pragmático–cognitivas 
já testadas e selecionadas e que se 
nos oferecem como probabilidades 
de acertos cientificamente compro-
vados, viabilizando em larga escala, 
e tornando mais amplo e profícuo o 
“Poder de Criação”.

	
A partir destas considerações, 

buscarei neste artigo conceituar, de 
forma direta, o processo da criação e 
sua implicação com o “Belo”.

2. A LÓGICA DA BELEZA

O tema que envolve o conceito de 
beleza, sempre esteve envolvido com a 
dimensão própria do homem, ou seja, a 
busca por aquilo que o agrada é motivo 
de interesse e preocupação, visto que 
o questionamento do belo, na busca in-
cessante pela compreensão e delimita-
ção do conceito de beleza, move a es-
tética no transpassar da vida humana 

como disciplina filosófica, como fruição, 
como criação, como um ideal ou como 
uma ruptura de estereótipos, de condi-
cionamentos.

Para Platão em “O Banquete” (JA-
EGER, 2001, p. 356) pelo é o bem, a 
verdade, a perfeição; existe em si mes-
mo, apartado do mundo sensível, resi-
dindo, portanto, no mundo das ideias. A 
ideia suprema da beleza pode determi-
nar, pensamos, aquilo que venha a ser 
belo, bom e perfeito, sem limitações. 
Logo, o Belo seria utópico.

Sobre a questão, temos refleti-
do bastante, ao visitar museus de arte 
ou exposições de artistas famosos ou 
mesmo desconhecidos. Algumas vezes, 
chegamos a levar um susto com os tra-
balhos e propostas apresentados, uma 
vez que a obra talvez não esteja, clas-
sificada segundo o nosso gosto, entre 
as mais bonitas...Muitas obras passam 
despercebidas, enquanto outras nos 
atraem. Ao observá-las, vemos que 
estas suscitam em nosso pensamento, 
deleites, fruições que nos fazem abs-
trair perante o objeto. Cremos ser esta 
abstração, esse algo mais que encon-
tramos, o caminho para os questiona-
mentos, caminho este que os filósofos 
como Platão, durante uma vida per-
correram, pesquisaram, descobriram 
vazios que possibilitaram reconstruir e 
elaborar as fórmulas das quais nos va-
lemos hoje, por meio das equações da 
matemática, obras arquitetônicas, da 
biologia, da música, da poesia, entre 
outras.

Sendo essa beleza semelhante 
àquela que admiramos nas obras de 
arte, e redimensionando o sentido es-
tético da arte e da geometria, na ma-
temática, por intermédio de suas equa-
ções e soluções, encontramos nela as 
respostas a grandezas que o mundo 
nos impõe e que, na maioria das vezes, 
foram construídas com “sabor”, a fim 
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solução do problema (1% de inspiração 
e 99% de transpiração – dito popular). 

O processo criativo consiste 
numa longa série de saltos imaginati-
vos por parte do artista e de suas ten-
tativas de dar-lhe forma, modelando o 
material de acordo com suas intenções. 
Assim, ele gradualmente faz nascer 
sua obra por meio de uma comparação 
cada vez maior da imagem idealizada 
como modelo, com as que tentou des-
sematizar, até que finalmente a última 
adquira uma forma visível compatível 
com o modelo ideal, mais como “pro-
jeção paradigmática da forma”* do que 
como “rima plástica”*, exatamente fiel 
ao modelo existente no mundo natural.

A criação de uma obra de arte 
possui uma dualidade; é tão alegre 
quanto dolorosa, também, cheia de 
surpresas, e de forma alguma aconte-
ce de maneira mecânica ou automáti-
ca. É natural do artista, considerar sua 
criação como um elemento vivo e com 
alma. Talvez seja esse o motivo pelo 
qual a criatividade tenha sido outrora 
considerada um conceito reservado a 
Deus, e ainda o é, segundo nosso pen-
sar, uma vez que somente Ele seria ca-
paz de dar forma material a uma ideia, 
isento de modelos. E óbvio que a cria-
ção de uma obra de arte tem pouco em 
comum com aquilo que normalmente 
queremos dizer quando usamos a pa-
lavra “fazer”.

Trata-se de um empreendimento 
complexo (estranho) e arriscado, em 
que o criador nunca sabe muito bem o 
que está fazendo até que o tenha re-
almente feito; ou para dizê-lo de outro 
modo, é um jogo de buscas e desco-
bertas em que aquele que busca sabe 
o que esta procurando e o sabe muito 
bem. Em primeira instância observa-
mos a busca pelo belo, que caminha 
em simultaneidade com a busca de sua 
identidade, uma vez que será esclareci-

da a sua tendência, até que finalmente 
a descubra por intermédio de sua cria-
ção. BIOY CASARES (1998), comenta:

	 “O processo de criação é o lento cla-
rear da tendência que, por sua va-
gueza, está aberta a alterações. O 
final pode ser que nada tenha a ver 
com a maquete inicial, pois o plano 
não tem nada da experiência que se 
adquire na medida em que vai se es-
crevendo a história”.

Enquanto a maioria das pessoas 
sempre tenta fazer aquilo que sabe e 
conhece bem, o artista está sempre 
buscando o novo, o impossível ou, pelo 
menos, o improvável ou inimaginá-
vel. Reconhecemos essa característica 
quando nos referimos ao artista, dizen-
do que ele está criando algo e não sim-
plesmente fazendo algo.

O impulso de penetrar territórios des-
conhecidos e realizar alguma coisa de origi-
nal pode ser sentido por todos nós, algumas 
vezes; o que torna um artista diferente das 
pessoas comuns não é tanto o desejo de 
“procurar”, mas sim aquela misteriosa capa-
cidade de “encontrar”... a esse dom é que, a 
nosso ver, damos o nome de talento. Este, 
porém, pode não acontecer com regularidade 
(insights), uma vez que representa a soma 
de uma aptidão natural (talento) + esforço e 
know how (genialidade). Logo, pode o talen-
to, ainda, ser também uma habilidade adqui-
rida pela genialidade.

Sobre o Poder da criação, no pen-
sar de D’ÁVILA (2004c), 

	 Na escolha de um bom profissional, 
o ideal seria levar-se em conta não 
apenas o grande ‘Poder de Criação’ 
do artista – o que poderia ser mani-
festado nem sempre simultaneamen-
te às demandas das agências de pu-
blicidade -, mas a soma desse gran-
de ‘Poder’ ao conhecimento e prática 
de teorias, com suas metodologias, 
ferramentas e estratégias. As teo-
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Foi Le Corbusier quem mais se 
preocupou com a imagem arquitetônica 
da cidade, acreditando que impor uma 
nova ordem de distribuição das ativida-
des no tecido urbano, o abandono do 
quarteirão convencional e a adoção ge-
neralizada de edificações isoladas entre 
si e elevadas sobre pilotis eliminariam o 
caos das cidades tradicionais.

Seu primeiro estudo de desta-
que de suas teorias urbanas foi a Vil-
le contemporaine pour trois millions 
d’habitants (1922), onde lê-se:

	 “... afastei todos os acidentes; conce-
di-me um terreno ideal. O objetivo não 
era vencer estados de coisa preexis-
tentes, e sim conseguir, ao construir 
um edifício teórico rigoroso, formular 
princípios fundamentais de urbanis-
mo moderno. Esses princípios funda-
mentais, se não forem falsos, podem 
constituir a estrutura de todo o sis-
tema de urbanização contemporâneo; 
serão a regra segundo a qual o jogo 
pode ser jogado. Encarar em segui-
da o caso específico, isto é, qualquer 
caso que seja: Paris, Londres, Berlim, 
Nova York ou um minúsculo lugarejo, 
é ter inteira liberdade de, se partir-
mos das certezas adquiridas, dar uma 
direção à batalha que vai ser iniciada”. 
(LE CORBUSIER, 1992, p. 156).

Figura 02 – Maquete da Ville contemporaine 
pour trois millions d’habitants (1922)
Fonte: http://phylacterium.wordpress.

com/2010/10/08/archi-et-bd-on-refait-lexpo-1-
-les-villes-revees-de-lan-2000/

A síntese das ideias de Le Corbu-
sier encontra-se na Ville Radieuse, onde 
elaborou diversos e diferentes estudos 
entre 1930 e 1935, com o objetivo de 
resolver os problemas da civilização 
maquinista, como aponta MACHADO 
(2007), ‘nos termos de uma vida salu-
bre e de uma tecnologia modernas, a 
Ville Radieuse difere dos demais exem-
plos através da radicalização do zonea-
mento das funções urbanas”.

	 “seus fundamentos teóricos ga-
nham uma nova configuração. 
Podemos dizer que a sua organi-
zação espacial é menos concên-
trica, ganhando extensão ao se 
organizar ao longo de um eixo 
viário. Esse eixo divide a cidade 
simetricamente e serve de es-
pinha dorsal para a distribuição 
das diferentes partes: a cidade 
de negócios, a estação e os edifí-
cios públicos; a zona residencial; 
a zona administrativa; a zona in-
dustrial. Assim, desaparecem os 
bairros jardim na periferia, dan-
do lugar a lâminas residenciais 
contínuas e sobre pilotis que per-
meiam a cidade num ‘continuum’ 
espacial criando um movimento 
plástico uniforme”. (MACHADO, 
2007, p.47)

Um outro objetivo dos ideais ur-
banísticos de Le Corbusier é a explora-
ção, num contexto urbano, das possibi-
lidades dos cinco pontos da arquitetu-
ra - planta livre, fachada livre, terraço 
jardim, pilotis e janelas em fita. Aplica-
dos de maneira extensiva, estes pontos 
alteram os componentes essenciais da 
cidade, a área onde estão implantados 
os edifícios acaba tornando-se espaço 
de domínio público e o edifício torna-
-se principal elemento organizador do 
espaço urbano.
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De uma forma geral a cidade mo-
dernista inverteu a lógica urbana con-
vencional de repetição e de exceção, 
segundo MACHADO (2007), estabele-
ceu a inversão da convenção figura-
-fundo, sobrepondo o vazio sobre o 
cheio. Destaca-se ainda a importância 
do papel das ruas, para os modernistas 
ela representa o caos, um amontoado 
de edificações insalubres. Desta forma, 
o destaque dado às questões de circu-
lação, higiene e de habitação resultou 
numa experimentação de novas morfo-
logias e tipologias urbanas. 

	 “... as mudanças introduzidas na rua, 
na praça, no quarteirão, nas relações 
entre edifício e espaço urbano pelo 
urbanismo funcionalista representa-
ram uma ruptura morfológica defini-
tiva no tecido compacto das cidades 
tradicionais”. (MACHADO, 2007 p.48)

3. A Habitação Social e a 
relação com a cidade.

De acordo com BRUNA (2010), o 
termo modernidade refere-se à manei-
ra de como os tempos modernos são 
vivenciados pelos indivíduos, sendo um 
processo de desenvolvimento econômi-
co e social no âmbito de uma sociedade 
inteira, a modernidade implica em vi-
venciar uma vida em contínuas mudan-
ças e transformações.

A noção de arquitetura moderna 
embasava-se nos avanços do fim do 
século XVIII, com ênfase na ideia de 
progresso. Segundo CURTIS (2008), a 
Revolução Industrial foi outra grande 
força na criação da ideia de uma ar-
quitetura moderna, criando novos pa-
drões, novos problemas, sugeriu novos 
métodos de construção e novas formas.

A arquitetura moderna transcen-
de a questão formal envolvendo a pre-
disposição de seus adeptos de partici-

par pela construção do ambiente, da 
transformação da sociedade.

A Europa permaneceu como difu-
sora da arquitetura moderna até antes 
da Segunda Guerra, quando as propos-
tas de Le Corbusier atingiram um gran-
de alcance e a Bauhaus encontrava-se 
em grande desenvolvimento.

Pesquisas desenvolveram-se em 
torno da uma racionalização da cons-
trução com a intenção de produzir mais 
rapidamente edificações em grande 
quantidade e mais econômicas, aten-
dendo a crescente demanda decor-
rente do conflito mundial, tendo como 
objetivo principal o combate ao déficit 
habitacional.

Walter Gropius, um dos fundado-
res da Bauhaus em Weimar na Alema-
nha, em 1919, tinha na escola a busca 
na formação de artistas-técnicos por 
um método de ensino que mesclava 
criação e produção. Gropius dirigiu 
a Bauhaus até 1928, quando Meyer 
assumiu o posto, e estimulou a pre-
ocupação em satisfazer as funções 
desempenhadas pelo homem, intro-
duzindo a preocupação sociopolítica e 
enfatizando a técnica do projeto. Os 
arquitetos alemães foram os que, de 
uma forma mais sistemática, estuda-
ram o problema da habitação mínima 
e as possibilidades de organização em 
parcelas da cidade.

Em 1930 Gropius apresenta um 
estudo matemático que relacionava a 
densidade e a altura de habitações e a 
distância entre blocos paralelos de uma 
urbanização possível buscando-se uma 
divisão racional do solo.

Os Congressos Internacionais de 
Arquitetura Moderna - CIAMs - foram 
palcos de discussão e difusão das no-
vas ideias de arquitetura e urbanis-
mo, os modernistas acreditavam que o 
desenho da cidade proporcionaria um 
mundo mais igualitário.
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Ao mesmo tempo em que senti-
mos um certo choque ao identificar os 
componentes dessa metáfora produzida 
pelo visual, também nos damos conta 
de que agrupá-los assim, de forma úni-
ca e original, foi uma proeza de gênio. 
Não podemos negar que, certamente, 
trata-se de uma obra de arte, uma vez 
que os componentes encontram-se em 
(ALOP), conforme D’Ávila*, “agrupados 
e orientados sob luminância” adequa-
da, utilizando-se da “proxêmica”  para 
significar.

No entanto, o trabalho manual, a 
montagem do assento sobre o guidão é 
ridiculamente simples. O que está muito 
longe de ser simples é o salto de imagi-
nação dado por Picasso ao reconhecer 
uma cabeça de touro naqueles objetos 
que para nós, em nada faziam-na lem-
brar; sentimos que apenas ele poderia 
ter tido tal ideia. É claro que precisa-
mos ter o cuidado de não confundir a 
criação de uma obra de arte com habi-
lidade ou perícia manuais. Mesmo o ob-
jeto mais elaborado tecnologicamente, 
nem sempre merece a designação de 
obra de arte, a não ser que envolva um 
salto imaginativo, transmita uma emo-
ção, uma sensação eufórica, organize 
uma ideia, produza uma fruição. Mas se 
isso é verdade, não seríamos forçados 

a concluir que a criação de uma obra 
de arte ocorre somente na mente do 
artista?

Não, também não é assim... Sem 
a realização da ideia, na prática, não 
haveria nenhuma obra de arte. Além 
do mais, o próprio artista não sentiria 
a satisfação de ter criado algo se ape-
nas o fizesse com base em seu salto de 
imaginação: não teria nunca a certeza 
do seu “poder criador” se não o reali-
zasse na prática.

Foi esse salto imaginativo, soma-
do aos traços quantitativos e qualitati-
vos que compuseram a obra, que nos 
permitiu identificar seu percurso de 
dessemantização do objeto posto. Isso 
fica mais evidente quando percebemos 
que os tracemas (semas do traço, con-
forme D’ÁVILA – 2004a) que definem 
“guidão e selim” não têm correspon-
dência, como rima plástica, com a ca-
beça e os chifres dos demais expostos 
na figura a baixo que demonstra a Me-
tamorfose do Touro, também de Pablo 
Picasso. 

Assim, as mãos do artista, por 
mais modestas que sejam, são partes 
essenciais do processo criativo. O salto 
de imaginação é, às vezes, um lampejo 
de inspiração que produz no artista re-
ferentes sígnicos em ideias plenamente 
desenvolvidas. Em geral, é precedido 
por um período de gestação, no qual 
todo o trabalho mais difícil é feito vi-
sando à descoberta da chave para a 
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Segundo D’ÁVILA*1, em 2007, 

	 ...“uma imagem vale por mil pala-
vras”..., conforme Sapir, não apenas 
por seu valor descritivo, mas tam-
bém por sua significação simbólica. 
Na arte, assim como na linguagem, o 
homem é sobretudo um inventor de 
símbolos que transmite ideias com-
plexas sob novas formas; e a sua pin-
tura, como símbolo e signo, sugere 
mais do que afirma, e esconde muito 
mais do que mostra. O valor da arte 
encontra-se, igualmente, naquilo que 
ela diz, e no “como” diz o que preten-
de transmitir.

Mas qual é o significado da arte? 
O que ela tenta dizer? Os artistas em 
geral não nos dão uma explicação cla-
ra, uma vez que a obra é a própria afir-
mação. Se fossem capazes de fornecê-
-la sob forma de palavras, então seriam 
escritores.

A arte tem sido considerada um 
diálogo visual, pois expressa a imagi-
nação de seu criador, tão claramente, 
como se ele estivesse falando conosco, 
embora o objeto, em si, seja mudo. Até 
mesmo as declarações mais pessoais 
dos artistas podem ser compreendidas 
de alguma forma, ainda que apenas no 
nível intuitivo. No entanto, a existência 
de um diálogo pressupõe a nossa par-
ticipação ativa. Se não podemos, lite-
ralmente, falar com uma obra de arte, 
podemos pelo menos, por ela manipu-
lados pela sedução, aprender a reagir a 
seus ditames.

O processo é semelhante ao 
aprendizado de uma língua estrangeira. 
Precisamos aprender o estilo e a forma 
de ver as coisas de um país, de um pe-

1 D’Ávila* indica suas explanações ministradas em sala 
de aula, no curso de “Semiótica, Comunicação e Lingua-
gens” da Faculdade de Comunicação e Educação – UNI-
MAR (Universidade de Marília);

ríodo e de um artista, caso queiramos 
apreendê-la e compreender, adequada-
mente, sua maneira de produzir signifi-
cação, de comunicar.

A apreciação estética é condi-
cionada apenas pela cultura que, por 
ser tão diversificada, torna impossível 
reduzir a arte a qualquer conjunto de 
preceitos, podendo, porém, fornecer 
meios para que possa ser ampliada a 
valorização de seus conteúdos, possibi-
litando aos observadores destinatários 
uma ampliação e renovação em sua vi-
são de mundo.

A arte ainda está sendo criada à 
nossa volta, abrindo nossos olhos qua-
se que diariamente para novas experi-
ências e forçando-nos, assim, a refor-
mular nosso modo de ver...

1.4. A busca pela Criatividade

“Se sabemos exatamente o que vamos 
fazer, para quê fazê-lo?”

Pablo Picasso

O que significa para nós o “fazer” 
ou simplesmente o “criar”? Para faci-
litar essa pergunta, vamos nos con-
centrar apenas nas artes visuais. Po-
deríamos dizer que uma obra de arte 
deve ser algo manuseado e configurado 
pelas mãos humanas. Como exemplo, 
analisemos a Cabeça de Touro, de Pi-
casso, que consiste apenas no assento 
e guidão de uma velha bicicleta. Nesse 
caso, que significado tem como obra? 
Naturalmente, os materiais utilizados 
por Picasso foram feitos pelo homem, 
mas o assento e o guidão em si mes-
mos, não constituem uma obra de arte, 
quando isolados, ou constantes da ve-
lha bicicleta.
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O 1º Congresso Internacional 
de Arquitetura Moderna em 1928, ti-
nha como ponto de partida a moradia, 
para uma abordagem da cidade, o que 
confirmou-se nos congressos que se 
sucederam. Iniciando-se pela mora-
dia, haveria de chegar à dimensão da 
cidade moderna. Le Corbusier defendia 
que a habitação deveria ser construída 
em larga escala, prevendo-se todos os 
equipamentos e serviços necessários 
aos moradores.

Nos primeiros projetos modernis-
tas, Le Corbusier adotou a continuida-
de espacial como tônica, propondo uma 
redução no programa de necessidades 
e a superposição de funções nos am-
bientes. Em 1926 lançou os “cinco pon-
tos da arquitetura nova”, incorporando 
características como planta e fachadas 
livres.

Segundo CERÁVOLO (2007), dis-
cutia-se no 1º CIAM a moradia como 
início de uma abordagem da cidade, a 
ideia de arquitetura moderna inclui o 
vínculo entre o fenômeno da arquitetu-
ra e do sistema econômico geral. O mé-
todo de maior eficiência da produção é 
o que decorre da racionalização e da 
padronização, estas agem diretamen-
te nos métodos de trabalho, tanto na 
arquitetura moderna durante a concep-
ção, quanto na indústria da construção, 
na realização da edificação.

Os arquitetos afirmavam que a 
racionalização e a padronização agiam 
de três modos diversos: exigiam da ar-
quitetura concepções que culminassem 
na simplificação dos métodos de traba-
lho no lugar e na fábrica; significavam 
uma redução de mão de obra especia-
lizada para as construtoras; espera do 
consumidor (morador) uma revisão das 
exigências em termos de readaptação 
às novas condições de vida social, o 
que estimularia a máxima satisfação 
das necessidades da maioria. Nos CIA-

Ms a prioridade pela regularidade é o 
pré-requisito para aumentar a produ-
ção de casas.

BRUNA 2010 aponta que era pre-
ciso conferir às técnicas de construir a 
mesma racionalidade da produção in-
dustrial, a construção em massa pres-
supunha uma produção em série em 
usinas de pré-fabricação e sua monta-
gem nas obras não somente dos ele-
mentos construtivos da habitação, mas 
também dos equipamentos embutidos.

As formulações da arquitetura 
moderna e da modernização das cida-
des seriam baseadas nos conceitos ide-
alizados nos CIAMs, onde o conceito de 
moradia relacionava-se com o novo tipo 
de homem, que surgia em função do 
desenvolvimento industrial e integra-
do à cidade. As propostas dos CIAMs 
não encontravam-se limitadas somente 
à questão construtiva da arquitetura, 
mas também associadas a novas con-
cepções de sociedade. A arquitetura 
moderna era uma tentativa de partici-
par da transformação da sociedade, na 
construção do ambiente. Tal ideia te-
ceu um novo sentido social e material, 
a técnica auxilia e constrói um novo 
mundo. A forma da edificação refleti-
ria os processos industriais, conjeturar 
uma pré-fabricação dos elementos era 
uma qualidade arquitetônica.

Nos CIAMs, de uma forma explí-
cita, a arquitetura estava sujeita às ne-
cessidades da política e da economia, 
e dependeria, num nível geral de quali-
dade, da adoção universal de métodos 
racionais de produção, estaria longe de 
distanciar-se das realidades do mundo 
industrializado.

Os Congressos Internacionais de 
Arquitetura Moderna - CIAMs - lidera-
dos por Le Corbusier, foram um gran-
de palco para o debate dos temas de 
habitação mínima e parcelamento da 
cidade.
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merstock, projetado em 1927 por Karl-
sruhe. Era composto por blocos que 
visando distribuir igualmente a ilumi-
nação solar nas duas fachadas, eram 
orientados de norte a sul. As ruas de 
pedestres permitiam acesso às habi-
tações e encontravam-se com as ruas 
trafegáveis que correm de leste a oeste 
perpendiculares as edificações. O prin-
cípio de construção em fila foi aplicado 
com rigor, os blocos paralelos situados 
em ângulo reto com as ruas de acesso, 
dando a cada habitação o ar fresco e o 
sol necessário.

Figura 03 – Siedlung Dammerstock, Karls-
ruhe, 1927

Fonte: http://unina.stidue.net/Universita

Figura 04 – Siedlung Dammerstock, Karl-
sruhe, 1927- Fonte: http://www.lifepr.de/

pressemeldungen/artregiotours-karlsruhe/
boxid/120979

Outro projeto que sintetiza os ide-

O primeiro congresso em 1928, 
como visto, discutiu a adoção de méto-
dos universais para a produção racio-
nalizada da construção, além da ideia 
de uma urbanização de acordo com os 
critérios funcionais, partindo-se de uma 
redistribuição mais justa do solo urba-
no. Em 1929, o segundo CIAM abordou 
a habitação mínima, e o terceiro con-
gresso discutiu a utilização de métodos 
construtivos racionais, estabelecendo 
critérios para a inserção dos blocos de 
habitação na estrutura de parcelamen-
to do solo.

Iniciando-se pela moradia, ha-
veria de chegar à dimensão da cidade 
moderna. Le Corbusier defendia que a 
habitação deveria ser construída em 
larga escala, prevendo-se todos os 
equipamentos e serviços necessários 
aos moradores.

Como já visto, Gropius em 1930, 
investigou a relação entre a densidade 
e a altura de habitações e a distância 
entre os blocos, buscando uma divisão 
racional do solo. Na busca de uma for-
ma ideal da edificação, partindo-se da 
disposição lógica sobre o território do 
habitar humano, os arquitetos moder-
nos chegaram ao conceito de linearida-
de, tal forma estabelecia uma relação 
com o mundo moderno por meio dos 
conceitos de inter-relação e mobilida-
de. A forma linear, segundo GONSALES 
(2011), trazia também uma visão para 
o espaço livre, onde a residência en-
volvia sutilmente o elemento natural 
tornado-o coletivo.

Para Gropius os edifícios deve-
riam sujeitar-se a uma padronização, 
já que acreditava que  a maioria dos 
cidadãos tinham hábitos de morar e vi-
ver semelhantes, assim os preços de 
custo seriam diminuídos, mantendo-se 
a igualdade de condições de conforto.

Um exemplo de aplicação destes 
princípios é o bairro alemão de Dam-
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levando assim à ruptura com o Renas-
cimento.

A busca pela obra perfeita “sem 
rugas e sem verrugas” deixa de ser a 
finalidade principal.

1.2. Nossa Imaginação é o princi-
pio

Todos nós sonhamos. Sonhar é 
uma das formas de atividade de nos-
sa imaginação. Imaginar significa, sim-
plesmente, formar uma imagem... uma 
obra a ser construída em nossa mente. 

Os seres humanos não são as úni-
cas criaturas dotadas de imaginação. 
Até mesmo os animais sonham. No en-
tanto, é claro que existe uma profunda 
diferença entre a imaginação humana e 
a dos animais. Somente os homens são 
capazes de comunicar entre si o con-
teúdo de sua imaginação, por meio de 
relatos orais ou criação de imagens e 
obras.

Existem muitas formas diferentes 
de ativar nossa imaginação. Lembro-
-me bem, de quando era criança, du-
rante as viagens de carro com meus 
pais, olhávamos através das janelas e 
ficávamos a observar as nuvens, pro-
curando encontrar formas conhecidas, 
como animais e objetos.... “Viajávamos 
tanto” que nem percebíamos o tempo 
em nossa “viagem real”... Nossa ima-
ginação acrescentava traços que an-
tes não se encontravam ali. O mesmo 
acontece com uma mancha de tinta que 
jogamos em um pedaço de papel. Pela 
observação, podemos ver nela elemen-
tos que nos fazem lembrar outras for-
mas, embora ela tenha sido feita por 
acaso. Cada indivíduo, dependendo da 
imaginação pessoal, poderá ver uma 
imagem diferente, a partir da mesma 
mancha.

A imaginação é muito curiosa e 
também misteriosa. Podendo ser vista 

como a interligação que une o conscien-
te ao subconsciente, onde é realizada a 
maior parte de nossa atividade cerebral 
que mantém unidos a personalidade, o 
intelecto e a espiritualidade do homem.

1.3. Qual o significado da Arte

	 “Quando eu tinha 15 anos sabia de-
senhar como Rafael, mas precisei 
uma vida inteira para aprender a de-
senhar como as crianças” - Pablo Pi-
casso.

O que é a arte? Por que o homem 
a cria? Poucas perguntas são capazes 
de provocar um questionamento tão 
forte e resultar em tão poucas respos-
tas satisfatórias. Mas se não consegui-
mos chegar a uma conclusão definitiva 
há, no entanto, coisas importantes que 
podemos concluir. Certamente, uma 
das razões pelas quais o homem cria 
é atrelada a um impulso irresistível de 
reestruturar a si próprio e ao seu meio 
ambiente de forma ideal (proporcional 
ou não). Conforme JANSON (1996, p.7.),

	 A arte representa a compreensão 
mais profunda e as mais altas aspi-
rações de seu criador; o artista mui-
tas vezes tem a função de articulador 
de crenças comuns. Sendo este fator 
que torna uma obra como elemento 
de continuação para nossa visão de 
mundo e nos deixa profundamente 
emocionados. Uma obra-prima tem 
esse efeito sobre muitas pessoas. 
Em outras palavras, ela é capaz de 
suportar a análise mais minuciosa 
e resistir ao teste do tempo. A arte 
nos dá a possibilidade de comunicar 
a concepção que temos das coisas 
através de procedimentos que não 
podem ser expressos de outra forma.
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ABSTRACT

This theme aims to interpret the 
relationship between the Fair and the 
Divine Proportion, through analysis of 
works of architecture mainly the Italian 
Renaissance period.
We intend to demonstrate how the Fair 
can be seen, “read and understood” 
from these works. The analysis of 
these is done by careful examination of 
your instance conversion symbol, sign 
in elucidating the nature of content 
invested and characterized by deep 
semiotic studies on the visual elements, 
aiming to learn its meaning (as in 
direction) in process of communication 
and art. The visual manifestation today 
understood as “language and culture”, 
offers ways that lend themselves to 
the analysis of its elements shown 
in deconstruction / reconstruction 
of meaning which it operates and 
architecture sets significant. These are 
observed in the design of “works and 
architectural complexes.”

Keywords: Architecture, Golden 
Section, Divine Proportion, Belo.

1. CONSIDERAÇÕES 
PRELIMINARES
  
1.1. Arte e Forma

	 A Busca pela proporcionalidade 
para um arquiteto, como é meu caso, 
sempre foi uma constante, pois como 
seria de imaginar-se, ter uma propos-
ta “dentro dos padrões de perfeição” a 
oferecer para os clientes, é um sonho... 
não apenas meu, mas do homem em 
todos os tempos.

Desde a Grécia antiga, os filó-
sofos encontraram a formula perfeita 

na qual, utilizando-se da regra áurea, 
obteríamos um número “ideal” que foi 
denominado “Número de Ouro”. Por 
meio deste encontramos as soluções 
de proporcionalidade para nas obras 
arquitetônicas, nas pinturas, na poe-
sia, na música, nas criações culturais, 
assim como nas naturais, como pode-
remos ver, de forma detalhada nessa 
pesquisa.

Reflexões: Durante anos, estu-
dei a Divina Proporção como a solução 
ideal para os problemas e conceitos da 
arquitetura e do design, no qual tenho 
trabalhado. Com certeza obtive alguns 
resultados que considero fantásticos 
e outros não tão bons assim, mas que 
atenderam às necessidades de meus 
clientes. Com mais de 20 anos no exer-
cício da profissão, algo me questionava 
sempre... Seria realmente necessário 
exigir-se que uma produção fosse ela-
borada dentro do conceito de propor-
cionalidade? Utilizando esse conceito 
e as técnicas, realmente estaríamos 
atingindo a tão sonhada obra perfeita? 
A obra seria perfeita apenas para nós, 
como autores e idealistas? Esse resul-
tado também circundaria a alma do 
cliente... atingindo seus anseios e a sua 
concepção de forma perfeita imaginada 
ou idealizada?

	 Procurando encontrar solu-
ções para algumas dessas respostas, é 
que proponho, por meio deste estudo, 
aprofundar-me no universo da arquite-
tura renascentista, período em que não 
se pensou outra coisa se não a tão so-
nhada busca pela perfeição e, por in-
termédio da desconstrução das obras 
de alguns arquitetos analisar se em sua 
concepção, ocorreu a aplicação da Divi-
na proporção.

Almejo, desse modo, entender o 
motivo e a necessidade que levaram 
os artistas e arquitetos a buscar outros 
estilos e formas de produção artística, 
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ais para a habitação é a Siemensstadt 
Siedlung, projetada por Hans Scha-
roum em 1929 em parceria com Walter 
Gropius, Hugo Haring, Otto Bartining, 
Fred Forbat, Paul Rudolf Henning. O 
tratamento dos espaços comunitários é 
feito como um todo ilimitado e coletivo, 
não há divisão de parcelas, o espaço 
exterior é um espaço aberto e livre, os 
blocos paralelos são dispostos sistema-
ticamente. GONSALES (2011) aponta 
que a transformação do espaço aberto 
de figura em fundo, que é próprio do 
movimento moderno, é apresentado de 
maneira mais clara.

Figura 05 – Siemensstadt Siedlung, Hans Scha-
roun e outros, 1929

Fonte: http://w3.siemens.de/siemens-stadt/
grssied8.htm

Figura 06 – Siemensstadt Siedlung, Hans Scha-
roun e outros, 1929

Fonte: http://w3.siemens.de/siemens-stadt/
grssied1.htm

Os modernistas acreditavam que 
o desenho da cidade proporcionava um 
mundo mais igualitário, e que a estru-

tura urbana poderia ser racional e fun-
cional, atingindo-se um bem-estar so-
cial.

Le Corbusier foi o principal sis-
tematizador das ideias globais para a 
arquitetura e para a cidade moderna 
através de sua obra e de sua versão 
para a Carta de Atenas. Em Por uma 
arquitetura ele expunha que “o proble-
ma da casa não está colocado” de for-
ma clara, contrapondo que “a mecânica 
traz consigo o fator de economia que 
seleciona”. Assumir este universo ma-
quinista, seria o caminho pra solucio-
nar o problema da moradia, “a casa é 
uma máquina de morar” segundo ele. 
O pensamento de Le Corbusier mostra 
claramente o que seria uma concep-
ção de alojamento para o momento da 
época, devendo-se pautar pelo lógico e 
necessário.

Le Corbusier coloca o problema 
da casa da seguinte maneira:

	 “Uma casa: um abrigo contra o calor, 
o frio, a chuva, os ladrões, os indis-
cretos. Um receptáculo de luz e de 
sol. Um certo número de comparti-
mentos destinados à cozinha, ao tra-
balho e a vida íntima.

	 Um quarto: uma superfície para cir-
cular livremente, um leito de repouso 
para se estender, uma cadeira para 
estar à vontade e trabalhar, uma 
mesa para trabalhar, estantes para 
arrumar rápido cada coisa em seu 
“right place”.

	 Quantos cômodos: um para cozinhar, 
um para comer, um para trabalhar, 
um para se lavar e um para dormir. 
Tais são os padrões do alojamento 
(...)” (Le Corbusier, 2009, p. 75 e 77)

Ainda em Por uma arquitetura, Le 
Corbusier apresenta a comparação da 
produção das casas como a produção 
dos chassis de veículos, deixando clara 
a ideia da produção em série:
	 “(...) Se o problema da habitação do 
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apartamento fosse estudado como 
um chassis, veríamos nossas casas se 
transformarem, melhorarem rapida-
mente. Se as casas fossem construí-
das industrialmente, em série, como 
os chassis, veríamos surgir rapida-
mente formas inesperadas, porém sa-
dias, justificáveis e a estética formula-
ria com uma precisão surpreendente. 
(...)” (Le Corbusier, 2009, p. 88)

Gropius apontava que a indus-
trialização desenvolvia-se lentamente 
na indústria da construção do que em 
outros setores, devido ao processo de 
construção ser bem mais complexo. 
para ele o desejo de produzir uma boa 
forma Standart, era uma função da so-
ciedade humana.

O projeto arquitetônico moder-
nista, para ser racionalista, deveria ser 
concebido de forma a simplificar o tra-
balho no canteiro de obras, não haven-
do necessidade de operários qualifica-
dos. Os materiais naturais ou artesa-
nais seriam substituídos pelos artificiais 
com qualidade testada e garantida, 
sendo utilizados seguindo procedimen-
tos construtivos detalhados previa-
mente, sendo assim era necessário a 
adoção de formas simples, baseadas na 
linha reta.

Para Le Corbusier, a grande aqui-

sição da arquitetura moderna era a 
reta, seria a base da economia da ha-
bitação, em Por uma Arquitetura, vê-se 
a evolução de seu pensamento através 
de algumas obras de extrema impor-
tância no contexto de racionalização e 
industrialização como a Casa Dominó 
(1915), Casas Citrohan (1921), Casa 
Bourdeux (1925), entre outras.

Figura 08 – Casas em série - Casa Citrohan, Le 
Corbusier, 1921

Fonte: http://arq-contemporanea-mvh.blogspot.
com.br/2011_06_01_archive.html

A racionalização da construção 
aconteceria com a utilização de novos 
materiais como o ferro e o concreto ar-
mado, associados ao vidro, entretanto 
a conversão dos métodos industriais 
para a construção civil não se deu ime-

Figura 07 – Casa Citrohan, Le Corbusier, 1921
Fonte: http://www.plusarquitectura.info/node/6122
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RESUMO

Este tema tem por objetivo interpretar 
a relação entre o Belo e a Divina 
Proporção, por meio de análise de 
obras de arquitetura. Desse modo, 
pretendemos demonstrar como o 
Belo pode ser observado, “lido e 
entendido”, a partir de modelos 
arquitetônicos. A análise destas se faz 
pelo exame minucioso da sua instância 
de conversão do símbolo, em signo, 
elucidando a natureza dos conteúdos 
investidos e caracterizados por meio de 
estudos semióticos profundos, sobre 
os elementos visuais, objetivando 
apreender sua significação (o como do 
sentido) no processo de comunicação e 
arte. 
A manifestação visual, hoje 
compreendida como “linguagem 
e cultura”, oferece meios que se 
prestam à análise de seus elementos 
demonstrados na desconstrução/ 
reconstrução do sentido que se insere 
e arquitetura conjuntos significantes. 
Estes são observados na concepção de 
“obras e conjuntos arquitetônicos”.

Palavras-chave: Arquitetura, Segmento 
Áureo, Divina Proporção, Belo.
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transforma também em divino. Deus 
significa liberdade que é uma finalida-
de criada pelo homem e o faz procurar 
atingi-la, atingindo assim a sua supe-
ração.

Considerações Finais
	
As concepções de natureza e ci-

ências do século XVII e XVIII fornece-
ram as bases da visão de mundo do sé-
culo seguinte. Primeiro o mecanicismo 
racionalista de Descartes, depois o me-
canicismo empirista de Newton coman-
daram as ideias de natureza boa parte 
destes dois séculos. 

No final do século XVIII, porém, 
a visão kantiana começa a introduzir, 
na concepção mecanicista, a ideia de 
finalidade. Assim, para Kant, embora 
mecânica, a natureza expressava al-
gumas finalidades internas. Por outro 
lado, seria a razão que organizaria a 
natureza. Ideia vista como a base do 
conhecimento Hegeliano.

Hegel vê a natureza como um 
processo dinâmico, caminhando em di-
reção ao espírito humano. E este, por 
sua vez, se divinizando. Assim, Hegel 
traz, na sua concepção de natureza, 
uma perspectiva histórica, contrária à 
perspectiva dos mecanicistas. 

A partir do início do século XIX, a 
natureza passou a ser entendida de du-
ais maneiras: ou como um mecanismo 
(e, portanto, fixa) ou como um proces-
so histórico (e, portanto, transforman-
te, dinâmica). Estas duas concepções 
serão as bases da ideia de natureza 
para as ciências do século XX e início 
do século XXI.
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diatamente.
A igualdade social buscada pelo 

modernismo estava introduzida na 
questão do espaço mínimo, ou seja, 
a habitação mínima, tal problema era 
uma questão de um mínimo elementar 
de espaço, luz, calor, que era necessá-
rio ao homem pra o pleno desenvolvi-
mento de suas funções vitais.

4. Considerações Finais

O primeiro pós-guerra caracteri-
zou a primeira grande virada no tecido 
urbano, os arquitetos comprometidos 
com o desejo de um viver comunitá-
rio e compreendiam que não apenas a 
concepção de cidade deveria ser modi-
ficada, mas também o modo de vida de 
seus habitantes. De forma significativa, 
para os arquitetos modernos, a habita-
ção social assume um papel fundamen-
tal nas discussões da nova sociedade, 
de uma nova maneira de morar do ho-
mem moderno e a uma nova forma de 
pensar as cidades modernas.

Sob uma ótica econômica, a racio-
nalização e padronização das unidades 
habitacionais poderiam ser repetidas 
ou combinadas, havia então um novo 
enfoque da forma urbana. As Siedlun-
gen possuíam o conceito da lâmina de 
construção no espaço urbano, esta nova 
distribuição das quadras do urbanismo 
moderno complementaria a malha exis-
tente das cidades, atribuindo assim um 
viver mais igualitário das moradias.

Sem dúvida a habitação tornou-
-se o foco da organização da cidade 
moderna, o conjunto habitacional, o 
cânone da arquitetura modernista tor-
nou-se o definidor do espaço urbano, 
abandonando a residência isolada nos 
lotes.

Destaca-se a importância das dis-

cussões realizadas nos CIAMs sobre ar-
quitetura e urbanismo, a era industrial 
determinava uma nova forma de pro-
dução, a máquina ditava o desenrolar 
da vida urbana, consequentemente era 
necessário uma nova maneira de viver 
em sociedade. Para Le Corbusier era 
necessário impor uma nova ordem das 
atividades no tecido urbano moderno, 
buscava-se eliminar o caos das cidades 
tradicionais.

Não resta dúvidas a respeito da 
importância da contribuição do pensa-
mento modernista sobre as novas cida-
des da era industrial e seu reflexo no 
pensar o desenvolvimento das cidades 
atuais. Fica claro que as discussões so-
bre habitação coletiva estiveram estri-
tamente relacionadas ao pensamento 
urbanístico da época, propor uma nova 
forma de morar ao homem moderno 
contribuiria para o desenvolvimento de 
uma nova sociedade, de um novo ci-
dadão moderno. Através da moradia 
encontra-se a dimensão das cidades.
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ra, na verdade, porém é a mais pobre 
porque identifica uma coisa individual 
(esta cadeira, esta coisa). Temos cer-
teza não da coisa em geral e sim des-
ta coisa. Assim, a certeza sensível não 
é certeza da coisa particular, mas da 
particularidade da coisa (este, aquele). 
O este genérico não depende da coisa, 
mas do eu que a considera. Assim, a 
certeza sensível de um eu universal.

Ao passarmos à percepção en-
contramos semelhante situação. Um 
objeto somente pode ser percebido in-
dividualmente (verde, quente, etc.) se 
o eu assumir em si tal individualidade.

O intelecto, por sua vez reconhe-
cerá no objeto uma força que atua se-
gundo determinada lei, vendo assim um 
simples fenômeno em lugar da verda-
deira essência do objeto, que se locali-
za além do sensível. Como tal proces-
so se dá na consciência, integra todo o 
objeto dentro de si própria tornando-se 
consciência de si (autoconsciência).

esse exemplo temos apresentado 
o primeiro nível do sistema Hegeliano. 
Este nível tem três momentos. O pri-
meiro é o Ser que é o conceito só em 
si e é caracterizado pela qualidade, a 
quantidade e sua transformação de uma 
em outra e vice-versa.	 O segundo 
momento é a Essência, caracterizada 
pela relação entre a identidade e a di-
ferença, produzindo o fundamento.	 O 
terceiro momento é o Conceito, o qual é 
por sua vez, dividido em conceito subje-
tivo e objeto, e produzindo a ideia.

Esse primeiro nível do Sistema de 
Hegel é a Lógica, pormenorizadamente 
descrita na primeira parte da Enciclo-
pédia das Ciências Filosóficas, com o 
nome de Ciência Lógica.

Esse conjunto organizado das leis 
do pensamento, apresentada por Hegel 
pode ser resumido em três leis gerais 
extraídas da colocação anterior. São 
elas:

1.	 A lei da transformação da quantida-
de em qualidade e vice-versa,

2.	 A lei da interpretação dos contrá-
rios,

3.	 A lei da negação.
Os dois outros níveis do siste-

ma idealizado por Hegel são a filoso-
fia da natureza e a filosofia do espírito. 
Os três níveis do sistema foram assim 
apresentados por Hegel (HEGEL, 1988, 
p.86).

1.	 A Lógica, a ciência da ideia em si e 
para si.

2.	 A Filosofia da Natureza, como a ci-
ência da ideia no seu ser-outro.

3.	 A Filosofia do Espírito, como a ciên-
cia da ideia que, do seu ser-outro, a 
si retorna.

	 A Filosofia da Natureza também 
é constituída por três momentos. O Pri-
meiro são as leis mecânicas da nature-
za. O segundo são as leis físico-quími-
cas, que se apresentam como contrá-
rias às mecânicas. O terceiro é a vida 
que se apresenta como uma síntese e 
uma separação dos momentos anterio-
res.

A Filosofia do Espírito também é 
constituída por três momentos essen-
ciais sendo o primeiro o Espírito Subje-
tivo, a primeira forma de manifestação 
da história do homem (âmbito da psico-
logia). O segundo momento é o Espírito 
Objetivo, a segunda forma de manifes-
tação da história do homem (âmbito do 
direito, do estado, da moral e da polí-
tica). O terceiro momento é a Unidade 
entre o Espírito Subjetivo e Objetivo - a 
noção do Espírito Absoluto. A realiza-
ção do ser. O encontro com a noção de 
infinitude.

A lógica é o primeiro passo por-
que, para Hegel, a lógica é o próprio 
Deus que cria a natureza e, em se-
guida, o homem que, no processo, se 
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ência unificada para o entendimento da 
natureza, a partir de leis empíricas par-
ticulares. É a tese Kantiana na Crítica 
do Juízo e esse propósito da natureza é 
apresentado por Kant na forma de al-
gumas pressuposições, são elas:

1.	 que a natureza escolhe o caminho 
mais curto,

2.	 que a natureza não dá saltos,
3.	 Que a natureza existe apenas um 

pequeno número de tipos de intera-
ção causal,

4.	 que a natureza apresenta uma su-
bordinação das espécies e de gêne-
ros por nós compreensíveis, e 

5.	 Que na natureza é possível incorpo-
rar espécies em gênero progressi-
vamente mais elevados.

Esta probabilidade nos leva a ex-
plicações finalistas, ou seja, teleológi-
cas. Para Kant, isto é particularmente 
importante na interpretação dos pro-
cessos de vida. Para ele os organismos 
vivos apresentam uma dependência 
mútua da parte ao todo sendo visto 
como a organização das partes e a par-
te como um produto da relação com o 
todo. Esta dependência recíproca das 
partes e do todo não pode ser explica-
da somente por leis causais. Isto im-
plica a pensar o conceito de organismo 
sob o prisma de uma finalidade interna.

Assim, se para Kant o conceito de 
causalidade é parte do conhecimento 
empírico objetivo, o conceito de propó-
sito não o é, sendo isto sim, um princí-
pio regulador no qual a razão seleciona 
como seu objetivo a organização siste-
matizada de leis empíricas. Dessa ma-
neira, o conceito de teleologia de Kant 
se distancia do conceito escolástico 
que favorecia as causas finais em de-
trimento das estruturas e funções dos 
organismos e coloca a teleologia como 

atividade reguladora da razão, conse-
guindo assim uma integração entre as 
teses teleológicas e mecanicistas.

O Deus de Kant é totalmente inin-
teligível. A compreensão do mundo físi-
co então não passa pela ideia de Deus, 
mas pela razão humana que por sua 
vez produz o conhecimento e a ciência. 
O mundo, portanto, passa a ser enten-
dido pelo homem finalmente livre, atra-
vés das regras, ainda que também ela 
seja o seu limite. É o início do idealismo 
moderno.

O que é racional é real e o 
que é real é racional

As questões levantadas por Kant 
acerca da impossibilidade do espírito 
humano perceber a coisa em si levaram 
Friedrich Hegel a contestá-lo formulan-
do todo um sistema filosófico acerca do 
desenvolvimento da consciência. Para 
tanto Hegel (1986) mantém, do siste-
ma Kantiano a ideia principal, a mente 
determinando a realidade. Assim, no 
prefácio da sua filosofia do Direito ele 
escreve: “O que é racional é real e o 
que é real é racional” (também citado 
em HEGEL,1988, p.74). Portanto a ra-
zão não pode governar a realidade a 
não ser que a realidade tenha se trans-
formado em racional. Dessa forma, é 
possível construir a racionalidade no 
mundo e se este não for construído pela 
racionalidade ele não será um mundo 
real. O mundo meramente natural não 
é um mundo racional.

O sistema hegeliano é desenvol-
vido na Fenomenologia do Espírito (HE-
GEL, 1986), publicada em 1807 e em 
1817 na Enciclopédia das Ciências Fi-
losóficas em Epítome (HEGEL, 1988). 
O início da Fenomenologia é a certeza 
sensível. Aparentemente é a mais segu-
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Resumo

Este trabalho procura apresentar as 
linhas gerais das ideias acerca da 
natureza elaboradas desde o início da 
Idade Moderna até o início do século 
XIX. A primeira construção teórica 
moderna sobre a natureza é a ideia 
mecanicista de Descartes. Newton 
corrigiu a explicação física da natureza 
cartesiana introduzindo as noções 
de vazio, de massa e de força, todas 
elas explicadas de acordo com a 
concepção cartesiana e galilaica das 
leis matemáticas. Kant sustentou que 
as leis do pensamento são também 
as leis da natureza e introduziu na 
explicação empírica e mecanicista a 
necessidade de um propósito maior 
que sustente uma experiência unificada 
para o entendimento da natureza, a 
partir de leis empíricas particulares. 
Hegel introduziu a noção de processo 
histórico a constituição da natureza. 

Palavras chaves: Ideia de Natureza; 
Filosofia da Natureza; Racionalismo; 
Empirismo; Idealismo. 
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Abstract

This paper seeks to present the outline 
of idea about the nature developed 
since the beginning of the Modern 
Age to the early nineteenth century. 
The first construction of modern 
theoretical nature is the mechanistic 
idea of Descartes. Newton corrected 
the physical explanation of nature by 
introducing the notions of Cartesian 
empty mass and strength, all of 
which are explained in accordance 
with Cartesian and Galilean laws of 
mathematics. Kant argued that the 
laws of thought are also the laws of 
nature and introduced empirical and 
mechanistic explanation in the need for 
a greater purpose that supports a unified 
experience for the understanding of 
nature, from particular empirical laws. 
Hegel introduced the notion of historical 
process the constitution of nature.

Keywords: Idea of Nature, Philosophy 
of Nature, Rationalism, Empiricism, Ide-
alism.

Introdução

O século XVI foi despertado sob 
o som de um canhão turco no leste e 
um canhão português no oeste. A po-
derosa escolástica, a filosofia católica 
baseada em Aristóteles, sofria reveses 
vindos das novas formas de se pensar 
o mundo. E, dentre essas, começam a 
se delinear os contornos daquela que 
reinará vitoriosa nos séculos seguintes, 
a ciência.

Um dos principais pilares no qual 
a ciência do século XVII iniciou sua 
construção foi a visão de uma natureza 
possível de ser medida. Galileu Galilei 

talvez tenha sido o primeiro pensador 
do período pós-medieval a acreditar 
que a natureza estava submetida à for-
ma matemática. Assim, ele abandona 
o mundo qualitativo aristotélico-esco-
lástico, substituindo-o por um mun-
do quantitativo, portanto, medível. Ao 
mesmo tempo, ele foi também um dos 
primeiros a compreender que o experi-
mento é uma pergunta feita em lingua-
gem matemática sobre algum aspecto 
da natureza. Assim, sua visão da natu-
reza e seu método experimental (que 
adotava a mensuração como princípio 
fundamental), substituíram o mundo 
escolástico, mais ou menos conhecido 
empiricamente pelo universo racional 
da precisão (KOYRÉ, 1982). 

As ideias de Galileu sintetizam 
um conjunto de ações, preocupações 
e concepções cuja principal referência 
era uma divergência da Escolástica, o 
braço filosófico da Igreja que susten-
tava a velha ordem medieval (NASCI-
MENTO JUNIOR, 2003). 

No entanto Galileu não construiu 
um sistema filosófico. Forneceu sim 
subsídios para a construção filosófica 
da nova ordem política, econômica e 
social que se formava em substituição 
ao sistema feudal, o capitalismo. Este 
sistema, de fato, foi elaborado por René 
Descartes poucos anos depois das pu-
blicações galilaicas.

	

Descartes e o racionalismo 
na base do pensamento 
científico

A geometria cartesiana, deduzi-
da, a partir de formulação algébrica, da 
geometria euclidiana, permitiu a René 
Descartes alcançar os axiomas funda-
mentais de toda a matemática conheci-
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Assim, Hume, nega a lei da causalidade 
sendo esta apenas, uma impressão da 
mente. Somente as fórmulas matemá-
ticas são imutavelmente verdadeiras, a 
ciência deve se ater as matemáticas e 
as experiências diretas, evitando dedu-
ção não verificáveis de leis.

No final do século XVIII o mundo 
é visto com o olhar mecanicista de Des-
cartes, mas funcionando como propu-
nha a mecânica de Newton. É somente 
a razão o instrumento de obtenção do 
conhecimento e modificação do  mun-
do apoiado na observação e na expe-
riência. Por outro lado, o próprio Deus 
newtoniano é retirado de cena por La-
place.  A ausência de Deus na explica-
ção dos fatos permitiu admitir que os 
fenômenos são expressões da natureza 
passíveis de serem percebidos, expe-
rimentados, analisados, provados, en-
tendidos e, portanto, constituindo um 
corpo de conhecimentos científicos to-
tais acerca do mundo.

	

A relação entre a razão e 
da experiência

	
Kant (1987), já no final do sécu-

lo XVIII, propõe a conjunção entre a 
razão e experiência através dos juízos 
sintéticos (o qual o predicado acres-
centa algo ao sujeito) a priori como 
necessários para a produção do conhe-
cimento. Neste caso a estrutura geral 
do espírito que organiza a experiência. 
Assim, a razão não estaria submetida 
à experiência, mas ao contrário, deter-
minaria o que deve ser observado na 
natureza a partir do conceito a priori.

A experiência produz sensações 
que são simplesmente a consciência de 
estímulos. Estas sensações ao se reunir 
em torno de um objeto no espaço e no 
tempo forma a impressão particular do 

objeto, é a percepção. Esta depende de 
senso do espaço e o senso do tempo. 
Assim, espaço, e tempo não são coisas 
perceptíveis e sim modos de percepção 
que dão sentido as sensações. Ambos 
existem a priori por ser impossível ter 
alguma experiência que não os impli-
casse. A este primeiro produto do co-
nhecimento (a coordenação das sensa-
ções), Kant denomina Estética Trans-
cendental (KANT, 1987).

Assim como o espaço e o tempo, 
a causalidade é tão inerente a todos os 
processos de entendimento que é pos-
sível conceber qualquer fato sem ela. 
A causalidade é assim uma das regras 
inatas do pensamento de forma que 
esta orienta sua percepção através da 
relação de causas e efeitos.

Assim como as percepções orde-
nam as sensações em torno dos obje-
tos no espaço e no tempo, a concep-
ção também ordena as percepções em 
torno das categorias de quantidade, 
qualidade, relação e modalidade. Tais 
categorias são a estrutura por meio da 
qual as percepções são classificadas e 
moldadas em conceitos ordenados de 
pensamento - A Lógica Transcendental 
de Kant (KANT, 1987).

O mundo, segundo Kant, não 
apresenta uma ordem por si mesmo e 
sim devido ao pensamento que reco-
nhece ser ele ordenado. Dessa forma 
as leis do pensamento são também as 
leis da natureza. Assim a faculdade da 
razão prescreve ao entendimento cer-
tas regras para ordenação dos juízos 
empíricos de forma que estas pres-
crevam maneiras de constituir teorias 
científicas de modo a conformarem-se 
ao ideal da organização sistemática.

Por outro lado, a sistematização 
da explicação empírica e mecanicista 
regida pelas leis da causalidade somen-
te é possível se considerarmos que um 
«propósito» maior dê-nos uma experi-
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tal fenômeno é o resultado, Newton 
não admite outra causa senão aquela 
deduzida dos próprios fenômenos ob-
servados.

A lei da gravidade permitiu ao 
próprio Newton tornar o universo pe-
netrável pelo conhecimento matemá-
tico afastando a explicação cartesiana 
já que não apresenta uma teoria e sim 
uma lei e também não procura a causa 
oculta de existência do peso afastando 
assim também a explicação metafísi-
ca. O que ele apresentava era toda a 
descrição dos fenômenos da gravita-
ção descritos em uma fórmula mate-
mática.

Uma diferença fundamental acerca 
da constituição do mundo entre Descar-
tes e Newton era a existência do vácuo. 
Esse vazio é, para Newton, onde Deus 
fixou livremente as leis da matéria.  

O mundo cartesiano é um mundo 
onde toda a quantidade de movimento 
é constante dos corpos entre choque e 
é explicado pelas leis do movimento, 
nada é indeterminado. Deus é o cons-
trutor do mecanismo que, em segui-
da, passa a funcionar mecanicamente, 
como um relógio. O mundo newtoniano 
é um mundo constituído por um Deus 
que coloca todas as coisas em ordem 
e em movimento. E assim permanece 
o mundo segundo leis próprias. Depois 
de um longo período da resistência e 
fricção dos planetas no éter em que se 
movem, a velocidade dos corpos celes-
tes diminui a força, Deus intervém e 
recupera o movimento perdido. Dessa 
forma a quantidade de movimento não 
é constante, pela própria inércia e gra-
vitação universal.

O método cartesiano era hipo-
tético-dedutivo se constituindo, pois, 
de hipóteses construídas por dedu-
ção e confirmadas por experimentos. 
Já Newton apresentava a observação 
como sendo fundamental na produção 

e aceitação do conhecimento, a neces-
sidade de quantificação dos fenôme-
nos, a explicação dos eventos naturais 
da análise e da síntese, produzidas pela 
indução.

No entanto, mesmo entre os em-
piristas surgiram críticos ao modelo 
newtoniano. Um dos primeiros foi Ge-
orge Berkeley que, usando os argu-
mentos do próprio Newton, afirmava 
que as construções matemáticas das 
leis newtonianas eram úteis para calcu-
lar os movimentos dos corpos, mas não 
tinham existência real (LOSEE, 1979). 
Ele afirmava que estas leis são dispo-
sitivos para a descrição, predileção e 
predição dos fenômenos. Para Berke-
ley as sensações acerca das coisas são 
classificadas, organizadas, tornando-se 
percepções. Desta forma a realidade 
da compreensão de um objeto não esta 
em sua materialidade e sim nas sen-
sações provocadas por ele no espírito 
(BERKELEY, 1980).

Alquie (1982) observa que foram 
os sucessores de Berkeley que substi-
tuíram pelo espírito humano aquilo que 
ele fundava em Deus. Mas, foi sua ideia 
que permitiu transferir a compreensão 
da natureza para o espírito. Assim, é 
no espírito sensível a origem das ideias 
acerca do mundo e não na percepção 
das propriedades materiais dos objetos 
como Locke afirmava.

O grande iluminista David Hume 
(1999), discordava de Berkeley. Para 
ele as ideias são produzidas a partir de 
percepções, lembranças e sentimentos, 
não existindo nenhuma alma atrás do 
processo do pensamento. As ideias so-
bre o conhecimento do mundo são ela-
boradas através da experiência.  Não 
há, porém, sob o ponto de vista lógico, 
nada que garanta que as sequências de 
causa e efeito observadas e represen-
tadas na mente, reapareçam sempre 
idênticas nos conhecimentos futuros. 

41

da. O mundo geometrizado dos físicos 
da época foi assim reduzido às verda-
des fundamentais, colocadas por Deus 
na alma dos homens na forma de in-
tuição. De sua matemática, Descartes 
constituiu sua física, e finalmente, sua 
visão mecanicista do mundo, passível 
de compreensão a partir da redução a 
seus princípios fundamentais.

	 O homem, ao nascer já era mu-
nido dos elementos básicos do saber 
bastava-lhe, por dedução, ampliar seus 
conhecimentos da compreensão do 
mundo. Intuição e dedução para Des-
cartes compunham a razão. Dessa for-
ma, parte-se de verdades inatas (ma-
temáticas), intuitivas e, por dedução, 
ampliar-se a compreensão do mundo. 
São as regras de inferência que permi-
tem derivar as proposições de outras 
proposições sendo os primeiros princí-
pios estabelecidos pela intuição (DES-
CARTES, 1979).

Descartes, no entanto, entende 
que apenas a razão não seja suficiente 
para explicar o mundo. É preciso que a 
experiência confirme a conclusão vinda 
da dedução. Assim, a experiência seria 
fundamental no contexto da justificati-
va da conclusão.

Em lugar da pluralidade de subs-
tâncias existentes no universo, confor-
me acreditavam os gregos romanos e 
cristãos, a concepção produzida após 
Descartes admitia apenas três subs-
tâncias: a substância extensa (a ma-
téria), a substância pensante (a alma) 
e o infinito (Deus). O conhecimento 
consistia em apreender a essência da 
substância (extensa, pensante ou infi-
nita) e suas operações fundamentais (a 
matéria, geometrizada, a alma, intelec-
to, vontade e apetite e o infinito). Tal 
conhecimento somente será possível 
através do conceito de causalidade.

O filósofo divide o conhecimen-
to em Físico e Metafísico. O primeiro  

apresenta seus pressupostos básicos: 
a extensão e a causalidade. A exten-
são é um atributo essencial de todo e 
qualquer objeto físico e somente pode-
-se referir a esse objeto se este for ma-
tematizado, possuindo como atributos 
fundamentais, forma, tamanho e mo-
vimento, as dimensões da extensão, 
sensíveis ao tratamento matemático (a 
substância extensa). Não existe assim 
o vazio. Todas as explicações da física 
devem, assim, partir da: forma, tama-
nho e movimento. Dessa forma, Des-
cartes não tem o conceito de massa e 
nem de força porque estas são dimen-
sões da extensão. 

Além disso, as causas de todas as 
explicações devem ser levadas em con-
ta. Para Descartes, as causas do mo-
vimento ocorrem através dos choques, 
e o mundo todo é a matéria em movi-
mento. Ideia que não se compatibiliza 
com a noção de gravidade de Newton.

As leis fundamentais da natureza 
estão descritas por Descartes em suas 
duas obras, O Mundo ou o Tratado da 
Luz (DESCARTES, 2008) e o Princí-
pios da Filosofia (DESCARTES, 2002). 
As leis fundamentais da natureza são 
três: a primeira lei ou regra estabele-
ce a lei da conservação do movimento, 
a segunda fala do movimento retilíneo 
enquanto a terceira determina as leis 
da comunicação do movimento entre 
corpos. Em sua física não havia lugar 
para a força, para a massa e para o va-
zio (KOYRÉ, 1986). 	 Mas, mesmo com 
seus erros, Descartes ofereceu a con-
cepção matemática do mundo, uma 
nova concepção que veio a substituir 
aquela de Aristóteles, a concepção de 
mundo mecanicista. Essa concepção 
de ver o mundo como um mecanismo 
em movimento, destrói a noção de fi-
nalidade - a teleologia da física aris-
totélica substituindo-a pela noção de 
movimento. 
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Se o mundo todo era um grande 
mecanismo, como um relógio e se não 
se pode desmontar um relógio para 
compreender o seu funcionamento, 
então a única maneira de entendê-lo 
é a formulação de hipóteses sobre ele. 
Segundo Descartes na natureza exis-
tem corpúsculos invisíveis que são re-
presentados pelos fenômenos visíveis 
e explicados casualmente através das 
hipóteses. Assim sendo, a física per-
mite explicar os fenômenos naturais. 
A explicação deve estar de acordo com 
os princípios da razão. Deve também 
valer-se da extensão e suas proprie-
dades. Deve ainda depender dos cho-
ques produzidos pelo movimento. Os 
experimentos, por sua vez, selecionam 
as melhores hipóteses (que estão em 
conformidade com a razão). E, afinal, 
os requisitos metodológicos são dados 
pela noção de razão, estabelecidas pela 
metafísica. Pode-se desse modo resu-
mir o método cartesiano como: a or-
dem e a medida.

Além da substância extensa, 
ocorre a substância pensante. Esta 
está no âmbito da metafísica e dá a 
dimensão para a substância física. Os 
valores da extensão são, pois, esta-
belecidos pela metafísica que, por sua 
vez, não pode ser entendida a partir de 
hipóteses científicas.

	 Na segundo parte do Discurso 
do Método, Descartes (1979) apresenta 
os quatro procedimentos necessários 
para se cultivar a ciência

	 O primeiro era (...) evitar cuidadosa-
mente a precipitação e a prevenção 
[...]. O segundo, o de dividir cada uma 
das dificuldades que eu examinasse 
em tantas parcelas quantas possíveis 
e quantas necessárias fossem para 
melhor resolvê-las. O terceiro, o de 
conduzir, por ordem os meus pensa-
mentos, começando, pelos objetos 
mais simples (...) até o conhecimento 

dos mais compostos [...]. E o último, 
o de fazer em toda parte enumera-
ções tão completas e revisões tão 
gerais, que eu tivesse a certeza de 
nada omitir (p.38).

	
Em substituição à noção aristoté-

lica que admitiu quatro causas (mate-
rial, formal eficiente ou motriz e final), 
Descartes admite apenas a eficiente 
(aquelas que ocorre em toda as subs-
tâncias como relação entre uma cau-
sa e seu efeito direto). O problema é 
que, para Descartes, o corpo e alma 
são substâncias distintas o que fica di-
fícil explicar, por exemplo, a vontade 
de um homem agindo sobre seu braço 
produzindo movimento. O que garante 
a relação corpo-alma é Deus que, fora 
da natureza e do tempo, transporta um 
princípio de unidade, agindo de acordo 
com regras constantes.

A partir de Descartes, 1. o mundo 
passa a ser visto como um mecanismo; 
2. o homem carrega consigo  pensa-
mentos apriorísticos; 3. a ciência pas-
sa a ser orientada por alguns princípios 
metodológicos (a redução por dedução, 
a importância das hipóteses na com-
provação do conhecimento e os pro-
cedimentos metodológicos formais no 
desenvolvimento científico).

	
O experimentalismo, o 
empirismo e o mecanicismo 
empírico de Newton

Enquanto Descartes caminhava 
pelo caminho da dedução, reduzindo os 
problemas dos mecanismos do univer-
so físico utilizando-se de hipóteses para 
explicá-los, justificando-as através da 
experiência, Bacon trilhou caminho 
oposto. Primeiro, como Descartes, ele 
critica as formas antigas (da escolás-
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tica) com os seus famosos ídolos para, 
em seguida, apresentar a forma nova 
do pensar científico.

Seus trabalhos estão sintetizados 
no Novum Organum (BACON, 1988) 
onde ele acusa as imperfeições do inte-
lecto, inerente a toda a “tribo humana”, 
que fazem com que os homens criem 
ingenuidade nos dados dos sentidos 
ou em aspectos da realidade que lhes 
são convenientes (os ídolos da tribo). 
Acusa também a confusão com que o 
homem torna o seu mundo particular 
para explicar a verdadeira realidade (os 
ídolos da caverna). Ainda acusa a pala-
vra humana, como fonte de confusão 
por causa dos diferentes significados 
que assume (os ídolos do foro). E, final-
mente, acusa as doutrinas filosóficas 
de simularem um teatro com suas es-
peculações (os ídolos do teatro).

Contra esses ídolos, Bacon pro-
põe o método experimental que, para 
ele, consiste de experiências conduzi-
das por um rigoroso método. A inves-
tigação também requer o exame de 
casos em que o fenômeno não ocorre 
(por exemplo, sangue em cadáveres). 
Por fim, devem-se comparar os casos 
de ocorrência e de não ocorrência de 
cada um para estabelecer, as relações 
possíveis entre ambos. O exame mi-
nucioso de vários casos particulares e 
da relação entre eles permite formular 
uma conclusão geral que passa a ser 
o conhecimento. Esse procedimento é 
denominado indução.

Assim sendo, para Bacon, a ex-
periência é a fonte do conhecimento e, 
com o devido cuidado, pode ser genera-
lizada na explicação de fenômenos ge-
rais. Ao contrário de Descartes, aqui a 
experiência está localizada no contexto 
da descoberta e não da justificativa.

	 Ao contrário de Aristóteles, que 
usava a indução apenas para constituir 
as premissas de seus silogismos, Ba-

con leva seu método às últimas conse-
quências, procurando não só explicar o 
mundo como também de dominá-lo e 
utilizá-lo em proveito do homem. Dessa 
forma, conhecer as condições de ocor-
rência de um fenômeno e possibilita a 
sua manipulação.

Bacon, porém, não criou um sis-
tema filosófico de fato, mas contribuiu 
para a construção da escola empirista 
britânica cujos principais expoentes 
foram John Locke, George Berkeley e 
David Hume e para o mecanicismo em-
pirista de Isaac Newton.

John Locke pensa exatamente o 
contrário de Descartes. Em seu livro 
Ensaio Acerca do Entendimento Hu-
mano, Locke (1999) procura demons-
trar que não há princípios inatos, tais 
como moral, justiça, fé, virtude. Tam-
pouco há  ideias inatas, estas advém 
da sensação ou da reflexão de tercei-
ros, as palavras são sinais usados para 
registrar e comunicar os pensamentos. 
As sensações a reflexão e a linguagem 
produzem o conhecimento que, por sua 
vez se aproxima da realidade das coi-
sas na tentativa de atingir a verdade.

Em resumo, o homem é ao nas-
cer uma página em branco cujo conhe-
cimento é impregnado no espírito atra-
vés da experiência dos sentidos, até 
que a sensação gere a memória e esta 
por sua vez gere as ideias. A reflexão 
e as hipóteses organizam as ideias em 
conhecimento acerca do mundo. Assim 
as sensações são a substância do pen-
samento, e a matéria é o material do 
espírito.

Seguindo a orientação empiris-
ta de Locke, Newton (1979) apresenta 
uma filosofia de experimentação onde 
a observação, o cálculo e a comparação 
dos resultados era fundamental. Se, 
para Descartes a explicação de um fe-
nômeno consiste em levantar hipóteses 
acerca da estrutura mecânica da qual 
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luções científicas. Mostrar como a re-
flexão sobre essas revoluções tornará 
possível recapturar, repor e desenvol-
ver os temas primordiais: as origens, 
autonomias e articulações nas ações, 
as ideias e objetos, interagir a teoria e 
a prática, o lógico e o histórico.

Não se deve também esquecer 
de que depois de mais de 150 anos de 
desenvolvimento da produção, a pro-
dutividade tornou-se uma atitude de 
um mero cálculo usado para estimar o 
desenvolvimento econômico. Por isso o 
movimento pela produtividade é essen-
cial para o desenvolvimento de um pais. 
Seu propósito é, em primeiro lugar, ma-
ximizar o uso de recursos matérias, mão 
de obra, equipamentos, com o objetivo 
de reduzir custos de produção, expandir 
mercados, pela melhoria do padrão de 
vida no interesse comum do capital, do 
trabalho e do consumidor.

Entende-se ainda que uma melhor 
adequação da endocomunicação, através 
do desenvolvimento da liberdade e criati-
vidade na figura do executivo de relações 
publicas, é o objetivo principal deste es-
tudo, com um indivíduo mais focado nas 
ideologias e nas questões de alfabetiza-
ção cultural, e que poderá se desenvol-
ver em definitivo a ciência da endocomu-
nicação, sua verdadeira importância nas 
relações do capital trabalho.
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arquiteto e escultor da época Fídias4 , 
para que, pessoalmente, desenvolvesse 
a maravilhosa Acrópole. Nela, as carac-
terísticas principais foram: a proporção 
do retângulo que forma a face central 
e lateral, e a profundidade dividida pelo 
comprimento ou altura. Essas caracte-
rísticas seguiam a proporção ideal de 
1,618, o “número de ouro”.

Não só na arquitetura existe a 
proporção divina, ou geometria sagra-
da. Esta pode ser observada, segundo 
DOCZI (1991,p.119 - 120):

	 “...Quando examinamos profunda-
mente o padrão de uma flor, uma 
concha ou o balanço de um pêndu-
lo, descobrimos aí a perfeição, uma 
ordenação incrível, que desperta em 
nós o maravilhoso que experimentá-
vamos quando crianças. Algo infinita-
mente maior do que nós se revela e 
percebemos que o ilimitado emerge 
dos limites, dos padrões bem defini-
dos”

4 Fídias (em grego Φειδίας — Pheidias) (Atenas, 490–
Olímpia, 430 a.C.) foi um escultor grego que se formou,  
na escola dos mestres de Argos. (cerca de 453 a.C.), foi 
encarregado por Péricles de ser o supervisor do progra-
ma de embelezamento de Atenas e exerceu grande influ-
ência sobre os projetos artísticos do chamado Século de 
Péricles. As esculturas do Parthenon, que por ele foram 
concebidas, atestam seu gênio. 

	 Esta proporcionalidade em 
obras e construções arquitetônicas, 
se mantém até os dias de hoje, na 
maioria dos países.

No final do século XII, início do 
século XIII, o matemático italiano Le-
onardo Pisani, também chamado Fibo-
nacci, depois de muitos cálculos e da 
observação da natureza, chegou a uma 
fórmula numérica, já anteriormente de-
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monstrada por Pitágoras, comprovando 
que do retângulo perfeito derivam um 
quadrado e um outro retângulo perfei-
to, que, por sua vez, remetem a outro 
retângulo e a um quadrado perfeito e 
assim por diante. Essa sequencia, rece-
beu o nome de Sequencia de Fibonacci. 

Estética, harmonia, proporciona-
lidade áurea, equilíbrio formal, repre-
sentam muito pouco diante da essência 
da vida. Esses conceitos, para alguns 
pesquisadores, identificam, além disso, 
um “parecer verdadeiro”. Não existe 
vida sem que se possa dela captar o 
movimento em seu desabrochar, numa 
instância não analítica pela forma es-
piralada. Ela demonstra a transição, o 
meio de transformação, sob o prisma 
de um “ser verdadeiro”, que traça, cria 
e anima (dar alma, ou vida).

Segundo POMPÉIA (2003) “Se 
não houvesse o movimento espiralado, 
as flores não se abririam, as galáxias 
não existiriam”...5 

Esta argumentação tem razão de 
ser: o embrião humano, em visão feno-
menal, é uma espiral e vai se virando 
dentro do útero num movimento espi-
ralado até nascer, assim como os bro-
tos dos vegetais.

	 Segundo D’ÁVILA* (2007), “ao ponto, em 
sua circularidade absoluta, como elemen-
to originador e desencadeador da criação, 
foi dada a vida, demonstrada microscopi-
camente sob a forma de célula primeira, 
matriz geradora cultural (dos objetos) e na-

5 Professor da Universidade de Campinas (Unicamp) e 
estudioso das formas geométricas na natureza.

tural (da vida na natureza), na observação 
das espécies vivas, do homem. Por “mito-
se simples”, ou “meiose de redução”, cada 
célula biparte-se por “cariocinese”. Pelo 
processo denominado linkage (ligação), 
são unidas as circularidades que se rom-
peram em semicírculos, originando a vida, 
cuja percepção fenomenal acontece sob 
a “forma espiralada”. A semicircularidade 
é conseqüente do rompimento da circula-
ridade em que se encontrava cada célula 
na sua forma original. Por ilação, a junção 
de duas semicircularidades não fechando 
um circulo, mas se sobrepondo ao mesmo, 
após considerável número de mitoses, per-
faz o caminho espiralado apreendido pelo 
olhar do observador frente ao fenômeno 
No numenal (kantiano) a forma semicircu-
lar representa a estrutura do fenômenal. 
“Mitose” é a duplicação com precisão dos 
círculos”.

Pesquisadores descobriram que 
um caracol, um bichinho minúsculo 
chamado Náutilus que nasce grudado 
a um grão de areia no fundo do mar, 
à medida que vai crescendo, executa a 
construção de sua casa (concha) em ca-
madas ou câmaras. A sequencia dessas 
câmaras é visualizada pela reiteração 
de semicircularidades que oferecem ao 
olhar observador a impressão do mo-
vimento em espiral. O Náutilus é, por-
tanto, inserido no todo cujas partes são 
estabelecidas, em proporção áurea.
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A escola não ensina a igreja não ca-
tequiza os partidos não politizam. O 
que opera é um monstruoso sistema 
de comunicação de massa fazendo a 
cabeça das pessoas. Impondo-lhes 
padrões de consumo inatingíveis, de-
sejabilidades inalcançáveis, aprofun-
dando mais a marginalidade dessas 
populações e seu pendor à violência. 
Algo tem que ver a violência desen-
cadeada nas ruas com o abandono 
dessa população entregue ao bom-
bardeio de um rádio e de uma televi-
são social e moralmente irresponsá-
veis, para as quais é bom o que mais 
vende refrigerantes ou sabonetes, 
sem se preocupar com o desarranjo 
mental e moral que provoca. (RIBEI-
RO, Darcy. O povo brasileiro, 1999).

Assim também, no desenvolvi-
mento das observações, pude-se cons-
tatar que nos dias atuais enfrentamos 
a falta de sentido nas coisas que faze-
mos a prisão de ter que repetir ações 
mecânicas, sem usufruir o prazer da 
felicidade nas ações realizadas. Muitas 
empresas ainda insistem em herdar o 
pensamento racional-econômico, cen-
tralizando-se nos resultados e subme-
tendo as pessoas a essa obsessão que 
termina por transformar-se em um fim 
absoluto. Mas o paradoxal dessa men-
talidade é que o campo “sagrado” dos 
resultados, que é o grande objetivo de 
toda empresa, termina sendo preju-
dicado precisamente por essa atitude 
que submete as pessoas às metas de 
produção e de lucro.

Tal paradoxo ocorre porque o ser 
humano é um ser em busca de sentido, 
de transcendência quer dar significado 
a todas as coisas que faz, sobretudo ao 
seu trabalho, que como parte de sua 
humanidade, é virtude, vocação, e por 
isso mesmo nunca deveria ser um far-
do. Sem encontrar sentido no trabalho 
que exerce, o ser humano perde toda e 

qualquer motivação e seu agir profis-
sional passa a ser necessidade de so-
brevivência, conduta que termina por 
limitar os resultados de seu desempe-
nho a níveis mínimos.

	 A Política: o objetivo da vida não é o 
domínio sobre os outros, mas a feli-
cidade no viver. E ainda assim mui-
tos governantes educam os cidadãos 
para a atividade e para a guerra, mas 
descuidam em educa-los para o ócio 
e para a paz, de modo que a grande 
maioria dos estados militaristas per-
manece de pé quando combate, des-
moronando após a conquista de um 
império: em tempos de paz, perdem 
a têmpera, como o ferro. O respon-
sável é o legislador, que não educou 
para viver o ócio. Aristóteles, (VII, 
1.334 a)

Destaca-se também que o cien-
tista social é aquele que pratica seu ofí-
cio quer como pesquisador ou professor 
universitário quer como investigador de 
mercado ou como comunicólogo.

	 Todo mito é perigoso porque induz o 
comportamento e inibe o pensamen-
to. O cientista virou um mito. Existe 
uma classe especializada em pensar 
de maneira correta (os cientistas), 
os outros indivíduos são liberados da 
obrigação de pensar e podem sim-
plesmente fazer o que os cientistas 
mandam. Antes de tudo, é necessário 
acabar com o mito de que o cientista 
é uma pessoa que pensa melhor do 
que as outras (RUBEM, Alves, 2002).

Deve-se recolocar o ser humano 
de uma nova forma, mais original, pro-
vocativa e participante nos fundamen-
tos sociais do conhecimento científico. 
Questionar o positivismo e retomar 
principalmente a visão da importância 
histórica e epistemológica das revo-
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pois entendemos que portas e cami-
nhos estão se fechando e deixando de 
existir, tornando-se necessária a bus-
ca por soluções  com mais rapidez no 
sentido do envolvimento das socieda-
des para maior alfabetização cultural e 
ideológica das massas (povo).  A volta 
às nossas raízes enquanto sociedades 
organizadas, nativas, que sabiam dis-
tribuir as tarefas levando-se em conta 
a capacidade de relacionamento e co-
municação interpessoal, o respeito às 
tradições e a distribuição de recursos 
em igualdade de condições e não de 
agressividade e de tomada do poder a 
qualquer custo é a perspectiva que se 
apresenta como a luz no fim do túnel.

O professor e consultor de rela-
ções públicas Philip Lesly observou que 
“a administração hierárquica está cada 
vez mais orientada para fatos mensu-
ráveis, controláveis pelo computador; 
para o que é visível e tangível, e não 
para as variações dos sentimentos e 
motivações humanas”. Ele aponta que 
o caminho das comunicações (ou de 
relações públicas) “provavelmente con-
tinua a crescer em números e em uni-
versalidade de uso”.

Lesly argumenta que a comunica-
ção cria o tipo de valor que não pode 
ser medido facilmente – evitar erros, 
ajudar a administração a entender o 
“clima humano”, aconselhar a colabo-
ração e o trabalho conjunto em vez do 
conflito, e criar posições e percepções.

A autoridade pela força está no 
fim; os líderes não podem dar ordens, 
mas sim conseguir apoio. A força desse 
novo mundo é o clima humano. Rela-
ções Públicas é a arte e a ciência de in-
fluenciar o clima humano. Incorporando 
elementos de psicologia, política, eco-
nomia e forças sociais, ela indica como 
dirigir as reações das pessoas seus am-
bientes sociais. O profissional da área 
deve direcionar atitudes com a maior 

eficácia possível - dentro da ética. 
A projeção internacional do Brasil 

proporcionada pelo crescimento eco-
nômico e respectivo papel de nação 
emergente, fomentou a ampliação dos 
investimentos em empresas nacionais 
e a entrada ou maior atenção das orga-
nizações internacionais. Neste cenário 
otimista em que a formação acadêmica 
é condição fundamental para o sucesso 
profissional, a carreira do profissional 
da Comunicação Social (Comunicólogo) 
habilitado em Relações Públicas desta-
ca-se como uma das mais promissoras 
do país.

CONCLUSÃO

A nova produtividade na econo-
mia globalizada não está em sempre 
fazer mais com os mesmos gastos, um 
papel que a cada dia, as máquinas vem 
fazendo por nós e para nós. A nova 
produtividade envolve mais do que os 
antigos fatores permanentes econômi-
cos do aqui e agora, e passam a englo-
bar as estratégias futuras, com ações 
voltadas para projetar adiante novos 
ganhos de produtividade, baseados no 
desenvolvimento e visão participativa 
das partes envolvidas buscando em 
conjunto o futuro do negócio. 

     No âmbito das relações do 
trabalho, constatamos que foi deixado 
de lado o trabalho político e pratica-se 
hoje a economia política. Tal realidade 
contribuiu de forma fundamental na 
consecução do estilo de consumo e do 
capitalismo monetarista que vivencia-
mos atualmente.

 	 Ultimamente, a coisa se tornou mais 
complexa porque as instituições tra-
dicionais estão perdendo todo o seu 
poder de controle e de doutrinação. 

59

Esse, entre outros exemplos, po-
demos encontrar facilmente na nature-
za: as formações dos cristais de rocha 
e de gelo, a estrela do mar, a rosa, a 
petúnia, o jasmim-estrela, a teia de 
aranha, os rabos dos cavalos marinhos, 
os furacões. 

De conformidade com BARCO6 
(2003);

	 O homem tem dentro de si, no có-
digo genético, um determinado pa-
drão também em forma de espiral. 
Somando-se a ele sua cultura, seus 
agregados sociais, suas divergências, 
seu modo de entristecer-se, sua ma-
neira de amar e de enlevar-se, você 
perceberá, como resultado, uma or-
ganização e uma harmonia.

3. NA ARTE, NA NATUREZA E NA 
VIDA

6 Professor da Escola de Comunicações e Artes da Uni-
versidade de São Paulo.

A mesma proporção áurea é usa-
da pelos artistas e arquitetos desde a 
Antiguidade. É ela que cria a harmonia 
entre os traços de um rosto ou entre 
os elementos de um quadro. Por que a 
Monalisa é tão atraente? Porque seus 
olhos, sua boca, suas mãos, seu vestido 
obedecem a essas regras matemáticas, 
dominadas com perfeição pelo pintor 
italiano Leonardo da Vinci (séc. XVI). 
Por que ir à Grécia é tão fascinante? 
Porque lá estão edifícios de rara bele-
za construídos com base no casamento 
sublime das formas geométricas.

Segundo o arquiteto DOCZI 
(1991,p. 65):
	 A proporção áurea tem o poder de 

criar harmonia porque une diferentes 
partes, de tal forma que cada uma 
mantém sua identidade e ao mesmo 
tempo se integra ao todo. Ela nos 
mostra que as limitações não são 
apenas restritivas mas também cria-
tivas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao concluirmos essa análise so-
bre a influencia do Belo na Arquitetu-
ra, chegamos a um novo olhar obtido 
nas analises de obras arquitetônicas e 
plásticas principalmente na arquitetura 
renascentistas, verificando-se que não 
nos cabe simplesmente comentar se a 
obra é bela ou não, mas sim analisa-la 
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de forma profunda traves dos mecanis-
mos e metodologias existentes buscan-
do a compreensão dos questionamen-
tos comuns dos pesquisadores e aman-
tes das artes. Ela a beleza arquitetôni-
ca, apresenta respostas “improváveis” 
como essa pela qual percorremos nes-
sa busca pela Beleza construída pelo 
homem de uma forma em geral.

Esse artigo nos permitiu a explo-
ração de todas às etapas do Percurso 
Gerativo do Sentido Visual, com isso 
entender a sua relevância no desen-
volvimento de habilidades cognitivas 
capazes de promover a interação do 
observador com o mundo da arquitetu-
ra e das artes plásticas podendo assim 
ter uma nova visão sobre a importân-
cia das obras arquitetônicas e de arte 
no mundo atual e seu desenvolvimento 
através dos séculos.

A essência suplantou a aparência.
Podemos, assim, ter uma nova 

visão sobre a importância da Arte no 
mundo atual e seu desenvolvimento 
através dos séculos.

A Divina Proporção, inicialmente 
selecionada como principal instrumen-
to na concepção do Belo, apresenta-se, 
ao termino desta pesquisa, como mais 
um dos elementos que compõem a to-
talidade do processo de criação.

Ao analisarmos e desconstruir-
mos a grande maioria das obras de 
arte, frequentemente encontramos o 
número de ouro. Isso, porém, ocorre 
de forma natural, e não imposta, ou 
seja, a maioria das obras que partiram 
do retângulo áureo para deste compor 
a obra final, nem sempre obteve o êxito 
esperado na concepção da beleza.

Mas uma coisa ainda é certa. Des-
de os princípios dos tempos aos dias de 
hoje, a Proporção Áurea é utilizada com 
maestria pelo homem, quer seja de for-
ma eterna na concepção da beleza uni-
versal, como verificamos na Monalisa e 

nas obras da Acrópole - Parthernon, ou 
como podemos atualmente constatar 
nos símbolos máximos do capitalismo 
atual, os cartões de crédito e os televi-
sores de última geração.
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  	 A visão de mundo, a ideologia, as 
utopias, os mitos e as representa-
ções estão subjacentes aos proces-
sos e sistemas de codificação da re-
alidade porque as condutas sociais 
são relações sociais. O que codifica e 
domina no processo de comunicação 
são as relações sociais. Mas não só. A 
percepção dos fenômenos sofre con-
dicionamento de uma visão de mun-
do que é fruto de uma per laboração 
química, biológica e psíquica. (ARAÚ-
JO, Jussara R., 2002).

Quanto maior o número de redes 
de pessoas em uma empresa, maior 
o fluxo de conhecimento e mais alta 
a probabilidade de que novas ideias e 
pensamentos surjam diante da neces-
sidade. Altos níveis de densidade de 
rede normalmente demoram anos para 
serem alcançados, porque as pessoas 
mudam de cargo, trabalham em dife-
rentes projetos, conhecem pessoas em 
ambientes sociais. Essas redes tam-
bém são construídas com base no que 
as pessoas gostam e desgostam. 

O estímulo às redes sociais tem 
como objetivo intervir em uma orga-
nização para reduzir o tempo, que em 
situação de relacionamentos casuais 
demandaria muitos anos. Essa fer-
ramenta de gestão pode ser utilizada 
para: programas de gestão do conheci-
mento (em que se concentram esforços 
nos canais pelos quais o conhecimento 
flui, em vez de procurar gerir o conhe-
cimento propriamente dito) - mudan-
ças organizacionais e - programas de 
inovações (afinal, muitas organizações 
têm consciência de que alguém sabe 
algo; o problema é saber exatamente 
quem é esse alguém).

A alfabetização cultural e a parti-
cipação efetiva de todas as classes na 
solução das dificuldades de comunica-
ção e sobrevivência das organizações, 

dos mercados e dos trabalhadores re-
solveriam e propiciariam a integração 
cultural-social dos envolvidos, forman-
do assim uma nova classe e uma nova 
razão de vida dos indivíduos, limpando 
também os vestígios do sofrimento, da 
opressão e do desconforto social. Uma 
teoria de gestão de comunicação alter-
nativa deveria aceitar que as organiza-
ções se justifiquem enquanto instru-
mentos inventados pelo homem para 
promover o bem-estar da sociedade 
sob todos os aspectos: a satisfação de 
necessidades materiais, culturais, sim-
bólicas e ideológicas. 

Criar um ambiente organizacio-
nal que não se limite ao ambiente de 
“segredos” que caracteriza uma ges-
tão clássica, fonte constante de des-
confiança, é uma forma de respeito à 
subjetividade, à criatividade, à inova-
ção consentida e participativa, enfim, 
à autonomia dos participantes das or-
ganizações. Caminhando assim para a 
direção do que é mais forte e presente 
em uma sociedade de consumo e de co-
municação de massas, “o bem estar”, 
buscando fundamentar um modelo ino-
vador de gestão do conhecimento, e de 
relacionamento entre as classes.

Conforme abordadas anterior-
mente as questões de alfabetização fi-
losófica, de cultura comportamental e 
de comunicação dos atores que partici-
pam das organizações, não estão sen-
do contempladas atualmente. O que 
ocorre é que eles são envolvidos numa 
forma de show produzido pelas mídias 
comunicativas de massa. Assim o tra-
balhador continua  explorado e deixado 
à margem das decisões. O trabalhador 
continua sem poder participar e in-
fluenciar efetivamente o conjunto dos 
fatos.

Assim algumas ações efetivas de 
cunho cultural e de alfabetização ide-
ológica deveriam ser implementadas, 
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ções e ações mecânicas e não usufrui 
do lucro dos produtos, desconhecendo o 
que é transcender. 

Essa falta de sentido é também 
herança de uma mentalidade positi-
vista, que baniu da existência humana 
qualquer sentido metafísico, espiritual, 
universal para concentrar-se somente 
em resultados materiais tangíveis. Esse 
enfoque faz tudo girar em torno dos re-
sultados para o bem da organização, 
que passa a ser uma abstração quase 
sagrada às quais todos devem acomo-
dar-se e servir. Nesse âmbito auto-su-
ficiente e cientificamente eficiente, o 
ser humano é visto como parte de uma 
engrenagem que deve gerar sempre a 
melhor produção possível. Ele existe 
e tem sentido somente na medida em 
que é um instrumento para melhorar os 
resultados da organização.

A Comunicação interna 
enquanto campo de 
desenvolvimento político 
social.

Observa-se que a endocomunica-
ção propõe a quebra de paradigmas, a 
organização que se atreve a ser auten-
ticamente humana funciona - em pa-
lavras de Peter Senge – e, “como uma 
comunidade consciente, um organismo 
vivo onde tudo comunica, porque tudo 
é significativo, tudo é parte de seu pro-
jeto comum e missão global - É nes-
se sentido que a organização, em seu 
exercício de consciência, promove uma 
mudança de paradigma quanto à co-
municação. A comunicação verdadeira 
e autêntica deve estar, portanto, ne-
cessariamente comprometida com o 
ser humano e com seu enriquecimen-
to. Comunicar visto por este ângulo, é 

levar a pessoa ao âmbito do sentido, 
num universo comum no qual se com-
partilham realidades significativas” 
(MONTEIRO, 2004).

“O campo da endocomunicação 
traz a figura de um profissional, o co-
municólogo, que deve ser também no 
caso específico dos programas aplica-
dos à empresa o coordenador da ação 
proposta, trabalhando em conjunto 
com profissionais de outras áreas e 
buscando num enfoque pluridisciplinar, 
condição necessária para que se dê a 
gestão do conhecimento” (MONTEIRO, 
2004).

Entretanto, para gerir o conhe-
cimento, é necessário ir além dessas 
limitações e entrar no terreno da in-
certeza, conforme Rubem Alves exem-
plifica: 

	 Procedemos de forma ordenada por-
que pressupomos que aja ordem. 
Sem ordem não há problema a ser 
resolvido. Porque “o problema é exa-
tamente construir uma ordem ainda 
invisível de uma desordem visível e 
imediata”. “Você está resolvendo um 
quebra-cabeça”. Há uma peça faltan-
do. Será que você pode e deve cons-
truí-la, pela imaginação? A forma da 
peça será o encaixe positivo daque-
las que já estão prontas. Sua cor 
deverá ser a continuação das cores 
ao seu redor. Por este processo você 
construiu mentalmente a peça, e é 
somente em decorrência deste fato, 
isto é, de você haver pensado o fim, 
que você poderá procurar a peça que 
está faltando. (RUBEM, Alves, 2000).

Confiança e compreensão são 
pré-requisitos para a criação de um 
contexto compartilhado e fazem parte 
da construção de padrões que se de-
senvolve nas organizações por meio de 
suas redes sociais. 
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trabalhador vende sua força de traba-
lho, o resultado da mesma, posta em 
ação, não mais lhe pertence e sim a 
quem lhe comprou tal força. O com-
prador da sua capacidade de trabalho 
pode obriga-lo a continuar trabalhando, 
mesmo depois de ele ter criado um va-
lor correspondente ao de sua força de 
trabalho, quando então produzirá um 
valor excedente ou uma “mais valia”.

Conclui-se assim que a relação 
entre capital e trabalho se passa nes-
ta época como se o trabalho fosse um 
bem material, que necessita ser criado, 
efetivado ou construído para depois ter 
seu valor reconhecido.

Continuando no caminho das lei-
turas de Karl Marx e Simone Weil vê-se 
também  que a relação de desconfiança 
fica estabelecida já na origem do ca-
pitalismo, confirmando a situação futu-
ra, ou seja, nos tempos atuais, de que 
os trabalhadores não têm participação 
nas decisões e nem podem constituir 
soluções para a economia moderna e 
o bem estar da sociedade. Ele é ex-
plorado e sugado em sua força física e 
mental – através da alteração violenta 
de seu ritmo particular de comunicação 
– ficando excluído culturalmente da so-
ciedade política e social.

Ao se analisar ainda os conceitos 
filosóficos abordados no inicio e pri-
meiro terço de 1900, também pode-se 
aprofundar nas teorias da comunica-
ção, que visam a persuasão dos indiví-
duos não para torná-los todos cordeiros 
de uma doutrina mas para abrir-lhes os 
olhos para os erros cometidos nestes 
séculos de arrogância e desinformação, 
praticando assim a igualdade sociocul-
tural, que Simone Weil  descreve em 
seu texto sobre condição  operária:

	 O que hoje se chama de instruir as 
massas é pegar esta cultura moderna 
elaborada num meio tão fechado, tão 
deteriorado, tão indiferente á verda-

de, tirar dele tudo o que ainda pode 
conter de ouro puro, operação que se 
chama divulgação, e enfiar o resíduo, 
do jeito que está, na memória dos 
infelizes que querem aprender, como 
se leva a comida ao bico dos passa-
rinhos. Aliás, a vontade de aprender 
por aprender, o desejo da verdade, se 
tornou muito raro. O prestigio da cul-
tura se tornou quase exclusivamente 
social, tanto no camponês que sonha 
ter um filho professor, ou no profes-
sor que sonha ter um filho universitá-
rio, quanto nas pessoas da sociedade 
que bajulam os sábios e os escritores 
famosos. Os exames exercem sobre 
a juventude das escolas a mesma 
força de obsessão que os tostões 
para os operários que trabalham por 
empreitada. Um sistema social está 
profundamente doente quando um 
camponês trabalha a terra pensando 
que, se ele é camponês, é por que 
não era inteligente o bastante para 
tornar-se professor. (WEIL, 1996).

Constatações realizadas por Si-
mone Weil durante sua permanência 
em fábricas francesas, já há tempo, in-
dicavam bem os efeitos ideológicos e 
cognitivos nos atores sociais da cultura 
fabril.

Para as questões de comunica-
ção, é profundo e perfeitamente atual 
o pensamento de Simone Weil. Deve-
-se então analisar tais constatações e 
orientar-se para uma melhor e mais 
adequada utilização das mídias no pro-
cesso de comunicação entre capital e 
trabalho.

Conforme observa-se das narrati-
vas de Simone Weil1*, o operário (quer 
seja, o executivo, ou o intelectual) vive 
uma trágica realidade: a falta de sentido 
em tudo que faz, a pressão das repeti-

1 * Indicamos outras  leituras complementares como as  
de Alfredo Bosi, Ecléa Bosi, Simone Weil, Gabriel Cohn, 
Lucien Goldmann.
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nos quadros teóricos da comunicação, 
bem como nos conceitos do capitalis-
mo e nas necessidades de consumo 
da sociedade para tentar-se encontrar 
a origem das distorções no relaciona-
mento capital-trabalho. Concentrou-se 
na leitura de Simone Weil, Domenico 
De Masi, e no Capital de Karl Marx para 
fundamentar nossas teorias.

Constatações como as apresenta-
das no primeiro terço do século passa-
do por Simone Weil, já indicavam bem 
o distanciamento cultural e ideológico 
entre capital-trabalho. É preciso inver-
ter esse paradigma. Partir da experiên-
cia elementar cotidiana do operário no 
trabalho e reconhece-la como um pri-
mus absoluto. Re-humanizar, quebrar 
com os esquemas tomistas, restituindo 
o caráter humano, com significação po-
lítica e de abrangência social (WEIL, A 
condição operária, 1996).

Mesmo estando no século XXI, 
vivendo um processo de mudanças de 
paradigmas, ainda observamos que a 
sociedade continua taylorista: despo-
litizada, positivista e desenvolvimen-
tista, ignorando a importância do ócio, 
enquanto movimento privado e não de 
massa, e da consciência de cidadania 
para os atores sociais do trabalho.

Vive-se ainda com os confrontos 
de classe, que podem ter  sua origem 
na formação da relação de “compra e 
venda” da força de trabalho enunciada 
por Karl Marx em seu livro “O Capital”, 
o qual fundamentou também o concei-
to de “mais-valia”, vindo à influenciar 
os vários seguimentos das ciências (so-
ciologia, economia, política, filosofia e a 
comunicação):

	 É preciso agora considerar mais de 
perto essa particular mercadoria: a 
força de trabalho. Assim como todas 
as outras mercadorias, ela possui um 
valor. Como ele é determinado? O 
valor da força de trabalho, como de 

qualquer mercadoria, é determinado 
pelo tempo de trabalho necessário à 
sua produção e, consequentemente, 
também para sua reprodução. A for-
ça de trabalho não existe senão como 
disposição do indivíduo e, em conse-
quência, supõe a existência deste. A 
produção da força de trabalho, uma 
vez dado o indivíduo, resulta da con-
servação dele. Ora, para conservar-
-se, o individuo tem necessidade de 
certo número de meios de subsistên-
cia (mais valia). O tempo de trabalho 
necessário para a produção da força 
de trabalho se reduz, pois, ao tempo 
de trabalho necessário para a produ-
ção desses meios de subsistências, 
ou melhor, o valor da força de traba-
lho é o valor dos meios de subsistên-
cia necessários para a conservação 
de seu possuidor. A natureza particu-
lar da mercadoria força de trabalho 
subentende que o ajustamento do 
contrato entre comprador e vende-
dor (capital e trabalho) não faz ain-
da passar seu valor de uso para as 
mãos do comprador. Seu valor de uso 
não consiste senão na manifestação 
posterior de sua força. A alienação 
da força e sua manifestação real não 
são, pois simultâneas. Ora, para as 
mercadorias onde a alienação formal 
do valor do uso pela venda e sua en-
trega real ao comprador não são si-
multâneas, o pagamento geralmente 
se efetua logo depois. Em todos os 
países de produção capitalista, a for-
ça de trabalho não é paga senão após 
ter funcionado, por exemplo, no fim 
de cada mês. Sempre o trabalhador 
adianta, pois, ao capitalista o valor 
de uso da força de trabalho; ele deixa 
o comprador consumi-lo antes de ter 
recebido seu preço. Sempre, pois, o 
trabalhador dá crédito ao capitalista. 
(MARX, O capital, 1973).

Assim desta maneira pode-se 
afirmar que a “mais valia” resulta de 
uma sobra quantitativa de trabalho na 
duração prolongada do mesmo proces-
so de trabalho. No entanto, quando o 
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Resumo:

Nas inúmeras palestras assistidas 
durante as aulas da disciplina Tópicos 
em desenho Industrial do Curso de Pós 
Graduação em Design da Universidade 
Estadual Paulista, Campus de Bauru, 
pode-se observar uma preocupação 
constante relacionada ao assunto 
Ética na pesquisa científica e os 
procedimentos metodológicos para se 
desenvolver um projeto científico.
Procurando coadunar estas variáveis ao 
trabalho científico em desenvolvimento 
do pesquisador, surgiu uma questão 
a ser analisada. O processo ético e 
metodológico da pesquisa realizada em 
três espaços geriátricos distintos entre 
sí, apresenta ou podem vir apresentar 
diferenças éticas e metodológicas?
Para responder a tal indagação, iniciou-
se uma análise nos procedimentos 
metodológicos e éticos, visando 
encontrar subsídios para justificar 
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que embora existam diferenças 
significativas nos ambientes, populações 
e procedimentos metodológicos dos 
trabalhos, a ética deverá ser inabalável, 
dentro de seus princípios cardeais e 
retilíneos, sob a égide da credibilidade 
na pesquisa científica, independente do 
tempo, espaço e meios para realizá-la.
Palavras chave: Ética, metodologia, 
procedimentos, pesquisa

ABSTRACT
In numerous lectures attended during 
school discipline Topics in Industrial 
Design Course Graduate Design 
Universidade Estadual Paulista, Bauru 
Campus, one can observe a constant 
concern related to the subject Ethics in 
scientific research and methodological 
procedures to develop one scientific 
project.
Looking for these variables consistent 
with the scientific work on development 
of researchers came a question to 
be analyzed. The process of ethical 
and methodological research into 
three distinct spaces geriatric among 
themselves, presents or may present 
ethical and methodological differences?
To answer this question, began an 
analysis on methodological and ethical 
procedures in order to find grants to 
justify that although there are significant 
differences in the environments, 
populations and methodological 
procedures of work, ethics must be 
unwavering in its cardinal principles and 
rectilinear under the aegis of credibility 
in the scientific research, independent 
of time, space and means to accomplish 
it.

Keywords: Ethics, methodology, 
procedures, search

1. Introdução

Neste trabalho será analisado o 
vínculo entre ética e delineamento dos 
estudos em design em universos dis-
tintos que envolverão os valores rígidos 
de moral, de verdade e de bases sóli-
das da ciência, mas acima de tudo, o 
envolvimento de seres humanos, com 
seus problemas, angústias e esperan-
ças centradas na própria pesquisa do 
qual estão sendo voluntários de manei-
ra livre e pura.

Para se entender este cabedal de 
conhecimento, deve-se iniciar pelos re-
quisitos científicos e éticos considera-
dos fundamentais, os quais devem ser 
observados na prática científica. Em 
seguida, deve focalizar de que forma os 
aspectos metodológicos dos estudos de 
design são contemplados nas diretrizes 
éticas internacionais. A transposição do 
contexto internacional para o cenário 
nacional é representada pela análise 
dos aspectos metodológicos presentes 
na Resolução CNS 196/1996. Com base 
neste inventário, discutem-se quais os 
pontos a serem observados no proces-
so de revisão ética dos projetos que 
serão desenvolvidos, ou seja, o projeto 
desenvolvido pelo pesquisador. É diri-
gida especial atenção às questões con-
sideradas conflitantes, tais como: as 
diferenças sociais e culturais, a história 
de vida dos indivíduos pesquisados, a 
formação étnica e psicológica da popu-
lação local.

2. Revisão Bibliográfica
Código de Nurembergue

Por se tratar do primeiro docu-
mento internacional que definiu requi-
sitos éticos e científicos para a con-
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mados de massa embrutecidos pelo 
dogma do trabalho, produzem como 
maníacos e divulgam no mercado 
tentando através da publicidade for-
çada elevar a demanda, sem desejar 
consumi-las e sem até mesmo pen-
sar se haverá alguém para consumi-
-las. Frente a esta dupla loucura dos 
operários, ao mesmo tempo matan-
do-se de tanto trabalhar e vegetando 
na abstinência, o grande problema 
da produção capitalista não é mais 
de encontrar produtores e aumen-
tar sua força, mas sim o de descobrir 
consumidores, meios de divulgação, 
excitar seus desejos e criar para eles 
necessidades fictícias, tanto de bens 
tangíveis ou intangíveis, trilhando até 
pelos caminhos de mais cultura e da 
oferta de prestação de serviços à co-
letividade operária” (De Masi, A Eco-
nomia do Ócio, 2001, p 165-166 ).

Bem como ainda na sua visão so-
bre a relação de trabalho, Domenico De 
Masi afirma que:

	 Uma vez que o vício do trabalho está 
diabolicamente encravado no cora-
ção dos operários; uma vez que a 
quantidade de trabalho que a socie-
dade requer é necessariamente limi-
tada pelo consumo e pela abundância 
de matérias-primas, porque devorar 
em seis meses o trabalho de um ano? 
Porque não distribuí-lo uniformemen-
te pelos doze meses, forçando todos 
os operários a contentar-se com seis 
ou cinco horas de trabalho por dia 
durante o ano, em vez de terem uma 
indigestão de doze horas de trabalho 
durante seis meses? (DE MASI, “A 
Economia do Ócio”, 2001, p.168).

Depreede-se  que são esses os 
reais fatores dos altos índices de au-
diência nos processos de comunicação 
de massa  de programas teratológicos, 
ufanistas-religiosos e espelhos dos bai-
xos níveis de autoestima e cidadania 
das massas consumidoras que formam 

a grande maioria da população ativa 
ou não, do país. Ainda nesta citação 
de Domenico De Masi podemos anali-
sar que  uma formação ideológica deve 
ser entendida como a visão de mundo 
de uma determinada classe social, isto 
é, um conjunto de representações de 
ideias que revelam a compreensão que 
uma dada classe tem do mundo.

O Paradigma Positivista Do 
Poder	

Raramente os canais de comuni-
cação interna são utilizados como veí-
culos para a alfabetização política dos 
próprios atores envolvidos no trabalho 
e nas organizações. Raramente tais 
atores são consultados a participar da 
configuração de uma nova estratégia 
de comunicação interna objetivando 
benefícios para a organização e para os 
trabalhadores.

Através destas constatações e ao 
analisarmos as tentativas que se fize-
ram na história contemporânea de im-
por “cultura de cima para baixo”, vale 
dizer, deixar que o poder estatal, gover-
namental ou de organizações, por meio 
de mecanismos diretos ou indiretos co-
mande os processos de produção cultu-
ral de uma sociedade, identifica-se que 
tais tentativas resultaram em fracasso, 
tanto por rebaixarem a qualidade dessa 
produção, quanto por cercearem, em úl-
tima instância, a liberdade de expressão 
artística e cultural do trabalhador. 

Observa-se também, que o  viés 
político ou ideológico com que os regi-
mes estatais violaram a cultura popular 
gerou ausência de cidadania e a exclu-
são moral que  se identifica atualmente.

Para confirmar as situações viven-
ciadas e abordadas, foi feita uma busca 
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de valorizando o ócio criativo na bus-
ca do bem estar da coletividade, frutos 
de um projeto vivido e realizado com 
consciência e motivação.

Deve-se aproveitar o momento 
favorável em que a globalização está 
alterando as relações de comércio en-
tre as nações. No passado, a regra era 
de que todas as fases da produção de 
uma determinada mercadoria fossem 
realizadas num mesmo pais. Os produ-
tos finais, especialmente aqueles mais 
intensivos em tecnologia, dificilmente 
são produzidos em um só pais. Isto é o 
resultado da interação de várias novas 
tendências, entre as quais a redução 
nos custos da mobilidade dos fatores 
de produção e as economias de esca-
la exigidas por processos produtivos 
crescentes.

A globalização e o consumo 
excessivo afetando as 
ideologias

A globalização e a necessidade de 
ganho de produtividade têm mudado a 
vida de muitas empresas, elas tiveram 
que alterar drasticamente seus mé-
todos de produção para continuarem 
operando no mercado. Tiveram que re-
ver seus processos, buscar maneiras de 
evitar o desperdício de matéria prima 
ou até mesmo de mão de obra, foi ne-
cessário fazer com que seus funcioná-
rios tivessem mais envolvimento com a 
produtividade e os gastos da empresa, 
ao longo desse processo de moderniza-
ção da produção, cresceu a importân-
cia do consumidor. Pode-se dizer que a 
procura da satisfação do consumidor é 
que têm levado as empresas a se atu-
alizar com novas técnicas de produção. 
Assim,  desta forma conseguiu-se en-
tender quais eram os problemas que 

as empresas estavam enfrentando. A 
tomada de decisões por parte dos fun-
cionários concentrou-se na busca do 
aprimoramento contínuo, na busca da 
qualificação profissional.

A globalização gerou a exclusão 
dos países pobres que ainda não com-
partilham os benefícios do processo. 
Criou também marginalização dos pa-
íses ricos e naqueles em desenvolvi-
mento que se encontram integrados na 
economia mundial mas, a globalização 
também multiplicou a riqueza, desen-
cadeando forças produtivas numa es-
cala sem precedentes. As empresas 
identificaram ainda que com a partici-
pação e principalmente com a melhor 
qualificação dos funcionários a produ-
tividade  tende a aumentar, e mesmo 
com os custos elevados desta qualifi-
cação tornou-se viável o investimen-
to mas, nem sempre foi assim, e esta 
constatação pode ter sido  tardia para a 
melhora das ralações de trabalho entre 
os envolvidos.

Através da leitura e interpretação 
dos textos de Domenico De Masi, tam-
bém podemos constatar a falta de sen-
tido permeando no ambiente pessoal 
dos indivíduos. Quando De Masi aborda 
as características do chamado “opera-
riado burguês (o executivo)  que para 
ser confortado em seu penoso traba-
lho retirou da classe trabalhadora um 
número de “homens” muito superior ao 
que permaneceu consagrado à produ-
ção útil, condenando esses “homens”, 
por sua vez, ao desemprego, à impro-
dutividade, ao ostracismo e à ausência 
de ideologia e motivação sociocultural, 
bem como ao consumo excessivo”, e 
complementa ainda seu pensamento 
com a seguinte afirmação:

	 Mas esse rebanho de bocas inúteis, 
apesar de sua voracidade insaciável, 
não é suficiente para consumir todas 
as mercadorias que os operários cha-
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dução de pesquisas envolvendo seres 
humanos, passou a servir de base por 
toda a comunidade científica.

Alguns pontos a serem destaca-
dos:
•	 O Consentimento Informado é ab-

solutamente essencial;
•	 Pesquisadores qualificados utilizam 

procedimentos metodológicos de 
pesquisa apropriados;

•	 Relação risco/benefício deve ser fa-
vorável a sociedade;

•	 O participante deve estar livre para 
desistir a qualquer momento.

•	

Declaração de Helsinque

Esta declaração buscou aprimo-
rar o Código de Nurembergue e sanar 
lacunas existentes. Foi elaborada e di-
fundida pela Associação Médica Mun-
dial, em 1964.  A declaração foi revista 
e atualizada nos anos de 1975, 1983, 
1989, 1996, 2000, 2002 e 2004. 

Alguns pontos a serem destaca-
dos:
•	 O bem-estar do sujeito deve ter 

precedência sobre os interesses da 
ciência e da sociedade;

•	 O Consentimento deve ser dado por 
escrito;

•	 Proceder com cautela se o parti-
cipante possui  relacionamento de 
dependência com o pesquisador;

Relatório Belmont

É um documento amplamente uti-
lizado como referência para a análise 
ética de pesquisas envolvendo seres 
humanos. Definiu os princípios éticos 

que devem nortear o desenvolvimento 
e a condução desses estudos. 

Princípios elegidos:
•	 Respeito pelas pessoas
•	 Beneficência
•	 Justiça

Diretrizes do CIOMS

O Conselho de Organizações In-
ternacionais de Ciências Médicas, em 
colaboração com a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), produziu o docu-
mento guia Diretrizes Éticas Interna-
cionais para a Pesquisa Biomédica em 
seres humanos, inicialmente publicado 
em 1982 e revisto em 1993 e 2002. O 
mérito maior deste documento foi es-
tender a aplicação da Declaração de 
Helsinque aos países em desenvolvi-
mento.

Resolução CNS 196/1996

A regulamentação brasileira so-
bre pesquisas envolvendo seres huma-
nos conta com um conjunto de resolu-
ções elaboradas pelo Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS), do Ministério da 
Saúde. Tais normas se debruçam sobre 
as questões éticas e científicas relacio-
nadas às pesquisas desenvolvidas em 
diferentes campos do conhecimento. 
Esta Resolução incorporou os principais 
pontos e preocupações elencados nas 
diretrizes éticas internacionais acima 
mencionadas, bem como a legislação 
brasileira pertinente ao tema.

No texto da resolução, estão 
mencionados aspectos científicos e éti-
cos que devem ser seguidos para que o 
protocolo apresentado possa ser apro-
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vado pelos comitês de ética em pesqui-
sa (CEP) e pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (Conep):  

Alguns pontos a serem destaca-
dos:
•	 As pesquisas envolvendo seres hu-

manos devem atender às exigências 
éticas e científicas fundamentais;

•	 Consentimento livre e esclarecido 
dos indivíduos-alvo, (autonomia);

•	 Ponderação entre riscos e benefí-
cios, tanto atuais como  potenciais, 
individuais ou coletivos (beneficên-
cia);

•	 Garantia de que danos previsíveis 
serão evitados (não maleficência);

•	 Relevância social da pesquisa com 
vantagens significativas para os su-
jeitos da pesquisa e minimização do 
ônus para os sujeitos vulneráveis 
(Autonomia e Equidade).

A ética nas ciências sociais 
aplicadas

Sabe-se de antemão que a preo-
cupação ética nas pesquisas científicas 
sempre estiveram passo a passo com as 
ciências biológicas, gerando conflitos, 
entraves e as vezes, retrocesso no pro-
cesso evolutivo, entretanto, todo este 
material bibliográfico foi desenvolvido 
ao longo do tempo, exclusivamente ou 
quase exclusivamente dentro do uni-
verso da saúde. Olhando com um pou-
co mais de atenção, pode se ver ainda 
que, timidamente, a ciências humanas, 
mais precisamente o direito, evoluindo 
no aspecto ético, não do seu conteúdo 
jurídico, mas dos procedimentos cientí-
ficos de pesquisa. 

É justamente, dentro das ciências 
sociais aplicadas, onde se observa uma 
manifestação sutil, despontando em um 

horizonte distante com preocupação de 
se criar um ordenamento do processo 
metodológico científico pautado por rí-
gidos princípios éticos. Sem sombra de 
dúvida, toda contribuição já debatida e 
adaptada das outras ciências, buscando 
aí: Nurembergue, Helsinque, diretrizes 
do CIOMS, Resolução CNS entre outros, 
são de grande valia e já nos baliza dentro 
de uma retidão moral e ética. Entretan-
to, com o aumento grande do volume de 
pesquisas, advinda com as mudanças tec-
nológicas e ideológicas e com constantes 
conflitos de interesses nos meios científi-
cos, é mister que rapidamente se possa 
produzir um protocolo próprio e exeqüível 
no meio científico do design e arquitetu-
ra, viabilizando e dando total amparo aos 
pesquisadores e estabelecendo normas 
claras para um ordenamento dentro das 
ciências sociais aplicadas.

Segundo Paschoarelli et al em 
seu artigo: Questões Éticas na Pesquisa 
em Design: uma Abordagem Sobre os 
Relatos da Produção Científica, 

	 “podemos afirmar que, pela própria 
característica da formação do corpo 
de conhecimento científico no design, 
a preocupação com a ética nas ações 
é algo recente e até, por assim dizer, 
incipiente; entretanto, discussões 
éticas, desde muito, fazem parte da 
rotina de muitos pesquisadores.”

3. Materiais e Métodos

Para analisar os ambientes da 
pesquisa, deve-se estabelecer algumas 
proposituras metodológicas. 

Em um primeiro momento, apre-
sentá-los:

Asilo 
Local: Tupã. Estado de São Paulo, 

Brasil.
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Para abordar estas constatações, 
observou-se que a perspectiva clássica 
de administração organizacional encara 
o poder e a autoridade como estando 
sempre e necessariamente juntos, cor-
respondentes às suas diversas instân-
cias hierárquicas e mantendo bem defi-
nidos os espaços e os níveis decisórios. 

Percebe-se como sendo esta, 
uma perspectiva muito pobre de poder 
e autoridade, uma visão mecânica que 
os considera como atributos da própria 
organização e como tais, inquestioná-
veis. 

Os indivíduos que integram a ges-
tão superior das organizações são os 
portadores do poder e da autoridade, 
e os exercem como algo que está fora 
deles ou que é informado e comandado 
por uma dada estrutura organizacio-
nal. Assim sendo, o que ocorre nos dias 
atuais é que seus subordinados cum-
prem as determinações que lhes vêm 
de cima, porque são emanadas dos ní-
veis superiores de gestão e não lhes 
compete questionar ou discutir. 

Para opor-se a estas visões e re-
alidades racionais e técnicas de comu-
nicação empresarial, estaremos explo-
rando o campo da “comunicabilidade”, 
da “endocomunicação” (comunicação 
interna), voltadas para sua dimensão 
mítica, estético-artística e de certa for-
ma - irracional - dos indivíduos, no sen-
tido de algo que não se pode prever, 
controlar ou manipular tecnologica-
mente. É neste plano da subjetividade, 
do sentimento e das emoções que de-
vemos explorar e aprimorar as relações 
sociais e humanas dos indivíduos. 

Tenta-se assim trazer para a nos-
sa realidade atual, os conceitos pas-
sados através dos quadros teóricos da 
comunicação de massa, na sua origem 
operária, nos primórdios da revolução 
industrial e do próprio capitalismo, 
onde pode-se entender como o cami-

nho trilhado pelas grandes organiza-
ções empresariais tomou rumos inade-
quados para o bem estar da coletivi-
dade, criando um distanciamento cada 
vez maior por falta de reflexão dos 
processos de comunicação e de enten-
dimento dos objetivos sociais comuns 
entre os seres humanos. 

É nesse contexto também, que a 
comunicação interna (endocomunica-
ção) surge como um campo estratégi-
co, que deve ser investigado e aprofun-
dado como um caminho de excelência 
para fazer do âmbito profissional um 
universo significativo. Percebe-se ser 
essa a via ideal para recuperar a ale-
gria perdida em volta dos números e 
das metas, nos processos e sistemas 
eficientes, que por tanto tempo ofus-
caram e sufocaram o ser humano no 
contexto da cultura organizacional. 
Esse é o melhor meio para se livrar de 
um pragmatismo às vezes exagerado e 
frio.

Essa é uma oportunidade histó-
rica de desenvolver esse novo tipo de 
comunicação, e consequentemente, de 
atribuir novas responsabilidades à fi-
gura do comunicólogo, que é o agente 
responsável na transmissão de cultura 
ideológica, bem como é o proporciona-
do para alfabetização social dos atores 
que circulam no universo do capital e 
do trabalho, que ajude também a se 
converterem em seres éticos e respon-
sáveis. Seres humanos que encontram 
sentido no que fazem, e que se des-
cobrem como construtores de uma so-
ciedade melhor, com mais felicidade e 
prazer em tudo que fazem. 

Esse necessário passo é o impul-
so vital que converterá a organização 
em um ambiente participativo e criati-
vo, que na medida em que seja autenti-
camente humano, experimentará tam-
bém o doce sabor do desenvolvimento, 
do consumo saudável e da rentabilida-
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as organizações para buscarem 
um denominador comum entre os 
envolvidos e melhorar definitivamente 
a relação de confiança entre eles. 
Nossa proposta  de melhoraria desse 
relacionamento passa pela justificativa 
de  inclusão da função de comunicação 
interna na relação entre empresa e 
empregado. 

UNITERMOS: Motivação, Persuasão, 
Gestão, Técnica, Comunicação.

ABSTRACT
We proceed to analyze the processes 
of communication and working 
relationships between organizations 
and workers in technical fields and 
engineering. Through business 
experiences perceive a component 
distorted by years of miscommunication 
between the parties integrardes 
operating activities in organizations. 
Which is to say: the relationship 
between managers, boards and 
worker in his practice activities of daily 
administrations. What is the technical 
management and engineering, the 
relationship between managers, 
directors and workers in their practice 
activities of daily administrations. This 
failure has to do with a component of 
the behavioral aspect of the human 
being, his motivation and the ways 
of persuasion to work motivated, 
happy and professional achievement 
and social, as well as the lack of a 
professional communication functions 
as partner techniques and interlocutor 
between the entrepreneur and the 
worker, called communicologist. We 
aim to work with this alert organizations 
to seek a common denominator 
between those involved and definitely 
improve the trust between them. Our 

proposal to improve this relationship 
involves the justification for including 
the role of internal communication in 
the relationship between company and 
employee.

UNITERMS: Motivation, Persuasion, 
Management, Technical Communication.

Introdução

O objetivo deste artigo é de abor-
dar e procurar desmistificar, através da 
análise das teorias de comunicação, as 
constatações de que: 1) A globalização 
como forma de comércio internacional 
criando dependência e dominação econô-
mica das potências mais poderosas, está 
alterando as relações de trabalho entre 
empregado e empregador 2) são cons-
tantes as dificuldades encontradas pelas 
organizações e por seus colaboradores 
na compreensão e aplicação das corre-
tas ferramentas de gestão empresarial. 
3) as organizações, com a sua ganância 
em obter o lucro e ganhos materiais bem 
como vantagens competitivas nos mer-
cados em que atuam, estão sempre des-
respeitando o contato com seus colabo-
radores e deixando de encontrar neles o 
apoio e a participação tanto colaborativa, 
como também na divisão de benefícios 
e ganhos obtidos.  4)  nas organizações 
nas quais a gestão é orientada pela pro-
dutividade, eficiência e busca de resul-
tados materiais, a comunicação aparece 
somente como transmissão de ordens, 
determinações, normas e regulamentos. 
Ela é também vista como um instrumen-
to para a manutenção e funcionamento 
de uma dada estrutura técnica, que se 
sobrepõe aos indivíduos da organização. 
5)  a comunicação é apenas mais um ins-
trumento para manter a máquina admi-
nistrativa em funcionamento. 
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Características: Espaço asilar, 
subvencionado por entidades sociais 
e poder publico local, apresentando 
aproximadamente quatro décadas de 
existência, cuja finalidade é a de am-
parar e cuidar de idosos de ambos os 
sexos que se acham sem condições de 
viver isoladamente e, ou que não pos-
suem parentes para abriga-los.

Residência particular de 
Idoso isolado

Local: Tupã. Estado de São Paulo, 
Brasil.

Características: Residência pró-
pria, abrigando uma moradora idosa, 
com filhos e netos morando próximos. 

Imóvel implantado em bairro residen-
cial central. 

Conjunto Habitacional 
Geriátrico

Local: Tupã. Estado de São Paulo, 
Brasil.

Características: Conjunto de re-
sidências agrupadas, com área de la-
zer e convívio em comum. Destinado a 
idosos de ambos os sexos. Cuidado e 
gerido pelo poder público com auxílio 
de entidades sociais. Abriga indivíduos 
com total independência, que estejam 
longe do convívio familiar. 

Em um segundo momento, deli-
near esquematicamente os casos:

 

Espaço Asilar

Estudo do Ambiente Estudos do Espaço Físico Estudo dos Moradores

Avaliação do Conhecimento

Ordenamento do Conhecimento

Caso I - Asilo
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Analisando metodologicamente 
os três casos, percebe-se que embora 
distintos tipologicamente, existe uma 
finalidade em comum, que se materia-
liza através de um espaço construído 
destinado a melhorar a qualidade de 
vida a um determinado grupo social. 
Portanto, não se vê diferenças entre os 
casos por mais distinto que seja o pú-
blico alvo, sua localização, a qualidade 
social ou qualquer outro aspecto que 

possa determinar uma dinâmica meto-
dológica diferenciada.

Esquematicamente, nota-se uma 
semelhança em todo o trajeto a ser 
percorrido durante o trabalho científico.

Dentro dos estudos, o processo 
legal, moral e ético, para se atingir os 
resultados é que podem produzir dife-
renças e como consequência alterar a 
metodologia da pesquisa e até mesmo 
os resultados esperados.

Caso II – Residência Particular

Caso III – Conjunto Habitacional
 

Espaço Particular

Estudo do Ambiente Estudos do Espaço Físico Estudo do Morador

Avaliação do Conhecimento

Ordenamento do Conhecimento

 

Espaço Coletivo

Estudo do Ambiente Estudos do Espaço Físico Estudos dos Moradores

Avaliação do Conhecimento

Ordenamento do Conhecimento
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RESUMO

Procedemos a analise dos processos 
de relações de trabalho e comunicação 
entre as organizações e os trabalhadores 
das áreas técnicas e de engenharia. 
Através de experiências empresariais 
percebemos uma componente distorcida 
por anos de falhas de comunicação entre 
as partes integrardes de atividades 
operacionais nas organizações. Qual 
seja; o relacionamento entre chefias, 
diretorias e trabalhador na sua pratica 
de atividades de gestões diárias. Tal 
falha tem a ver com componentes 
do aspecto comportamental do ser 
humano, sua motivação e os caminhos 
da persuasão ao trabalho motivado, 
feliz e de realização profissional e 
social, bem como com a falta de um 
profissional da área de comunicação 
como parceiro das funções técnicas 
e interlocutor entre o empresário e o 
trabalhador, o chamado comunicólogo. 
Objetivamos com este trabalho alertar 
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adaptando aos novos avanços e desco-
bertas de outras ciências.

Mais tarde, durante as Grandes 
Guerras Mundiais, pudemos observar 
novamente o Design sendo requisitado 
para criação de produtos que se faziam 
necessários para aquele momento, 
sendo sua teorização discutida somen-
te no pós guerra.

Podemos dizer, portanto, que uma 
ciência tem sua teorização vinculada a 
uma necessidade humana que muitas 
vezes antecede sua própria existência. 

No caso específico deste traba-
lho que propomos, não é diferente, a 
gerontologia ambiental necessita do 
Design, que, por sua vez, irá desenvol-
ver uma produção tecnológica junto a 
outras áreas de conhecimento, criando 
soluções específicas para um grupo so-
cial que tende a aumentar nas próxi-
mas décadas.

Não se pretende com esta alerta 
inicial resolver os problemas dos idosos 
asilados, pois como vemos, toda uma 
teorização e tecnologia advirão ao lon-
go do tempo, abrindo caminhos para 
outros pesquisadores continuarem o 
trabalho dentro do universo de conhe-
cimento humano.

A contribuição científica se faz de 
maneira sutil e discreta, porém seu le-
gado é caracterizado por um fio con-
dutor que leva outros pesquisadores ao 
desafio de continuar o trabalho daque-
les que o antecederam. 
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Na abordagem de um caso em 
ética aplicada à pesquisa, inúmeros 
pontos podem ser utilizados, envolven-
do aspectos legais, morais e éticos.

Aspectos Legais
Quando da elaboração dos estu-

dos de caso, pareceres e informações 
na pesquisa deve ser sempre verifica-
da a sua adequação às leis, normas e 
diretrizes vigentes, neste caso, poden-
do apresentar algumas diferenciações 
entre as pesquisas devido ao local e a 
tipologia onde está sendo elaborado o 
trabalho.

Aspectos Morais
O pesquisador têm deveres ins-

titucionais, sociais e profissionais. Os 
deveres institucionais básicos são: a 
honestidade; a sinceridade; a compe-
tência; a aplicação; a lealdade e a dis-
crição. Os deveres sociais são a vera-
cidade, a não-maleficência e a justiça. 
Por fim, os deveres profissionais são 
pesquisar de forma adequada e inde-
pendente, além de buscar aprimorar e 
promover o respeito à sua profissão. 
Não se deve fazer pesquisas que pos-
sam causar riscos não justificados às 
pessoas envolvidas; violar as normas 
do consentimento informado; conver-
ter recursos públicos em benefícios 
pessoais; prejudicar seriamente o meio 
ambiente ou conter erros previsíveis ou 
evitáveis. 

Aspectos Éticos
Na pesquisa dos casos inúmeras 

situações podem ser caracterizadas 
como sendo geradoras de dilemas éti-
cos. Dentre elas podemos destacar: 

Envolvimento de seres humanos:
- uma população carente com li-

mitações culturais que deverá ser con-
quistada pelo pesquisador.

 - uma população idosa, apática 
e sem qualquer motivação, devendo o 
pesquisador neste caso, produzir um 
despertar no grupo. 

Relação com outros pesquisado-
res é sempre um grande entrave, de-
vendo os pesquisadores mais novos ou 
com menos tempo de estudo sobre o 
assunto, buscar uma aproximação com 
os mais velhos, procurando o respeito e 
acima de tudo, a honestidade. 

Relação com a sociedade deve ser 
sempre pautada sobre uma transpa-
rência, onde os pesquisadores devem 
apresentar sempre que solicitados, ex-
plicações sobre o avanço da pesquisa e 
as evoluções conquistadas. 

Sendo um trabalho relacionado 
diretamente com o corpo ou mente de 
voluntários, devemos buscar o respeito 
ao indivíduo, tratando-o com equidade 
e justiça, carinho e acima de tudo, res-
peito.

4. Conclusão

Pode-se dizer que fazer pesqui-
sa científica dentro das ciências sociais 
aplicadas e em especial, dentro do De-
sign e arquitetura, é uma experiência 
recente dentro dos meios acadêmicos, 
portanto, carente de bases estabe-
lecidas no meio ético, moral e social. 
Entretanto, por ser um processo meto-
dológico que se repete quase que em 
sua totalidade, pelo menos, nos casos 
levantados, a dinâmica e utilização dos 
procedimentos éticos durante a exe-
cução do trabalho de pesquisa, ficam 
mais fáceis de serem observados.

Embora cada caso aborde um 
ambiente relacionado com uma popu-
lação específica, com características 
individualizadas e dentro de um univer-
so particular, onde o ser humano será 
estudado, de maneira a se produzir 
uma melhor qualidade de vida, cabe ao 
pesquisador, dentro de seus universos 
de pesquisa, de seu repertório de co-
nhecimento e de seus valores morais, 
manter os conceitos precípuos da ética 
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e da retidão, buscando deixar um lega-
do científico para as comunidades que 
virão posteriormente, e que irão trilhar 
nossas ações e seguir nossos conselhos 
sobre como agir um cidadão que tem o 
privilégio de poder ser um pesquisador 
em um país cheio de contrastes e dife-
renças.
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e o espaço físico, as quais devem ser 
compreendidas para que se possam 
planejar ambientes mais adequados às 
necessidades dos idosos. O envelheci-
mento é um fenômeno de grande complexidade, 
que ocorre de forma multidimensional (DU-
ARTE, 1999), sendo que a pesquisa e 
a prática relacionada a esta temática, 
devem ser orientadas por uma visão 
essencialmente interdisciplinar. 

O pressuposto final é relacionado 
a gerontologia, conhecida como uma ci-
ência interdisciplinar que se dedica ao 
estudo do fenômeno do envelhecimen-
to humano em suas diversas dimensões 
(biológica, social, psicológica, ambiental, 
etc.). Uma de suas linhas de pesquisa, 
conhecida como gerontologia ambiental, 
tem gerado um grande volume de teo-
rias e estudos empíricos sobre as rela-
ções entre os idosos e seus ambientes 
físicos. Isto implica no envolvimento e na 
inter relação de disciplinas ligadas tanto  
ao design e ao planejamento quanto às 
ciências sociais (MOSER, 2005). 

1.3 Gerontologia Ambiental

Diversas teorias têm sido criadas 
e desenvolvidas para se explicar as re-
lações dos idosos com o seu ambiente.  
Dentre elas, destaca-se o modelo da 
pressão-competência, também conhe-
cido como modelo ecológico (LAWTON 
e NAHEMOW, 1973), e o modelo da 
congruência entre o idoso e o ambien-
te (CARP e CARP, 1984). Em ambas as 
teorias, podemos perceber o ambien-
te servindo como agente facilitador, 
amortecedor e atenuador das dificulda-
des vivenciadas no espaço construído, 
propiciando as adaptações necessárias 
para a continuidade de uma vida inde-
pendente e satisfatória. 

Como objetivo principal a ser al-
cançado pelos pesquisadores, conside-

rando as informações acima descritas, 
pode formular:

•	 Produzir, sob enfoque gerontológi-
co, subsídios para projetar design 
de interiores e de mobiliários.

Como objetivo secundário:
•	 Desenvolver uma metodologia par-

ticipativa de planejamento, a partir 
da adaptação do conceito de design 
social, que possa ser utilizado em 
intervenções nos ambientes asila-
res. 

•	 Expandir o conhecimento disponível 
sobre as relações dos idosos com o 
lay-out dos ambientes e seus mo-
biliários, através da articulação da 
teoria existente em gerontologia 
ambiental com a prática de projeto. 

•	 Produzir novos conhecimentos que 
possam orientar a formulação de 
diretrizes para se projetar o design 
de interiores, bem como seus mo-
biliários nos espaços restritos (dor-
mitórios / banheiros) dos usuários 
das ILPIs.  

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Design enquanto uma ciência 

humana, tal qual a arquitetura, enge-
nharia ou as artes, surgiu de uma ne-
cessidade humana. Com o surgimento 
das máquinas e toda uma mudança de 
comportamento de produção no meio 
do século XIX, resultando na Revolução 
Industrial, o Design se configurou de 
maneira a orientar e direcionar a evo-
lução da nova produção.

Podemos dizer que sua teorização 
veio após sua contribuição nas linhas 
de produção da Revolução Industrial, 
bem como, sua tecnologia, que foi se 
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superar a casa dos 15%, sendo que a 
população acima de 80 anos vem cres-
cendo num ritmo ainda maior, devendo 
chegar em 2020 acima de 1% da popu-
lação.

Dentre as inúmeras preocupa-
ções em dar uma qualidade de vida 
adequada a este grupo social emergen-
te no país, destacam-se os ambientes 
asilares. Em estudo realizado pela Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS) em 
1974, o grupo mais exposto a acidentes 
são, os idosos residentes em institui-
ções e em seguida os idosos em resi-
dências não adequadas a sua presença.

Sabe-se que a institucionalização 
do idoso acarreta uma perda na iden-
tidade e autonomia do indivíduo (LA-
WTON, 1986; GOFFMAN, 1996; CUPER-
TINO, 1996; HERÉDIA et AL, 2004), 
gerando três características distintas 
: segregação, tratamento igualitário e 
controle (limitação). 

No Brasil, a política é incentivar 
a manutenção do idoso junto a família, 
postura esta percebida no Estatuto do 
Idoso (Brasil, 2003), porém, o que fazer 
quando isto não é possível, não é de-
sejado, até mesmo pelo próprio idoso?

Embora resoluções recentes 
atentem para normatização das insti-
tuições de longa permanência para ido-
sos (ILPIs), não se pode afirmar que o 
modelo asilar brasileiro esteja resolvi-
do, muito pelo contrário, o que se ob-
serva é um total descaso, muitas vezes 
não por culpa dos seus gestores, mas 
sim, pela falta de verba em sua cons-
trução, montagem e manutenção.

Mediante esta realidade Born e 
Boecht (2006) fazem as seguintes con-
siderações quanto a necessidade de 
qualificar as ILPIs:

	 “Até hoje não se conhecem dados 
exatos sobre o número de idosos ins-
titucionalizados, nem estudos pros-

pectivos sobre a demanda futura, 
mas não há nenhum indício de que 
irão diminuir os pedidos de institucio-
nalização. Portanto, é preciso rever 
nossos conceitos sobre a institucio-
nalização para idosos: ela deve se-
guir indicação criteriosa, precedida 
de avaliação médica e social. A Ins-
tituição de Longa Permanência para 
Idosos não deve ser o espaço, fora 
dos muros da cidade, para onde são 
encaminhadas pessoas de várias fai-
xas etárias, juntamente com idosos, 
devido à ausência, na comunidade, 
de rede social e de saúde”.

Nos últimos anos, houve uma 
preocupação crescente com os espa-
ços construídos destas instituições a 
fim de melhor atender as necessidades 
específicas dos idosos. No entanto, os 
maiores esforços neste sentido estão 
direcionados às edificações, sendo ain-
da, muito pouco exploradas questões 
relacionadas ao design de móveis e de 
interiores e sua adaptação para melhor 
atender os usuários idosos dentro de 
suas necessidades particulares.

1.2  O Design dentro das ILPIs

O pressuposto inicial da presente 
pesquisa é que o design dos móveis e 
equipamentos de uma instituição, prin-
cipalmente do espaço dormitório / ba-
nheiro, podem representar um impor-
tante recurso para elevar a qualidade 
de vida dos idosos. Sua colaboração 
está relacionada a benefícios diretos, 
de ordem física e psicológica (STONE-
NHAM; THODAY, 1994; KÜLLER et al, 
1990; BRAWLEY, 2001; GRAHN, 1994; 
ULRICH,1995).

O pressuposto seguinte é que o 
envelhecimento produz importantes al-
terações nas relações entre as pessoas 
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RESUMO

        O presente artigo busca chamar 
a atenção do mundo científico e 
acadêmico para o idoso, grupo social 
emergente, que vem crescendo de 
maneira exponencial. Através dos 
estudos de suas características físicas 
e mentais, procurando estabelecer 
sistematicamente suas limitações e 
necessidades atuais, poderá a ciência 
prover a velhice humana de uma 
qualidade de vida justa e perfeita, 
compatível com o grau de evolução 
tecnológica alcançado pelo homem.
              No intuito de se atingir 
este objetivo, tentando dominar este 
universo de conhecimento, denominado 
de gerontologia, pode-se afirmar 
prospectivamente que não só o homem 
idoso sairá beneficiado, como também, 
toda a sociedade, refletindo sobre uma 
nova visão de conceito do design no 
espaço construído que será refletido 
no conhecimento arquitetônico e 
urbanístico.

Palavras-Chave: gerontologia, design, 
idoso, arquitetura geriátrica.
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ABSTRACT

This article seeks to draw the attention 
of the scientific and academic world 
for the elderly, social group emerging 
that is growing exponentially. Through 
the study of their physical and mental 
characteristics, systematically seeking 
to establish their current needs and 
limitations, can science provide the 
aging human quality of life of a just and 
perfect, consistent with the degree of 
technological progress achieved by man.
In order to achieve this goal, trying 
to master this universe of knowledge, 
called gerontology, it can be stated 
that not only prospectively the old man 
will benefit from it, but also the whole 
society, reflecting on a new vision of the 
concept design built space that will be 
reflected in the architectural and urban 
knowledge.

Keywords: gerontology, design, elderly, 
geriatric architecture.

INTRODUÇAO

Ao analisarmos a ciência ao longo 
da História, podemos perceber clara-
mente que os grandes desenvolvimen-
tos humanos e as grandes descobertas 
científicas sempre foram impulsionados 
pelas necessidades prementes do ho-
mem. Em qualquer área do saber, re-
conhecemos que a ciência é solicitada 
e inicia seu processo ativo para buscar 
soluções necessárias a um problema 
relacionado ao grupo social ou mesmo 
individualmente.

A ciência jurídica é um exemplo 
típico desta teoria, suas criações, re-
formulações e alterações são sempre 
projetadas para resolver a situação de 
conflito ou estabelecer regras para pro-
blemas já existentes.

A ciência médica é outro bom 
exemplo da teoria levantada. Os pes-
quisadores ao longo da história, sem-
pre ou quase sempre, buscaram solu-
ções técnicas, após o surgimento de 
problema específico.

Mesmo nas ciências humanas, 
como o caso das artes, arquitetura, 
escultura entre outras, elas são elabo-
radas dentro de um contexto social já 
existente, refletindo assim, as caracte-
rísticas sociais, e mesmo quando são 
prospectivas, carregam em sua base, 
fortes laços do ambiente ao seu redor.

Exemplo determinante para esta 
afirmação são os momentos vividos pelo 
homem em períodos de conflitos, sejam 
eles naturais ou gerados pelo próprio 
homem, como por exemplo, as guerras. 
É nesta hora, em que ironicamente, po-
demos perceber as grandes evoluções 
em todos os ramos da ciência, pois com 
a necessidade, vem os estudos e pes-
quisas que, inevitavelmente chegarão 
as grandes criações.

Também, podemos notar em uma 
rápida análise da evolução humana, 
que os diversos ramos da ciência, são 
requisitados, ou são mais necessá-
rios em determinados períodos. Como 
exemplo, as leis e sua aplicabilidade no 
momento de glória das culturas Gregas 
e Romanas, em que os grandes pensa-
dores se voltaram para criação de nor-
mas de relacionamento entre os povos 
dominantes e dominados, as artes no 
período do Renascimento, em que os 
artistas, libertos dos grilhões da igre-
ja podem expressar livremente suas 
criações, as engenharias na Revolu-
ção Industrial, onde as máquinas ainda 
em processo de criação começaram a 
substituir o processo artesanal.

No presente, estamos vivendo 
inúmeros processos de avanços do co-
nhecimento científico, impulsionados 
por vários motivos, dentre eles, a infor-
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mática e suas ramificações em todas as 
ciências. 

Nas últimas décadas do século 
XX, o homem presenciou mudanças 
radicais nas diversas áreas do saber 
humano, em parte relacionado a pro-
cessos evolutivos naturais, entretanto, 
com a tecnologia da informática, os 
conhecimentos passaram a ser com-
partilhados e interagidos por todos, 
gerando o fenômeno da globalização. 
Estudos realizados nas mais distantes 
partes do planeta passaram a ser ob-
servados, discutidos e trabalhados por 
grupos de excelência em universida-
des e empresas em diferentes regiões 
e culturas.

Neste sentido, o Design como 
ciência humana aplicada, também so-
freu grandes mudanças nestas últimas 
décadas. Sua teoria baseada na pro-
dução e aplicabilidade para e pelo ho-
mem, passou a ser expandida, buscan-
do através da tecnologia a disposição, 
uma personalização do produto em ra-
zão do usuário.

Podemos nos dar ao luxo de pro-
duzir Design para um determinado usu-
ário, ou grupo de usuários específicos, 
ou ainda para grupos diversos, com 
possibilidades de Design personalizado.

O homem idoso, com suas limita-
ções naturais, físicas e mentais, sem-
pre foi relegado ao esquecimento, não 
se buscando em tempo algum na Histó-
ria Humana, um design aplicado às ca-
racterísticas e necessidades da terceira 
idade. Raríssimos os casos nas quais se 
pesquisou ou tratou teoricamente das 
necessidades da velhice.

Neste século, podemos dizer que 
o mundo apresentará um percentual de 
idosos jamais vistos. Não sendo dife-
rente, o Brasil, em menos de duas dé-
cadas apresentará o número de idosos 
maior do que o número de jovens entre 
0 a 14 anos.

Naturalmente, este grupo so-
cial, produzirá uma mudança compor-
tamental em todos os ramos sociais e 
em consequência, ditará uma demanda 
acentuada de estudos científicos volta-
dos a uma qualidade de vida específica 
para as pessoas idosas. 

Ao iniciarmos um estudo sobre 
a Arquitetura, Design e o Idoso, entre 
muitos outros já realizados nos últimos 
anos, estaremos desenvolvendo um 
repertório específico dentro da teoria 
e tecnologia que servirá de sustenta-
ção para outras futuras pesquisas des-
te grupo social que tende a aumentar 
dentro da população global e que bus-
ca uma qualidade de vida adaptada às 
suas limitações naturais.

1.ESTADO DA ARTE

1.1 O Idoso e os espaços asilares

Segundo Freitas (2006), no final 
do século passado, ao seja, a 13 anos 
atrás, havia no mundo uma população 
de pessoas acima de 60 anos na ordem 
de 560 milhões de idosos aproximada-
mente. Para 2025, esta população de-
verá chegar ao patamar de 1,2 bilhões 
e em 2050, ultrapassar a faixa de 2 bi-
lhões.

Dados da ONU (1999, abud. FREI-
TAS, 2006) revelavam que a pirâmide 
etária já havia sido invertida nos países 
desenvolvidos, como no caso da Ale-
manha, Holanda, Espanha e Japão, de-
vendo chegar a 75% da população no 
ano 2050.

O Brasil, segundo projeção da 
ONU já se coloca entre o 7° País mais 
populoso do mundo, devendo chegar 
em 2050 em 5º lugar.

Segundo Camarano (2006), a po-
pulação idosa no Brasil em 2020 deverá 
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assentamentos informais (loteamento 
ilegal ou clandestino, favelas, cortiços) 
associados à auto-produção da 
moradia, que a princípio se constituiu 
como única opção de residência para 
a população migrante instalar-se nos 
grandes centros urbanos do país. 
Frente a esse quadro, é de extrema 
relevância a proposição de novos 
mecanismos jurídico-urbanísticos, bem 
como de práticas projetuais inovadoras 
potencializadas para o enfrentamento 
da questão.  A partir desse contexto, 
o novo sistema jurídico e institucional 
que passa a reger as políticas urbanas 
em suas diversas faces, inclusive em 
ações de proteção ambiental, possibilita 
uma nova abordagem da questão dos 
assentamentos precários, tendo em 
vista que sua grande incidência ocorre 
em áreas de vulnerabilidade ambiental, 
protegidas tanto pela legislação federal 
como estadual. 

Palavras chave: Vulnerabilidades. 
Assentamentos Precários. Áreas de 
Preservação Permanente. Planejamento 
e Desenho Ambiental.

 
INTRODUÇÃO

O processo de urbanização das 
cidades brasileiras, marcadas por assi-
metrias diversas decorrentes não ape-
nas da ação deletéria do mercado imo-
biliário como também a ausência um 
planejamento apto em compreender a 
importância das dinâmicas dos ecossis-
temas, se constituem nos gigantescos 
obstáculos que contribuíram não ape-
nas para a degeneração dos habitats 
naturais, mas essencialmente para a 
desvalorização de suas imensas poten-
cialidades.

As evidencias dessa urbanização, 
marcam os cenários apresentados pe-
las cidades no país, desde as de menor 
porte até as inseridas em áreas me-
tropolitanas, as quais clamam pela in-
corporação de práticas inovadoras  es-
pecíficas do planejamento urbano am-
biental. Tal contexto, pode ser compre-
endido pela existência de um volume 
surpreendente de pesquisas acadêmi-
cas, as quais tem-se aprofundado em 
busca de alternativas projetuais, de um 
urbanismo de qualidade, norteadas pe-
los novos princípios da sustentabilida-
de, com a preocupação de resgatar as 
funções originais dos espaços públicos, 
devolvendo as cidades a sua urbanida-
de. Assim esse artigo, tem por finali-
dade desenvolver uma breve reflexão 
relacionada à urgência em se discutir 
um novo desenho para nossas cidades 
capaz de incorporar uma nova ética 
urbana - não como uma utopia, mas a 
partir de uma postura humanizadora e 
compromissada com a realidade social 
do país. 

Certamente, nossas cidades ao 
longo de seu período histórico, foi o 
cerne de fervorosos debates travados 
por autores renomados do urbanismo, 
entretanto todo o saber produzido não 
foi suficiente para reverter à imensidão 
de mazelas encontradas nas porções 
mais pobres de nossas cidades, basta 
um rápido olhar em direção as áreas 
centrais degradadas, bem como as dis-
tantes e desassistidas periferias. Estas 
localidades transbordam em enxurra-
das de teorias dos mais diversos cam-
pos do saber, porém, até o presente 
momento o máximo que tem alcançado 
é estar inseridas em programas de po-
líticas públicas pontuais, fragmentadas 
e desconexas, inaptas em promover a 
inclusão sócio espacial por meio  dos 
fundamentos mais valorativos que in-
tegram a ciência urbanística.
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RESUMO
O trabalho aborda a questão do acesso 
à informação do patrimônio industrial 
ferroviário que integra o acervo da Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil – EFNOB na 
cidade de Bauru/SP, através do uso das 
novas tecnologias informacionais. Por 
se constituir em um desafio importante 
no recolhimento, organização, 
digitalização e disponibilização desse 
acervo documental, a pesquisa 
objetivou organizar e disseminar a 
informação documental, apoiada 
em novas tecnologias de acesso, 
visando preservar e criar condições 
de implantação de um banco de dados 
documental e cartográfico deste acervo. 
A presente pesquisa faz parte de nosso 
projeto intitulado “EFNOB Bauru: Centro 
de Memória e Informação Virtual”, 
que por sua vez faz parte do projeto 
maior, denominada “EFNOB/Bauru, 
Km. 0”, Edital FAPESP/CONDEPHAAT. 
Um dos pilares de nosso trabalho foi 
coletar, tratar, selecionar e disseminar 
o patrimônio móvel e imóvel da EFNOB.
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ABSTRACT
This paper addresses the issue of 
access to industrial heritage information 
integrating the rail of the Railway 
Noroeste Brazil - EFNOB in Bauru / SP, 
through the use of new information 
technologies. For constitute a major 
challenge in gathering, organizing, 
scanning and providing such 
documentary collection, the research 
aimed to organize and disseminate 
information document, supported by 
new access technologies, aiming to 
preserve and create conditions for 
setting up a database of documents 
and cartographic this collection. This 
research is part of our project entitled 
“EFNOB Bauru: Center for Memory and 
Virtual Information”, which in turn is 
part of the larger project, “EFNOB / 
Bauru, Km 0,” FAPESP / CONDEPHAAT. 
One of the bases of our work was to 
collect, treat, select and disseminate 
the heritage of movable and immovable 
EFNOB.

Key Words: Industrial Heritage Railway; 
New Informational Technologies; 
Railway Noroeste Brazil.

1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, o estudo e a preserva-
ção do patrimônio ferroviário industrial 
têm alcançado nos últimos anos cres-
cente importância, principalmente, na 
discussão de muitas iniciativas que tem 
englobado a reabilitação e a revaloriza-
ção de antigos vestígios deste patrimô-
nio (linhas de trens, estações, depósi-
tos, rotundas, oficinas e tantos outros). 

Nesse contexto, a importância atribuí-
da ao patrimônio industrial ferroviário 
tem dado origem, de maneira recente, 
a muitas reflexões concretizadas em 
seminários, encontros, reuniões técni-
cas e pesquisas, cujos resultados são 
aplicados na divulgação das atividades 
concernentes a este patrimônio, bem 
como na definição de formas de per-
manência dessa herança cultural. 

A presença da ferrovia no interior 
do Estado de São Paulo favoreceu as-
pectos importantes na formação e no 
desenvolvimento de muitas cidades, 
testemunhando uma série de aconte-
cimentos como a construção da pai-
sagem urbana, fixação de tipológicas 
arquitetônicas específicas, introdução 
de técnicas construtivas e, mais que 
isso, a configuração de um importante 
processo de industrialização no Esta-
do de São Paulo. Fora isso, a ferrovia 
propiciou a constituição de uma ex-
tensa rede de transporte para o es-
coamento do café paulista para as di-
versas regiões brasileiras. Kühl (2008) 
destaca que, no ano de 1900, a rede 
ferroviária paulista dispunha de 3.373 
quilômetros; já no ano de 1910, este 
número passou para 4.825, 6.616 qui-
lômetros em 1920 e, chegou em 1940, 
com 8.622 quilômetros. Esses números 
expressam a pujança que representou 
a atuação da rede ferroviária no Estado 
de São Paulo, principalmente, associa-
da à produção cafeeira em solo paulista 
que crescia em proporções significati-
vas.

Além da Companhia Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil, a cidade de 
Bauru contou com mais duas importan-
tes linhas férreas: a Estrada de Ferro 
Sorocabana e Companhia Paulista Es-
trada de Ferro. Esse complexo de trans-
porte férreo serviu como propulsor no 
processo de ocupação territorial do 
interior brasileiro, permitindo diversas 

119

1.	 Doutoranda em Arquitetura e Urbanismo no Programa de Pós-Graduação da Macken-
zie. E-mail: jeanerosin@terra.com.br  

 VULNERABILIDADE DOS ASSENTAMENTOS 
PRECÁRIOS EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE: O PLANEJAMENTO 
E O DESENHO AMBIENTAL COMO 

POSSIBILIDADES DE INCLUSÃO 
SÓCIO ESPACIAL

Jeane Ap. R. G. Rosin 1

ROSIN, J. A. R. G. I. Vulnerabilidade dos 
assentamentos precários em áreas de pre-
servação permanente: o planejamento e o 
desenho ambiental como possibilidades de 
inclusão Sócio espacial. Revista Assenta-
mentos Humanos, Marília, v15, nº1, p119-
130, 2013.

Resumo: 

Este artigo tem por objetivo propor uma 
reflexão sobre a vulnerabilidade dos 
assentamentos precários em áreas de 
preservação permanente, considerando 
o planejamento e o desenho ambiental 
como possibilidades de inclusão 
sócio espacial. Como procedimento 
metodológico adotou-se uma pesquisa 
qualitativa sobre a temática proposta, 
que consistiu no exame da literatura 
pertinente de trabalhos científicos 
(livros, teses, dissertações, artigos, 
dentre outros). No Brasil, onde o 
desequilibrado processo de ocupação 
do espaço urbano pode ser muitas vezes 
atribuído às interferências de agentes 
especulativos inescrupulosos que 
prevaleceram sobre a função social do 
solo, acabando por assinalar diferenças 
marcantes na paisagem das cidades, 
onde apareceram sistematicamente os 
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articulações entre as regiões atendidas 
pelas malhas ferroviárias. Além disso, 
o entroncamento ferroviário presente 
na cidade de Bauru possibilitou a cone-
xão com o Porto de Santos, por meio da 
Companhia Paulista Estrada de Ferro 
articulada à São Paulo Railway e liga-
ção ao Norte do Paraná, até à cidade de 
Londrina, articulada à Estradas de Fer-
ro Sorocabana, seguindo por Ourinhos 
e Assis. Portanto, Bauru desempenhou 
papel estratégico nos processos de in-
tegração às regiões distantes, levando 
desenvolvimento econômico em muitas 
cidades e também à criação e transfor-
mação delas.

Com a finalização dos serviços 
da EFNOB na década de 1990, todo o 
complexo ferroviário localizado na ci-
dade de Bauru perdeu sua função ori-
ginal, transformando-se gradualmente 
em áreas abandonadas e marginaliza-
das. Extensas áreas estão encravadas 
na região central da cidade, permitindo 
ao longo dos anos, profundos desajus-
tes nas dinâmicas e conformações do 
tecido urbano. Portanto, a preservação 
das estruturas físicas da antiga EFNOB, 
transcende o simples relevo local, para 
atingirem o interesse da memória na-
cional e das próprias relações estraté-
gicas com nossos parceiros hispano-
-americanos, numa quase antevisão do 
Mercosul. 

Figura 01 – Estação Central da EFNOB/
Bauru

FONTE: Tirada pelo autor, JULHO 2013.

Neste contexto, nossa pesquisa 
objetivou estudar o papel relevante da 
informação do patrimônio industrial e 
ferroviário da EFNOB na cidade de Bau-
ru, possibilitando a estruturação de um 
plano estratégico de disseminação da 
informação, por meio da criação de um 
Centro de Memória e Informação Virtu-
al ainda inexistente. A pesquisa abran-
ge a geração do conhecimento na área 
do patrimônio industrial ferroviário, 
identificando, captando, selecionando, 
analisando, organizando e disseminan-
do a informação virtual do patrimônio 
industrial ferroviário da EFNOB/Bauru.

2. REVISÃO TEÓRICA 

O resgate, a recuperação, a orga-
nização de fontes documentais e os in-
ventários na área de bens patrimoniais 
da ferrovia, a fim de organizar o co-
nhecimento produzido, sob impulso das 
tecnologias da informação e comunica-
ção apontam como o melhor caminho 
para melhorar a qualidade de acesso e 
gerar imediatismo no atendimento das 
demandas informacionais. Questões 
metodológicas como essas poderiam 
sistematizar informações, tornando-as 
pertinentes, relacionando-as até cons-
tituírem um conjunto por meio do qual 
a memória coletiva passaria a ser va-
lorizada, tornando-se patrimônio cultu-
ral. Ou seja, essas ações, como última 
instância, velariam pela conservação 
dos fundos materiais e documentais de 
valor histórico e artístico relacionados 
ao patrimônio industrial e ferroviário.

O papel básico do inventário no 
patrimônio ferroviário tem sido desta-
cado por Falcoski (2010) como um pro-
jeto dinâmico e sistemático de conhe-
cimento, caracterizando e identificando 
as diversas formas de manifestações 
culturais e cientificas desses bens cul-
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turais. Além disso, o autor vai um pou-
co além e afirma:

	 “A complexidade do processo de re-
ceber e gerir um patrimônio imobiliá-
rio dessa magnitude torna premente 
o aperfeiçoamento dos instrumentos 
de planejamento e gestão do patri-
mônio público, de modo a evitar que 
esse espólio se torne ocioso por um 
período muito prolongado, o que po-
deria onerar a União com os custos 
de manutenção, bem como torná-la 
não observadora do princípio basilar 
da função social da propriedade pú-
blica.”

	 (Falcoski 2010, p.01).

Outro importante instrumento 
ligado à gestão da informação e pre-
servação da memória do patrimônio 
industrial ferroviário são as bases de 
dados. Mesmo não sendo utilizadas de 
forma intensa nesta área de estudo, as 
bases de dados são consideradas ferra-
mentas indispensáveis para a busca da 
informação e do conhecimento, que po-
dem se apresentar como uma coleção 
de textos completos ou citações biblio-
gráficas, acompanhadas ou não de re-
sumos, no formato digital ou impresso 
e podem ser acessadas remotamente 
ou mesmo, por meio de buscas locais. 
Além disso, são repositórios formados 
por registros bibliográficos produzidos 
pela atividade científica e tecnológica 
que apresentam os seguintes compo-
nentes: número dodocumento, título, 
autor, referência da fonte, resumos, 
texto integral, termos ouexpressões 
de indexação, citações ou quantidade 
de referências, instituição deorigem do 
documento e língua do documento-fon-
te (ROWLEY, 2002). Assim sendo, o uso 
de bases de dados tem sido referência 
por disponibilizar um grande volume 
de textos, tornando-se um suporte in-
formacional de grande relevância para 

pesquisas do patrimonial cultural, con-
tribuindo desta maneira para o cresci-
mento e desenvolvimento da produção 
intelectual.

No contexto dos sistemas de pre-
servação do patrimônio industrial fer-
roviário, as bases de dados documen-
taisdes empenham papel fundamental 
nos mecanismos de levantamento e 
acesso às informações de objetos/do-
cumentos, estabelecendo importantes 
vinculos entre o indivíduo e o acervo 
preservado. Decoficando e interpretan-
do os fragmentos de fatos do presente 
e do passado, as informações bibliográ-
ficas tem a capacidade de responder 
perguntas multifacetadas como, tipo de 
documento, autor, país, data de publi-
cação, etc. Assim, por meio da extra-
ção e tratamento de dados bibliográ-
ficos é possível traçar indicadores de 
mapeamento e sintese de informação 
para pesquisadores que necessitam de 
procedimentos de seleção e refinamen-
to na busca informacional.

Em certa medida, as instituições 
vinculadas à preservação do patrimô-
nio industrial ferroviário e mantenedo-
ras de acervos documentais têm bus-
cado formas mais adequadas para dis-
ponibilização das informações contidas 
em textos, com o objetivo de atender 
a grande demanda, seja na preserva-
ção e pesquisa quanto na divulgação 
da fonte primária de informação. Se-
gundo Cendón (2002, p. 31), as vanta-
gens em pesquisas em bases de dados 
documentais “são a facilidade, a flexi-
bilidade e a rapidez na formulação de 
buscas e na obtenção de respostas, 
bem como a recuperação mais precisa 
da informação através dos operadores 
booleanos”. Rebatendo no âmbito das 
instituições que trabalham com a pre-
servação do patrimônio industrial fer-
roviário, o pesquisador ou usuário po-
deria ter acesso na íntegra ou resumo, 
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genciais econômicas, sociais e ecológi-
cas, em prol da sustentabilidade local 
e global. Meirelles e Sant’Anna (2010) 
lembram ainda que a construção em 
madeira é uma das formas de minimi-
zação do efeito estufa, pois sequestra 
CO2 da atmosfera, armazenando-o em 
sua constituição. 

Apesar dessas vantagens, o apro-
veitamento da madeira como elemento 
estrutural no Brasil ainda é cercado de 
muito desconhecimento, pois, há ain-
da um engessamento com relação aos 
sistemas construtivos convencionais. 
Desta maneira, as técnicas citadas aci-
ma, são apresentadas como algumas 
alternativas capazes de contribuir para 
a redução de desperdícios de materiais 
e para a utilização do conceito de sus-
tentabilidade nas novas construções.

5. CONCLUSÃO

Como discutido anteriormente, 
a construção civil é uma das ativida-
des humanas que mais consomem os 
recursos produzidos pelo planeta, em 
qualquer dos seus estágios, seja na 
produção e transporte dos materiais ou 
na construção e utilização das edifica-
ções. Assim, uma construção mais sus-
tentável depende da seleção correta 
dos recursos e componentes e também 
de um uso responsável.

No Brasil, há ainda grande pre-
conceito em relação à utilização dos 
sistemas industrializados, amplamente 
utilizados no exterior, e dúvidas sobre 
a eficiência dos mesmos. Este fato gera 
uma inércia no setor construtivo do 
país, uma vez que se sabe que o Brasil 
possui um grande déficit habitacional 
estimado em quase oito milhões de no-
vas moradias, e dentre as caracterís-
ticas da construção civil está a baixa 

produtividade e grande desperdício de 
material.

Desta maneira, espera-se que 
este artigo auxilie na orientação e 
conscientização de educadores, em-
preendedores, investidores e constru-
tores, na redução de uso de sistemas 
construtivos convencionais, abrindo 
horizontes às alternativas construtivas 
que visam à redução de desperdícios de 
materiais e recursos naturais, conse-
quentemente, objetivando edificações 
eficientes que possuem como preceito 
a sustentabilidade. 
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imprimindo a informação eletrônica em 
formatos personalizados, com maior 
conforto, através de qualquer compu-
tador conectado à internet e quando for 
o caso, de posse de senha pessoal, por 
um custo bem mais acessível. 

Visto sob esta perspectiva, o ser-
viço de indexação das unidades de in-
formação e memória do patrimônio in-
dustrial ferroviário deve ser peça-chave 
no processo de análise, síntese e recu-
peração da informação, com o objetivo 
de recuperá-la. Esta, por conseguinte, 
deve privilegiar tanto o que diz respeito 
à entrada dos dados, como a sua saída, 
haja vista que uma política bem defi-
nida, racionaliza e dá consistência aos 
processos inerentes ao tratamento e 
uso da informação. A padronização da 
indexação a ser utilizada no processo 
de análise documental dará origem à 
linguagem documental, que poderá ser 
considerada como a ferramenta que irá 
representar, de uma forma condensa-
da, a informação contida no documen-
to. Esta linguagem irá permitir a comu-
nicação entre o sistema e seus utiliza-
dores, facultando a estes a autonomia 
em decidir se irão ter acesso ao docu-
mento ou não (PEREIRA & BUFREM, 
2005). Portanto, a construção de uma 
base de dados documental do patrimô-
nio industrial ferroviário deve estabele-
cer uma política de indexação eficien-
te, atingindo públicos esporádicos, cir-
cunstanciais, latentes ou potenciais da 
sociedade, conselhos, sindicatos, asso-
ciações de moradores e pesquisadores, 
até atender questões específicas e de 
interesse restrito ou individualizado da 
população que demanda informação 
em patrimônio cultural.

No âmbito desta pesquisa, impor-
tante mencionar que, o acesso aos do-
cumentos do conjunto patrimonial in-
dustrial ferroviário localizado na cidade 
de Bauru ainda se encontra acanhado 

e carente de uma política de gestão in-
formacional que permita, efetivamen-
te, o acesso à base de dados, consulta 
e manipulação dos bens preservados. 
Não é demais afirmar que, o Museu 
Ferroviário Regional e a Inventarian-
te da Extinta Rede Ferroviária Federal 
têm trabalhado com enormes dificulda-
des, sobretudo com relação à falta de 
pessoal qualificado na área de bibliote-
cas, museus e preservação da memó-
ria, carecendo de ações concretas rela-
cionadas ao tratamento documental do 
acervo e confecção de instrumentos de 
pesquisa. Na maioria das vezes, as pro-
postas preservacionistas destes bens 
patrimoniais não têm levado em conta 
o potencial estratégico dos serviços in-
formacionais de base de dados disponí-
veis, permitindo que ações básicas de 
criação, ampliação e disseminação de 
informações na área operem sistemas 
de informações restritos ou ineficazes. 

3. OBJETIVOS

Nossa pesquisa objetivou criar, 
organizar e disseminar o acervo do-
cumental e cartográfico do patrimônio 
industrial ferroviário da EFNOB na cida-
de de Bauru/SP, apoiado pelo uso das 
novas tecnologias de acesso, por meio 
da construção de uma base de dados 
digital. Os futuros resultados da pes-
quisa ganharão acesso remoto no Cen-
tro de Memória e Informação Virtual, 
constituindo uma rede informacional 
por meio do qual velariam pela conser-
vação dos fundos documentais de va-
lor histórico e artístico relacionados a 
este patrimônio. A presente pesquisa 
faz parte de um projeto maior, denomi-
nada “EFNOB/Bauru, Km. 0”, Edital FA-
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PESP/CONDEPHAAT1. Para a execução 
de nosso trabalho de campo, contamos 
com duas pesquisas de Iniciação Cien-
tífica aprovadas pela FAPESP - Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo, denominadas “Construção 
da Base de Dados Documental do Patri-
mônio Industrial Ferroviário da EFNOB/
Bauru”2 e “ Informatização do Acervo 
Cartográfico da EFNOB KM0/Bauru”3.

Os objetivos específicos propos-
tos foram: (a) Criar e organizar um 
acervo documental e cartográfico (li-
vros, relatórios, fichas cadastrais, re-
vistas, boletins e mapas) do patrimô-
nio industrial ferroviário da EFNOB na 
cidade de Bauru/SP, visando preservar 
e dar condições de implantação de um 
banco de informação digital; (b) Con-
tribuir para a preservação do acervo 
documental e cartográfico do patrimô-
nio industrial ferroviário da EFNOB da 
cidade de Bauru, reduzindo o manu-
seio e o acesso físico ao material ori-
ginal, criando uma cópia de segurança 
do material primário; (c) Suprir as de-
mandas e as necessidades inerentes à 
pesquisa e à informação de pesquisa-
dores, no que diz respeito ao suporte e 
ao conteúdo informacional da área es-
tudada; (d) Contribuir na definição de 
políticas públicas à área de atuação da 
SEC/ CONDEPHAAT e de interesse do 
Estado de São Paulo, para a salvaguar-

1 O Prof. Dr. Nilson Ghirardello (UNESP/Bauru) atua 
como coordenador principal da pesquisa. Este projeto 
denominado estabelece cinco sub-temas realizados por 
cinco docentes/pesquisadores e objetiva subsidiar os in-
ventários, estudos e documentação dos edifícios do pa-
trimônio industrial ferroviário da EFNOB/Bauru

2 Pesquisa desenvolvida pela aluna Nayara Taliberti Lôvo 
do Curso de Arquitetura e Urbanismo UNESP/Bauru.

3 Pesquisa desenvolvida pela alunaAna Luiza de Cai-
res Schiavinato do Curso de Arquitetura e Urbanismo 
UNESP/Bauru

da do patrimônio material e imaterial 
da EFNOB/Bauru e do patrimônio cultu-
ral do Estado de São Paulo;

Figuras 02 e 03 - Local do acervo da EF-
NOB/Bauru

FONTE: Tirada pelo autor, JULHO 2013.

4. METODOLOGIA

O projeto contemplou seis eta-
pas: 1) Pesquisa Bibliográfica 2) Reco-
nhecimento do acervo; 3) Organização 
e indexação do catálogo; 4) Digitaliza-
ção; 5) Indexação dos documentos; 6) 
Desenvolvimento e gerenciamento do 
sistema web.

A primeira fase foi a pesquisa bi-
bliográfica para a abordagem teórica 
que subsidiou a coleta de informações 
e análise. Nesta fase foi executada a 
abordagem teórica sobre documentos 
textuais, processo tecnológico e fenô-
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Segundo Coelho (2002), “inde-
pendente do grau de industrialização 
do processo construtivo escolhido, este 
deverá estar em harmonia com os de-
mais elementos que compõe a edifica-
ção, isto é, estrutura, lajes, esquadrias, 
etc. O correto conhecimento de suas 
características orientará os projetistas 
na busca por soluções adequadas que 
propiciem uma obra sem problemas”. 
Assim, considerando esses aspectos, 
uma edificação bem pensada contri-
buirá para a diminuição de geração de 
resíduos e de desperdícios de matéria-
-prima na obra, além de acarretar em 
um uso mais consciente.

Neste intuito, algumas tecnolo-
gias podem ser citadas, como o uso de 
painéis de vedação que são largamen-
te utilizados em países desenvolvidos, 
como EUA, Canadá e outros países na 
Europa. No entanto, no Brasil, as ve-
dações tradicionais em alvenaria ainda 
são amplamente utilizadas, sendo que 
esta se caracteriza por um elevando 
índice de desperdício, além de retra-
balho de elementos embutidos. Existe 
também o uso das fachadas ventiladas 
que, pode ser definida como “um sis-
tema de proteção e revestimento ex-
terior de edifícios, caracterizado pelo 
afastamento entre a parede do edifício 
e o revestimento, criando, assim, uma 
câmara de ar em movimento” (CONS-
TRULINK, 2006). Uma das vantagens 
é a possibilidade de ventilação natural 
contínua, gerada por um efeito chami-
né, formada entre a parede da vedação 
e o painel da fachada, evitando as co-
muns umidades e condensações geran-
do maior conforto térmico.

As construtoras que pretendem 
ser competitivas no segmento residen-
cial econômico, também devem obser-
var a industrialização das instalações 
elétricas e hidráulicas, uma vez que os 
kits surgiram a partir da demanda das 

construtoras que necessitam de insta-
lações mais rápidas e eficientes. Desta 
forma, o benefício trazido por esse sis-
tema, além da redução do prazo e da 
racionalização da obra, é a redução de 
desperdícios no canteiro de obra, facili-
tando também o transporte, a estoca-
gem e a instalação dos equipamentos.

Outra possibilidade, em relação 
à redução de desperdício em obra, é o 
uso do Light Steel Framing (LSF) que 
é um sistema construtivo caracteriza-
do pelo uso de perfis formados a frio 
de aço galvanizado e por um subsiste-
ma que proporciona uma construção a 
seco. Assim, por utilizar o conceito de 
cargas distribuídas e por ser constituí-
da de perfis leves a dimensão dos ele-
mentos podem ter tamanhos reduzidos, 
se comparadas as de uma construção 
convencional, possibilitando a redução 
na quantidade de materiais utilizados 
na execução de um projeto. 

A construção prefabricada de ma-
deira que nada mais é do que um tipo 
de construção a seco industrializada 
que se trata de uma “obra produzida 
com menor número de resíduos possí-
veis e recortes deixados pela obra, as-
sim como o menor número de tarefas 
executadas no local da edificação fina-
lizada.” (MEIRELLES, 2010). Meirelles e 
Sant’Anna (2010) observam ainda que 
o potencial de desenvolvimento da in-
dústria madeireira no Brasil é grande, 
e que são necessários investimentos na 
educação principalmente em escolas de 
arquitetura e engenharia. 

Neste intuito, aponta-se aqui a 
importância desse foco nas escolas de 
design, principalmente no que tange ao 
desenvolvimento de novos elementos 
construtivos, como são trabalhados em 
cursos de design cujo perfil apresen-
ta formação em Design para Constru-
ção, objetivando com esses elementos 
o suprimento de necessidades emer-
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cêndio, limpeza de banheiros e pátios, 
descargas sanitárias, fontes luminosas, 
entre outros; e também o tratamento 
de efluentes de esgotos, por exem-
plo. Além disso, outra alternativa que 
tem como objetivo economizar água é 
a medição individual nos condomínios. 
O serviço pode assegurar o controle 
do volume de água consumido indivi-
dualmente, permitindo estabelecer um 
sistema de cobrança proporcional ao 
consumo efetivo, induzindo os consu-
midores a limitar o uso da água às suas 
necessidades, corrigindo defeitos de 
instalação domiciliar que sempre pro-
vocam, através de vazamentos, marca-
ções elevadas de consumo.

Existem, também, as bacias sa-
nitárias com descarga inteligente, que 
ao possuírem duas válvulas de contro-
le de fluxo, visam também à redução 
do consumo de água e a captação. Já 
as torneiras lavatório ecológica, atra-
vés de sensores de presença, ligam e 
desligam conforme a aproximação ou o 
afastamento das mãos e também, pos-
suem o mesmo objetivo. 

Já em relação à economia de 
energia elétrica, foram desenvolvidos 
sensores de presença que permitem 
fazer com que a iluminação se acenda 
automaticamente quando alguém entra 
em um recinto. Estes sensores ligam 
automaticamente o interruptor interno 
quando detectam a radiação infraver-
melha causada por variação de mo-
vimento ou temperatura em sua área 
de monitoração. Assim, evitam que a 
lâmpada permaneça acesa quando não 
há pessoas presentes, o que acarreta 
um considerável potencial de economia 
de energia elétrica. Há também a dis-
tribuição de circuitos de iluminação no 
subsolo que, assim, como os anterio-
res, são circuitos formados por sensor 
de presença capaz de identificar a pre-
sença de pessoas/carros dentro do seu 

raio de ação e acender a lâmpada do 
ambiente. Além é claro, do uso de lâm-
padas econômicas, como as fluores-
centes que se destacam em relação às 
incandescentes, pois esta última emite 
luz a partir da passagem de corrente e 
geração de calor em filamentos, e as 
fluorescentes transformam a energia 
em luz com mais eficiência e com bai-
xa emissão de calor. Outras lâmpadas 
do tipo LEDs (Light Emitting Diode) se 
caracterizam por ser uma alternativa 
de alta qualidade aos modelos incan-
descentes, halógenas e até mesmo flu-
orescentes compactas.

4.5. Algumas tecnologias constru-
tivas

Como já dito anteriormente, a 
construção civil, ao longo dos anos, 
sofreu grandes modificações, sendo, 
muitas delas, decorrentes da evolução 
das tecnologias. Martin (1998) aponta 
a importância de se “adequar apropria-
damente a tecnologia construtiva aos 
interesses competitivos da empresa 
construtora, dentro de uma estratégia 
de operações clara e abrangente”; isso 
ocorre, uma vez que as exigências fi-
cam maiores e os prazos mais curtos.

A escolha da tecnologia e da pro-
dução deve sempre considerar, quando 
visada à sustentabilidade, a localida-
de dos recursos disponíveis. Sendo que 
a preferência deve ser dada ao mate-
rial que se encontra há uma distância 
menor da área da obra e onde há uma 
preocupação dos empreendedores com 
a obtenção, fabricação e destinação da 
matéria produzida e com os dejetos for-
mados. Deve-se, também, considerar 
o clima onde vai ser executada a obra, 
uma vez que, as características do am-
biente são indispensáveis para a redução 
de equipamentos de condicionamento 
e iluminação artificial que são grandes 
consumidores de energia elétrica.
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meno social; ciência da informação e 
novas tecnologias informacionais. Nes-
ta fase ainda foram aprofundadas as 
questões relacionadas aos elementos 
históricos do patrimônio arquitetônico 
pertencente à antiga sede da EFNOB, 
localizado em Bauru.

Na segunda fase foi executado 
o reconhecimento do acervo docu-
mental e cartográfico da EFNOB den-
tro do Museu Ferroviário Regional de 
Bauru/SP. Lá foram localizados desde 
documentos, diários, relatórios oficiais 
pertencentes à antiga EFNOB, até peri-
ódicos referentes à história da ferrovia 
no Brasil, trabalhos acadêmicos rela-
cionados ao tema, mapas cartográficos 
e plantas arquitetônicas.  A partir daí, 
realizou-se a identificação de cada do-
cumento com uma ficha catalográfica4, 
traçando um perfil e uma definição ti-
pológica documental: ano, autoria, pro-
cedência, editor, fundo ao qual perten-
ce, descrição, país, etc.

A terceira fase tratou da orga-
nização e indexação do catálogo. 
A partir das fichas catalográficas, pre-
enchidas e referenciadas à todos os 
documentos textuais e cartográficos 
levantados na fase anterior, foi gerado 
um catálogo geral, no intuito de orga-
nizar todas as informações relevantes, 
facilitando a pesquisa do usuário do 
arquivo. O catálogo possui todas as fi-
chas de identificação de cada um dos 
documentos levantados, índice analíti-
co e remissivo, além de uma introdução 
orientando como utilizá-lo. Finalizando, 
as atividades propostas por essa fase 
foram realizados no processo de inde-
xação das fichas catalográficas, que 

4 O reconhecimento do acervo teve apoio da Profa. Dra. 
Lívia Maria Louzada Brandão, docente do CEETEPS/
FATEC-Jundiaí, gestora do Projeto Tecnologia e Cultura/
Memória Ferroviária e coordenadora do mapeamento do 
acervo ferroviário do Complexo FEPASA – Jundiaí.

refere-se a inclusão do material docu-
mental levantado dentro do sistema, 
iniciando-se assim a geração do banco 
de dados digital.

A quarta fase tratou da digitali-
zação dos materiais com maior rele-
vância dentro de todo o acervo cata-
logado. Essa atividade iniciou-se em 
meados do mês de Dezembro de 2012 
e foi finalizada em Julho de 2013. Ocor-
reu nesse período a seleção dos docu-
mentos que foram digitalizados, todos 
aqueles relativos às obras de maior 
relevância dentro do tema de patrimô-
nio industrial ferroviário e salvaguar-
da, como documentos textuais cujo 
conteúdo contém informações sobre o 
conjunto de edificações pertencentes 
à antiga EFNOB que estão localizados 
no município de Bauru/ SP, local onde a 
pesquisa foi desenvolvida. Logo após a 
seleção dos conjuntos de documentos 
fez-se a escolha dos exemplares digita-
lizados. Optamos pela seleção dos do-
cumentos em bom estado de conserva-
ção. A partir daí, realizamos uma aná-
lise física do material, principalmente 
com relação as suas dimensões, para 
então determinarmos quais os equipa-
mentos que seriam utilizados.

	 Na quinta fase consolidamos o 
catálogo geral em formato de banco de 
dados, possibilitando assim a indexa-
ção dos documentos. O processo de 
criação do banco de dados dos objetos 
digitais foi desenvolvido pela equipe 
de Tecnologia e Cultura da FATEC/Jun-
diaí, formada por docentes e discentes 
do curso de Tecnologia da Informação. 
Nessa fase, inserimos os dados digitais 
pertencentes à EFNOB/Bauru direta-
mente no portal do “Projeto Memória 
Ferroviária”, que possui, além disso, 
todas as informações sobre o proje-
to, projetos associados, divulgação 
nos diversos meios de comunicação, 
links, formulários para contato, equipe 
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e acesso aos sistemas de cadastro e 
consulta ao acervo nas diversas insti-
tuições que os guardam, como é o caso 
da UNESP/Bauru.

A sexta fase consolidou o desen-
volvimento do sistema web relacio-
nado aos acervos digitais (documental 
e cartográfico) indexados a partir do 
Museu Ferroviário Regional de Bauru e 
inseridos no contexto do Projeto Memó-
ria Ferroviária. Esta fase teve o objeti-
vo de reunir o acervo digital, por meio 
da organização, gerenciamento, manu-
tenção e compartilhamento no sistema 
web. Aos usuários finais o sistema per-
mite realizar buscas em um único por-
tal de acesso hospedado na homepage 
www.projetomemoriaferroviaria.com.
br, na qual contém informações a res-
peito dos itens mais consultados pelos 
usuários, bem como número de down-
loads geral ou por comunidade e o nú-
mero de usuários cadastrados. 

5. ARTICULAÇÕES DO PROJETO 
DE PESQUISA

Este projeto de pesquisa está vin-
culada ao projeto maior intitulado “Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil/Bau-
ru, km 0”, trabalho aprovado junto ao 
convênio, Edital FAPESP/CONDEPHAAT. 
O projeto compreende 5 subtemas co-
ordenados por 5 docentes, pesquisado-
res (principais e associados) pertencen-
tes ao Departamento de Arquitetura, 
Urbanismo e Paisagismo da Faculdade 
de Arquitetura, Artes e Comunicação, 
FAAC e integrantes do Núcleo de Pes-
quisa, GA (Grupo de Arquitetura): Teo-
ria e Projeto, cadastrado no CNPQ, com 
a linha de pesquisa: Teoria da Arquite-
tura, História da Arquitetura,  História 
da Cidade e do Território. Conta ainda 
com a participação do Prof. Dr. Eduardo 
Romero de Oliveira, docente do Depar-

tamento de Turismo da UNESP, Campus 
de Rosana e o especialista em Patrimô-
nio Industrial, professor Dr. Julián So-
brino Simal, docente do Departamento 
de Historia, Teoria y ComposiciónArqui-
tectónica, de La Escuela Técnica Supe-
rior de Arquitectura, da Universidade 
de Sevilha, Espanha.

Além disso, as articulações con-
cretizaram:

•	 Auxílio às bases conceituais e do-
cumentais nas propostas de estu-
dos e projetos para restauração e 
reabilitação de edifícios históricos 
no âmbito do patrimônio industrial 
ferroviário paulista e brasileiro;

•	 Subsidiou a realização de seminá-
rios sobre o tema para a formação 
de recursos humanos (profissionais 
e técnicos) interessados na salva-
guarda do patrimônio industrial fer-
roviário e auxiliar na confecção de 
eventos culturais bauruenses sobre 
a importância da salvaguarda do 
patrimônio da EFNOB existente na 
cidade;

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O papel imprescindível da in-
formação no contexto social reafirma 
a sua importância na dinâmica de pro-
dução e reprodução dos artefatos tec-
nológicos e culturais, ligando todos os 
contextos, significados e signos trans-
mitidos à sociedade. Nesse processo 
de desenvolvimento que o homem es-
tabelece no contexto social, a informa-
ção patrimonial continua sendo “peça-
-chave”, principalmente, porque deno-
ta ao sentido humano um elemento do 
universo da motivação, na procura de 
algo, por parte de pessoas que estejam 
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podendo-se utilizar com qualquer 
produto oleoso, resinoso, gorduro-
so ou sebáceo, sendo também não 
tóxicos.

•	 O fosfogesso é a denominação que 
se dá ao gesso de origem quími-
ca. O gesso normalmente utilizado 
na construção, principalmente em 
acabamentos e decorações, é pro-
veniente do mineral gipsita. Já o 
fosfogesso é gerado no processo 
de fabricação de fertilizantes, em 
que a rocha fosfática é atacada por 
ácido sulfúrico resultando em fos-
fogesso e em ácido fosfórico, que é 
a base dos fertilizantes fosfatados.

Desta maneira, a preocupação e 
a utilização dos materiais mencionados, 
entre outros deste tipo na construção, 
em um contexto adequado, pode con-
tribuir significativamente no desenvol-
vimento sustentável de uma edificação, 
pois, mais uma vez, Agopyan (2011), 
alerta que “a durabilidade dos produtos 
influencia decisivamente no tempo em 
que a construção vai prestar serviços e 
a quantidade de recursos na manuten-
ção. Em consequência, define o impac-
to ambiental, mas também o social e o 
econômico”. 

4.3. Cobertura
A cobertura pode ser um elemen-

to fundamental em relação ao conforto 
térmico, ajudando, assim, quando bem 
pensados, na redução do uso de con-
dicionamento artificial e, consequen-
temente, na diminuição do consumo 
energético. Além disso, pode contribuir 
nos problemas relacionados às grandes 
cidades, como, por exemplo, nas ilhas 
de calor e enchentes.

Com isso, um dos tipos de cober-
tura mais utilizados, recentemente, é o 
telhado verde. Os efeitos positivos pro-
piciados pela presença da vegetação 

sobre o ambiente urbano são bastante 
conhecidos por diminuírem as enxur-
radas, amenizarem o calor nas edifica-
ções durante o verão e conservarem o 
calor durante o inverno.

Existem, também, os telhados 
brancos que consistem na utilização de 
materiais reflexivos na construção e re-
forma de tetos em regiões temperadas 
e tropicais, isso, pois, os tetos frios: 
reduzem o uso de ar condicionado e 
aumentam o conforto das construções; 
combatem as ilhas de calor no verão 
nas cidades, melhorando a qualidade 
do ar e o conforto do ambiente urba-
no; reduzem a temperatura global. No 
entanto, há ainda, aqueles que acredi-
tam, assim como Agopyan, que as van-
tagens não são tantas, pois telhados 
brancos podem causar ofuscamento à 
vizinhança e com uma simples camada 
de poeira poderá perder muito de sua 
reflexão inicial.

4.4. Algumas decisões
Em tempos onde a escassez dos 

recursos naturais são temas bastante 
discutidos, algumas medidas simples, 
em relação à construção civil, podem 
ser eficientes quando bem difundidas. 
Entre elas, se destaca a reciclagem de 
materiais provenientes da demolição 
de edificações. Isoldi, Sattler e Gutier-
rez (2010) lembram ainda que “o rea-
proveitamento do entulho da constru-
ção pode ser uma alternativa para evi-
tar a perda desnecessária de material 
e amenizar os impactos ambientais que 
os resíduos da construção causam nas 
cidades”.

Outra medida muito disseminada 
é o reuso da água, bem como a reu-
tilização da água de chuvas, para ge-
ração de energia, lavagens de ruas e 
veículos, irrigação de jardins, refrigera-
ção de equipamentos, limpeza de mo-
numentos, sistemas de controle de in-
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estes sejam despejados em locais 
impróprios, reduzindo o impacto 
ambiental da construção civil. A cin-
za proveniente da queima da casca 
de arroz pode ser utilizada na fabri-
cação de cimento e tijolos (blocos) 
e empregada na construção de pi-
sos, calçadas e outros componentes 
estruturais, sem função estrutural”.

•	 O biokreto “é uma mistura de ci-
mento com bambu moído e outras 
fibras vegetais que pode ser em-
pregado na fabricação de blocos de 
concreto, calçadas, muros e outros 
tipos de alvenaria. (...) O biokre-
to apresenta várias vantagens em 
relação ao concreto comum, como 
disponibilidade de matérias prima; 
(...) leveza, com redução do peso 
em relação ao concreto comum; re-
sistência aos agentes biológicos; fa-
cilidade de ser moldado ou cortado 
e resistência ao choque”. 

•	 A biotelha “feita a partir da recicla-
gem de papel. A biotelha, mede 1,6 
x 0,60m, é isolante térmico, e re-
comendada para uso, além de re-
sidências, em áreas de grande co-
bertura, como estacionamentos, e 
também em currais e celeiros”.

•	 A cortiça onde são aproveitados to-
dos os tipos de partículas para a fa-
bricação de placas para isolamento, 
pavimentos e revestimentos, assim 
como combustível livre de emissão 
de substâncias tóxicas.

•	 A madeira de reflorestamento é o 
único material estrutural renovável e 
cuja produção é não poluente e tem 
baixo consumo energético. Como 
material construtivo, uma das suas 
grandes vantagens é a elevada resis-
tência e baixa densidade. Uma solu-
ção recomendada para uma explora-
ção florestal ambientalmente correta 
é a da certificação da operação.

•	 O aço a partir de 100% sucata, pois 
pode ser reciclado inúmeras vezes 
sem perder as suas qualidades, 
contribuindo desta forma para a 
salvaguarda dos recursos naturais 
e para a minimização dos resíduos 
resultantes do fim de vida de uma 
estrutura. Isso ocorre, visto que, a 
produção de aço novo a partir de 
aço reciclado é um processo muito 
menos poluente do que a produção 
do aço novo a partir de matérias-
-primas.

•	 O vidro reciclado, uma vez que, 
cada quilograma de vidro usado que 
se incorpora na fabricação de vidro 
novo representa 1,2 quilogramas 
de matérias-primas que foi econo-
mizada.

•	 O cimento ecológico com redução 
de clínquer com o objetivo de com-
bater o impacto no aquecimento 
global. 

•	 O concreto com adição de resíduos 
agrícolas gerados a partir de cinzas 
do bagaço de cana, da casca de ar-
roz e os resíduos da indústria ce-
râmica que visa diminuir a presen-
ça do cimento na elaboração desse 
produto.

•	 O fibrocimento sem amianto com-
posto com fibras de escória como 
alternativa ao cimento-amianto na 
confecção de telhas, placas planas 
e acessórios, como caixas d’água e 
suporte para ar condicionado.

•	 Os vernizes naturais fabricados a 
partir de azeites e resinas vegetais 
(madeira, linhaça, etc.), evitando 
completamente os solventes or-
gânicos (derivados do petróleo) na 
sua composição. Os diluentes in-
corporados são uma combinação de 
extratos de casca de frutos cítricos 
destilada, azeites balsâmicos e ou-
tras substâncias de origem natural, 
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sempre informadas de tudo que acon-
tece no patrimônio cultural, em formas 
e sentidos diversos. 

	 Portanto, é possível observar 
que esta proposta para preservar e 
criar condições de implantação de um 
banco de dados virtual deste acervo e 
a discussão no contexto das demandas 
telemáticas, só poderá ser considerada 
completa quando veiculada, entendida 
e estendida, não somente à área espe-
cífica, mas a todas as áreas do interes-
se do público-alvo em questão.
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ta e que não pode ser reposta” (ENER-
GIAS, 2009).

Sendo assim, entre estas ener-
gias se destaca a energia solar, que se 
caracteriza por ser uma energia que 
não é poluente, não influencia no efei-
to estufa, não precisa de turbinas ou 
geradores para a produção de energia 
elétrica, apesar da necessidade de al-
tos investimentos iniciais para o seu 
aproveitamento. “A energia do sol é 
uma fonte praticamente inesgotável 
de eletricidade, sendo disponibilizada 
diariamente e sem custos” (ISOLDI, 
SATTLER e GUTIERREZ, 2010). Logo, 
pode-se considerar dois tipos de apli-
cação desta energia, a fototérmica que 
está diretamente ligada à quantidade 
de energia que um determinado corpo 
é capaz de absorver, sob a forma de ca-
lor, a partir da radiação solar incidente 
no mesmo, onde os coletores solares 
são aquecedores de fluidos (líquidos ou 
gasosos) e a fotovoltaica que é a ener-
gia da conversão direta da luz em ele-
tricidade.

Outro tipo de energia alternativa 
existente é a gerada pela força do ven-
to e denominada energia eólica, que é 
abundante e disponível em muitos lo-
cais. “A energia eólica ganhou popula-
ridade justamente devido a sua capaci-
dade de gerar energia com uma fonte 
renovável. Hoje, apresenta também 
como vantagem um custo relativamen-
te menor que dos sistemas fotovoltai-
cos” (ISOLDI, SATTLER e GUTIERREZ, 
2010).

Assim, as fontes de energia alter-
nativa além de incluírem as energias 
solar e eólica há também as geradas 
através do uso da água, biomassa, ma-
deira, geotérmica e entulho.

4.2. Alguns materiais
É imprescindível a utilização de 

materiais que contribuam para uma 

construção que visa à minimização do 
impacto sob a natureza, pois “a cons-
trução de 1,7 milhões de casas com es-
truturas tradicionais de madeira, aço e 
concreto consome a mesma quantidade 
de energia que o aquecimento e a re-
frigeração de 10 milhões de casas por 
ano” (ECODESENVOLVIMENTO, 2012). 
E como se sabe, o mundo moderno foi 
construído com materiais predatórios, 
apesar do conhecimento da existência 
de vários materiais sustentáveis, sen-
do que “materiais produzidos a partir 
de resíduos, com elevado nível de reci-
clagem, mais duráveis, que incorporem 
menos energia ou que sejam escolhidos 
mediante uma análise do seu ciclo de 
vida, constituem soluções inequívocas 
de contributos para uma construção 
sustentável” (TORGAL e JALALI, 2007). 
Isoldi, Sattler e Gutierrez (2010) citam 
alguns destes materiais, como:

•	 O superadobe que “consiste na utili-
zação de sacos cheios de areia, que 
quando agrupados, devido a sua 
flexibilidade permitem a elevação 
de paredes e a conformação de su-
perfícies curvas”.

•	 O bambu que é um “material reno-
vável, com interessantes proprieda-
des mecânicas e de possibilidades 
diversificadas. A redução dos cus-
tos construtivos que o uso do bam-
bu proporciona quando associado 
à boa qualidade das edificações 
que se pode obter a partir do seu 
emprego com técnicas adequadas, 
permite, inclusive, tornar acessíveis 
a edificações de interesse social”.

•	 Materiais com aproveitamento de 
resíduos (ex: cinzas provenientes 
da queima de carvão, casca de ar-
roz, bambu) “além de substituir mi-
nerais não renováveis, o aproveita-
mento de resíduos na produção de 
materiais de construção evita que 
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possível minimizar este impacto, para 
isso, os mesmos itens analisados na 
fase da concepção devem ser aqui re-
visados. No entanto, é no uso que se 
pode sentir os maiores benefícios des-
se processo, pois, uma boa operação 
resulta em menores custos econômicos 
e ambientais com energia, água e re-
síduos, além de proporcionar menores 
seguros de operação e manutenção, 
mais qualidade ambiental interna, con-
forto e saúde dos ocupantes, satisfação 
e maior produtividade.

Já a qualidade do ambiente inter-
no pode ser garantida quando possibi-
litada a interação das pessoas com o 
ambiente externo. Isso ocorre, pois, ao 
ter um ambiente iluminado por luz na-
tural além de criar um espaço aconche-
gante, contribui para a redução do uso 
de iluminação artificial, podendo ainda, 
garantir, quando bem executada, con-
forto térmico e acústico.

Uma observação importante é a 
de que não necessariamente uma edi-
ficação sustentável é mais cara. Mui-
to pelo contrário, em longo prazo, ela 
pode ser mais econômica, com a van-
tagem de ter menos impacto no meio 
ambiente. O beneficio trazido por um 
projeto bem pensado e bem executado, 
é favorável a todos: sociedade, usuá-
rios e meio ambiente. 

Por meio desses fatos, uma ma-
neira de contribuir para a sustentabili-
dade é através dos processos de certi-
ficação que consiste em uma compro-
vação, embasada em uma série de cri-
térios e evidencias em que uma edifica-
ção pode ser ou não classificada como 
sustentável. No entanto, é importante 
ressaltar que, apesar de minimizar 
o impacto da edificação no meio am-
biente e trazer benefícios a todos, uma 
edificação certificada não consegue re-
solver por si só os grandes problemas 
criados pela intervenção humana nas 

cidades. Então, como dito por Agopyan 
(2011) “não basta ter o produto, siste-
ma ou serviço certificado, é necessário 
compreender o seu alcance. Certifica-
dos e selos podem ser uteis, mas seu 
significado prático depende da abran-
gência e relevância das regras as quais 
foram analisados, bem como do rigor, 
da freqüência e da isenção do processo 
de verificação e de quem faz a inspe-
ção”. 

4. AÇÕES PARA A 
SUSTENTABILIDADE NA 
CONSTRUÇÃO

	
O novo rumo em que o setor da 

construção civil vem tomando em re-
lação à sustentabilidade, ocorre muito 
mais sob a influência dos usuários do 
que das empresas efetivamente; não 
somente em função da conscientização 
em relação à necessidade de um am-
biente sustentável, mas também, em 
razão dos benefícios proporcionados 
pela industrialização da construção. En-
tre eles, além da economia do usuário 
final com uso de sistemas de contenção 
e aquecimento de água, cuidado com 
o tipo de cobertura adotada, entre ou-
tros fatores, pode-se citar a contribui-
ção ambiental gerada. Desta maneira, 
a seguir serão descritas algumas ações 
sustentáveis que podem ser adotadas.

4.1. Energias alternativas 
A energia alternativa consiste em 

um tipo de energia sustentável que re-
sulta de fontes do meio ambiente natu-
ral. “Algumas fontes de energia são ‘re-
nováveis’ na medida em que são man-
tidas ou substituídas pela natureza. A 
energia alternativa é obtida através de 
fontes que são essencialmente inesgo-
táveis, ao contrário dos combustíveis 
fósseis, dos quais há uma provisão fini-
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Resumo

Neste trabalho, de início foi analisada 
a interação da Humanidade com os 
resíduos sólidos ao longo de sua 
História, a partir de um estado de 
total negligência, passando por um 
crescimento paulatino da consciência de 
seu impacto no meio ambiente  até os 
primeiros movimentos ambientalistas 
organizados de gestão dos resíduos. 
Em um segundo momento, com foco 
no brasil, foram discutidas as forças 
diretoras dessa gestão de resíduos, 
inicialmente de cunho sócio-ambiental e 
hoje e no futuro próximo cada vez mais 
orientadas por motivações econômicas.

Palavras-Chave: Assentamentos 
humanos, Impacto ambiental, 
Gerenciamento de resíduos sólidos
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ABSTRACT

In this work, we have initially analyzed 
the interaction of Men kind with its solid 
wastes across History, since a status 
of total negligence, through a steady 
process of environmental awareness 
that resulted in the first organized 
initiatives of waste management in the 
human settlements.  
In a second moment – with focus in 
Brazil –  we discussed the driving forces 
for this waste management, originally 
with a social-environmental profile, but 
today and in the near future moving 
towards an economic driven motivation.

Key words: Human settlements, 
Environmental impact, Solid wastes 
management

INTRODUÇÃO

Como disse o ambientalista aus-
traliano Paul Gilding (GILDING, 2012), 
“a Terra está no seu limite”. Nos últi-
mos 50 anos, a razão de ser de todos 
os movimentos ambientalistas têm sido 
argumentos morais, muito bem defini-
dos pelo jargão: “A Terra não nos foi 
dada por nossos pais, mas sim empres-
tada por nossos netos”. Neste contex-
to, uma definição adequada para Sus-
tentabilidade Ambiental seria: o apro-
veitamento dos recursos que nos ofe-
rece o planeta sem comprometimento 
de sua disponibilidade para as próximas 
gerações.  

Ironicamente, agora a motiva-
ção destes esforços está se tornando 
financeira, à medida em que o impac-
to financeiro das mudanças climáticas 
e limitação/degradação dos recursos 
naturais está começando a direcionar 
os esforços Governamentais e da So-

ciedade Civil para evitar uma catástrofe 
econômica global.  A Seca nos Estados 
Unidos e Europa inflacionando os cus-
tos dos alimentos, os desastres natu-
rais – enchentes, furacões, nevascas 
– esvaziando os cofres públicos devido 
às obras de recuperação de infraestru-
tura, a busca por petróleo em locais 
cada vez mais longínquos e de difícil 
acesso (como no Alaska e no pré-sal) 
e a crescente dificuldade na gestão dos 
resíduos sólidos (RSUs) tornam cada 
vez mais claros que o que temos em 
risco não é uma crise ambiental, mas 
sim econômica. Os cientistas da Global 
Footprint Network (GILDING, 2012) cal-
culam que seriam necessárias cerca de 
1,5 Terras para manter os atuais níveis 
de consumo global e descarte dos re-
síduos gerados. Não é necessário ser 
um especialista em Economia para en-
tender que isto equivale a gastar 1,5 
vezes seu salário mensal – com a di-
ferença de que a Natureza não é um 
Banco de quem se possa emprestar di-
nheiro, mas sim uma Instituição que já 
está negando crédito a seus “clientes”. 

Uma prova de que este colapso 
financeiro já está em franca evolução 
é a simples constatação de que, a des-
peito da recessão global desde a cri-
se de 2008, os preços dos alimentos, 
do petróleo, gás natural e os produtos 
oriundos de seu refino (sobretudo os 
plásticos) estão atingindo novos recor-
des históricos. O alto nível de consumo 
tem um efeito colateral preocupante, 
que é a geração de resíduos sólidos. No 
Brasil, são gerados atualmente 259 mil 
toneladas de lixo por dia, uma média de 
1,4 kg de lixo por habitante (BIAZINI, 
2013). 

A preservação do meio ambien-
te para evitar o caos econômico inclui, 
portanto, a otimização dos resíduos 
gerados pela Sociedade, tanto em sua 
quantidade, como na capacidade da 
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do que qualquer outra atividade eco-
nômica; consome também elevadas 
quantidades de energia e os resíduos 
de construção e demolição”. Desta ma-
neira, a fase da concepção é impor-
tante, pois é nela que são previstos os 
usos, os materiais utilizados.

Como visto, uma construção 
mais sustentável depende da seleção 
correta de materiais e componentes e 
também de um uso responsável. David 
Douek, (in ALMEIDA, 2013) diretor de 
desenvolvimento da Otec Otimização 
Energética para a Construção, afirma 
que “o impacto da sustentabilidade nas 
decisões de projeto, tende a ser maior 
a partir do momento que você já co-
meça a conceber o projeto consideran-
do um desempenho mais eficiente, um 
melhor controle de qualidade, uma re-
dução de desperdícios. Nesse sentido, 
as construções que adotam sistemas 
industrializados ou pré-fabricados já 
têm uma vantagem em relação à cons-
trução convencional”. Isso ocorre visto 
que, a construção quando industrializa-
da, permite um maior controle de qua-
lidade da obra, possibilitada por testes 
de determinados sistemas ou materiais 
antes de irem para o canteiro, o que 
confere uma redução de desperdícios, 
também propiciada pelo surgimento da 
modulação. “O mercado estima que, na 
alvenaria convencional, o desperdício 
chega a cerca de 30%, a depender dos 
materiais utilizados” (ALMEIDA, 2013). 
E outro fator determinante, em alguns 
casos, é a facilidade de encaixes que 
permite a desmontagem e montagem 
da estrutura conferindo ao sistema um 
caráter reaproveitável, o que não é 
possível com a estrutura convencional.

Da mesma forma, estão sendo 
amplamente utilizados, os kits elétricos 
e hidráulicos, que chegam prontos às 
construções e possibilitam a agilidade 
da obra, suscitando na minimização 

dos desperdícios, principalmente de tu-
bos PVC, devido ao uso de PEX, tubos 
flexíveis condutores de água quente, 
fria ou calefação, fabricados em polie-
tileno reticulado ou Polisulfona (PSU), 
plásticos de engenharia, com excelente 
resistência à temperatura, à química, 
à hidráulica e também à deformação, 
além de não sofrerem corrosão galvâ-
nica. No mais, construções industria-
lizadas conferem conforto térmico e 
acústico igual ou superior ao sistema 
convencional, além de que na constru-
ção industrializada.

3. UMA EDIFICAÇÃO QUE VISA A 
SUSTENTABILIDADE

Uma edificação que visa à susten-
tabilidade deve começar a ser pensada 
logo em sua concepção, pois é nesta 
etapa que devem ser pensadas as ações 
que promovam obras conscientes com 
a qualidade de vida aos futuros ocu-
pantes, a comunidade, o meio ambien-
te e com os custos de operação e ma-
nutenção. Esta etapa é imprescindível: 
ali são avaliadas hipóteses, realizadas 
pesquisas e busca de alternativas. Para 
isso os princípios básicos da sustenta-
bilidade, segundo Martinelli (2011) são 
“o planejamento sustentável da obra; 
o aproveitamento passivo dos recursos 
naturais; a eficiência energética; a ges-
tão e economia da água; a gestão dos 
resíduos na edificação; a qualidade do 
ar e do ambiente interior; o conforto 
termo-acústico (impedindo ou dificul-
tando trocas de calor entre o interior e 
o exterior); o uso racional de materiais; 
e, finalmente, o uso de produtos ditos 
verdes e tecnologias ambientalmente 
verdadeiras”.

Na construção é onde, realmente, 
são observados os primeiros impactos, 
do que foi pensado. Neste momento, é 
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Inicialmente, os materiais utiliza-
dos pelos homens eram empregados 
conforme encontrados na natureza. 
Barros (2010) mostra que “a história 
dos materiais de construção acompa-
nha a própria história do homem, pois 
este buscou na casa um local de abrigo 
e segurança imprescindível à sua so-
brevivência e um ponto de referencia 
fundamental para o seu relacionamento 
com o mundo”. No entanto, gradativa-
mente, as imposições das pessoas fo-
ram aumentando e com elas surgiram 
novas necessidades. Assim, a mudança 
significativa dos materiais e técnicas de 
construções ocorre de forma expressi-
va após meados do século XVIII, com 
a Revolução Industrial. A introdução 
de máquinas fabris, inicialmente, vol-
tadas para a indústria têxtil, multiplica 
o rendimento do trabalho e aumenta 
a produção global. Após a 2ª Guerra 
Mundial, alguns fatores criam oportu-
nidade para a aplicação dos conceitos 
de industrialização na construção civil, 
que se apresenta com “um enorme dé-
ficit habitacional, falta de materiais de 
construção e mão-de-obra especializa-
da, além de poucos recursos financei-
ros disponíveis” (OLIVEIRA, BIELER e 
SOUZA, 2012). 

Considerando-se o conceito de 
Baptista (2005), em que industrializa-
ção é um processo organizacional, ca-
racterizado pela continuidade no fluxo 
de produção, padronização, integração 
dos diferentes estágios do processo 
global de produção, alto nível de orga-
nização do trabalho, mecanização em 
substituição ao trabalho manual sempre 
que possível e pesquisa e experimenta-
ção organizada integradas à produção, 
pode-se concluir que na construção ci-
vil não poderia ocorrer diferente. Logo, 
“a industrialização da construção civil 
pode ser definida como a ‘utilização de 
tecnologias que subsistem a habilidade 

do artesanato pelo uso da máquina’. Ela 
consiste no desenvolvimento das técni-
cas construtivas a fim de aperfeiçoar o 
processo e o produto final” (OLIVEIRA, 
BIELER e SOUZA, 2012).

Desta maneira, pode-se dizer que 
a evolução da construção se dá, quan-
do o processo de fabricação passa do 
modo artesanal, onde tudo é feito no 
canteiro de obras, para a construção 
industrializada, onde grande parte da 
obra passa a ser executada de forma 
racional, dentro de indústrias. Isso faz 
com que a construção industrializada 
se destaque da construção convencio-
nal, visto que confere velocidade de 
execução e alta qualidade do produto 
acabado garantido pelas industriais, 
além de propiciar a redução de desper-
dícios de materiais.

Todo este processo de desenvol-
vimento acarretou em um aumento do 
consumo e consequentemente numa 
maior demanda dos recursos naturais. 
Sabendo-se que uma edificação pode 
durar 50 anos ou mais, se ela for con-
cebida sem uma preocupação com a 
minimização de gastos em sua ocupa-
ção, os custos de conservação e manu-
tenção, ao longo da vida útil serão bem 
maiores que os investimentos iniciais.

No Brasil, 40% das matérias-
-primas são utilizadas na construção 
civil. 60% do lixo produzido nas cida-
des são resíduos da construção civil 
e demolição, como pedras, cimento, 
areia e tijolos. Dos anteriores, 60% 
são provenientes de reformas, 20% da 
construção de prédios novos e 20% de 
novas residências. 40% de toda a ener-
gia produzida no país são consumidos 
em prédios comerciais e residenciais e 
50% da emissão de CO2 têm origem no 
negócio de empreendimentos imobiliá-
rios. Para os dados da Europa, Torgal 
e Jalali (2007) mostram que “esta ati-
vidade consome mais matérias-primas 
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Natureza de absorvê-los de maneira 
rápida e que possibilite o reaproveita-
mento da energia e biomassa retida 
nestes resíduos. Nas próximas seções 
deste trabalho veremos como a Huma-
nidade ao longo de sua História tem ge-
renciado seus resíduos sólidos, e quais 
são as tendências deste gerenciamento 
no presente e futuro.

UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA
Vale a pena aprender com a ex-

periência histórica da Humanidade na 
gestão de resíduos (TENÓRIO, 2013). 
Na Grécia Antiga (320 A.C.), o lixo pas-
sou a ser descartado a no mínimo 2 
quilômetros de distância dos muros das 
cidades, pois pensadores como Hipó-
crates já associavam o lixo e falta de 
higiene com o aparecimento de enfer-
midades. Infelizmente, na Idade Média 
este princípio deixou de ser praticado 
na Europa. Assustados com as invasões 
bárbaras, os moradores das cidades-
-estado da europa ocidental passaram 
a descartar o lixo dentro dos muros das 
cidades, gerando a proliferação de ra-
tos – a má gestão dos resíduos foi por-
tanto a causa-raiz da Peste Negra, que 
dizimou mais da metade da população 
européia no século dezessete. 

Na segunda metade do século de-
zenove, pesquisadores como Pasteur 
e Koch provaram cientificamente a re-
lação entre o lixo e doenças, hipótese 
levantada por Hipócrates mais de dois 
mil anos antes. No final do mesmo sé-
culo, a gestão dos resíduos sólidos se 
iniciou em Nova Iorque, com um pro-
grama de reciclagem em Manhattan. 
Uma iniciativa desastrosa de gestão de 
resíduos ocorreu a poucos quilômetros 
dali, na região de Niagara Falls, quando 
a prefeitura daquela cidade começou a 
descartar seus resíduos  no chamado 
Canal Love (uma ligação inacabada en-
tre o rio Niagara e o lago Ontário). Até 
o final da segunda Guerra Mundial, a 

Marinha americana descartou no mes-
mo local resíduos bélicos, incluindo ar-
tefatos nucleares, e a partir de 1950 
a Indústria Química Hooker conseguiu 
autorização para lá fazer o descarte de 
embalagens de produtos químicos (hi-
drocarbonetos clorados e álcalis). Em 
1953 o local parou de ser utilizado para 
descarte, e a grande mescla de resídu-
os foi coberta com  uma espessa ca-
mada de terra, sobre a qual uma densa 
vegetação começou a se desenvolver. 
Finalmente, com o crescimento popu-
lacional da região, esta passou a ser 
ocupada por escolas e conjuntos habi-
tacionais. Nos anos 70, um estudante 
de uma destas escolas morreu intoxi-
cado com dioxina, o primeio incidente 
do grande desastre ambiental que se 
seguiu e mobilizou todas as grandes 
empresas dos EUA em uma mega ini-
ciativa de descontaminação desta e ou-
tras áreas degradadas do país, denomi-
nada ‘Big Fund”. No Brasil, a consciên-
cia do impacto ambiental dos resíduos 
sólidos veio apenas anos mais tarde – o 
primeiro marco regulatório sobre resí-
duos sólidos veio em 1987, com a NBR 
10004. 

O PRESENTE E O FUTURO 
DA GESTÃO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS NOS ASSENTAMENTOS 
HUMANOS – FOCO NO BRASIL

Com o crescimento do custo do 
metro quadrado nas grandes cidades, 
grandes áreas dedicadas a lixões a céu 
aberto como o do Canal Love nos Es-
tados Unidos passaram a ser economi-
camente inviáveis. Aterros sanitários, 
usinas de compostagem e unidades 
recicladoras de resíduos tem começa-
do a se multiplicar no Brasil, como uma 
alternativa ecologicamente correta e 
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lucrativa para a gestão de resíduos, so-
bretudo embalagens. Após 20 anos de 
trâmite legislativo, a lei 12.305 de 2 de 
agosto de 2010 instituiu a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos (regulamen-
tada pelo decreto 7.404 de 23 de de-
zembro de 2010). Este plano promete 
ser uma divisor de águas na gestão de 
resíduos no Brasil, com a instituição do 
conceito da responsabilidade comparti-
lhada dos envolvidos na cadeia produ-
tiva. Esta responsabilidade é discutida 
a nível setorial, e a proposta de Acordo 
da maioria dos setores foi submetida 
até o final de dezembro de 2012, com 
previsão de aprovação no segundo se-
mestre de 2013.

Como reflexo deste entorno po-
lítico-econômico, já se vêem inova-
ções importantes como a Rede Resíduo 
(BIAZINI, 2013), um site que facilita a 
interação entre geradores de resíduos 
e seus potenciais compradores – trata-
-se das premissas necessárias para a 
implementação de uma governança de 
resíduos sólidos no país. 

As atividades de coleta e  trans-
porte têm sido a prioridade da gestão 
de resíduos sólidos, especialmente nos 
grandes centros urbanos brasileiros. A 
taxa de cobertura do serviço vem cres-
cendo continuamente, já alcançando, 
em 2009, quase 90% do total de do-
micílios e se aproximando da totalida-
de dos domicílios urbanos. Apesar do 
elevado índice, esta cobertura é dis-
tribuída de forma desigual no territó-
rio nacional, sendo as regiões Norte 
e Nordeste aquelas com menor taxa. 
Além disso, observa-se um fenômeno 
curioso na destinação dos resíduos co-
letados. Os municípios de  grande porte 
têm cada vez mais destinado seus re-
síduos para municípios menores, sendo 
uma das justificativas o término da vida 
útil de seus aterros e a não implanta-
ção de novos (relatório do IPEA, 2012). 

O custo logístico crescente onera 
estas operações intermunicipais. No fu-
turo, espera-se que a maior consciên-
cia ambiental das novas gerações per-
mita atacar o mal pela raiz: as pessoas 
deverão reduzir a geração de resíduos 
e aumentar seu processamento dentro 
dos próprios lares, com a reutilização 
de embalagens, compra de produtos 
à granel, e até mesmo a utilização de 
técnicas mais refinadas como a com-
postagem doméstica dos resíduos ou 
vermicompostagem (site da MORADA 
DA FLORESTA, 2012). 

CONCLUSÃO

Embora historicamente a Huma-
nidade tenha negligenciado o geren-
ciamento dos resíduos sólidos em seus 
assentamentos, a partir do século 20 
houve um despertar para o problema, 
impulsionado primeiro por movimen-
tos puramente ambientalistas, mas no 
passado recente e na atualidade dirigi-
do por razões econômicas. O futuro de 
nossos filhos e netos é algo menos ne-
gro do que se cogitava em um passado 
recente, mas a remediação do passivo 
ambiental criado especialmente a par-
tir da revolução industrial ainda é um 
grande desafio, para o qual a solução 
provavelmente esteja não na gestão 
pública ou privada dos resíduos, mas 
no controle de sua geração e disposi-
ção dentro dos próprios lares. 
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reverter à situação em que o planeta se 
encontra. Para tanto, é preciso zerar o 
passivo ambiental, reverter as tendên-
cias de consumo e buscar condições 
econômicas pela sustentabilidade. 

Mais uma vez, “a cadeia produ-
tiva da construção civil é responsável 
pela transformação do ambiente natu-
ral no ambiente construído, que preci-
sa ser permanentemente atualizado e 
mantido. Todas as atividades humanas 
dependem de um ambiente construí-
do” (AGOPYAN, 2011). Desta maneira, 
o conceito de sustentabilidade na cons-
trução civil surge com o intuito da “re-
dução do consumo de energia e perdas, 
proteção da biodiversidade dos siste-
mas naturais e uma integração do am-
biente construído com o ambiente na-
tural” (ISOLDI, SATTLER e GUTIERREZ, 
2010). Isso é necessário, pois, a cons-
trução civil é uma das atividades huma-
nas que mais consomem os recursos 
produzidos pelo planeta, em qualquer 
dos seus estágios, seja na produção e 
transporte dos materiais ou na cons-
trução e uso, com condicionamento dos 
ambientes e manutenção. 

“Construções causam impactos 
ambientais e o debate da sustentabi-
lidade vem trazendo uma maior cons-
ciência e uma reflexão sobre o preço 
para as futuras gerações, em termos de 
qualidade de vida, pelas ações predató-
rias que fizermos. A discussão sobre as 
questões ambientais e sustentabilidade 
vem exigindo do profissional da cons-
trução civil uma nova postura, e a bus-
ca de ‘novas’ alternativas tecnológicas 
para a construção” (ISOLDI, SATTLER 
e GUTIERREZ, 2010). Assim, a constru-
ção civil relaciona infra-estrutura com 
o estilo de vida das pessoas, gerando 
uma relação entre energia, comunica-
ção, produção, habitação, saneamento 
e transporte. E como esses fatores en-
volvem consumo, é preciso se pensar 

numa melhor maneira de gerenciá-los.
Desta maneira, sendo o profissio-

nal da construção civil, responsável por 
criar os espaços com a melhor consti-
tuição possível de forma a otimizar a 
utilização de condicionamentos artifi-
ciais e de iluminação, além da respon-
sabilidade da escolha pelos matérias e 
execução no canteiro de obras, deve-se 
em o projeto prever as melhores solu-
ções de forma a minimizar o impacto de 
uma edificação.

Contudo, é importante prever que 
nem sempre o que é sustentável em 
um país, necessariamente, se aplica 
em todos os outros. Isso acontece por 
que o comportamento térmico de um 
ambiente é determinado pelas condi-
ções externas variando de acordo com 
a posição geográfica dos países. Po-
rém, “os principais problemas de sus-
tentabilidade são globais e servem para 
todos os países. No entanto, as priori-
dades sociais e ambientais, bem como 
os recursos disponíveis, são diferentes. 
Economia de energia, por exemplo, 
não pode ser o centro da estratégia de 
construção sustentável em países onde 
o condicionamento artificial de edifícios 
é exceção” (AGOPYAN, 2011).

2. A CONSTRUÇÃO CIVIL E A SUA 
INDUSTRIALIZAÇÃO

A tecnologia é o termo usado 
para se referir ao desenvolvimento dos 
objetos usados pelos homens para tra-
balhar, comunicar ou, até mesmo, se 
entreter, com isso, pode-se considerar, 
conforme Behling (1996), que a “Arqui-
tetura e tecnologia nunca se desenvol-
veram de maneira independente e os 
avanços arquitetônicos e construtivos 
foram determinados pelo desenvolvi-
mento técnico e da engenharia” 
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para os usuários e empreendedores 
ao optarem por uma edificação que 
tem como base de desenvolvimento 
a sustentabilidade. Para isso, serão 
examinados técnicas e materiais, além, 
de constatar a evolução ocorrida nos 
sistemas construtivos e as vantagens 
da construção industrializada em 
relação à construção convencional, 
visto que, confere velocidade de 
execução e alta qualidade do produto 
acabado reduzindo desperdícios.

Palavras-chave: Sustentabilidade, 
Construção e Racionalização. 

Abstract

Os profissionais da construção civil 
são os responsáveis por criar espaços 
com a melhor constituição possível 
de forma a aperfeiçoar a utilização 
destes através de elementos como 
os de condicionamento térmico e de 
iluminação, além da responsabilidade 
da escolha pelos materiais e execução 
da edificação e canteiro de obras. 
O processo de desenvolvimento e 
industrialização das tecnologias, 
voltadas a esta área, acarretaram 
em um aumento do consumo de 
materiais e consequentemente numa 
maior demanda dos recursos naturais. 
Portanto, para obter-se uma construção 
mais sustentável é necessária a seleção 
correta de materiais e componentes 
e também de um uso responsável. 
Logo, uma edificação que visa à 
sustentabilidade deve começar a ser 
pensada logo em sua concepção. Desta 
maneira, este estudo visa analisar os 
benefícios e potencialidades trazidos 
para os usuários e empreendedores 
ao optarem por uma edificação que 
tem como base de desenvolvimento 
a sustentabilidade. Para isso, serão 
examinados técnicas e materiais, além, 

de constatar a evolução ocorrida nos 
sistemas construtivos e as vantagens da 
construção industrializada em relação 
à construção convencional, visto que, 
confere velocidade de execução e 
alta qualidade do produto acabado 
reduzindo desperdícios.

Key-words: Sustentabilidade, 
Construção e Racionalização. 

1. INTRODUÇÃO
	
Considerando-se sustentabilida-

de como o termo designado para de-
finir os comportamentos humanos que 
possuem como objetivo atender suas 
necessidades, sem, contudo, afetar as 
riquezas naturais gerados pelo planeta 
Terra, deve-se, para isso, usar os re-
cursos de forma inteligente. No entan-
to, uma vez que o desenvolvimento das 
tecnologias acarretou no aumento do 
consumo, surge com ele uma nova pre-
ocupação com o abastecimento para as 
gerações futuras e com as mudanças 
climáticas que causaram grandes im-
pactos no ecossistema. Desta forma, “o 
atual modelo de desenvolvimento eco-
nômico e os impactos decorrentes do 
crescimento populacional sobre o meio 
ambiente demandam a adoção de al-
ternativas sustentáveis para a explora-
ção dos recursos naturais” (LAMBERTS; 
GHISI; PEREIRA e BATISTA, 2010).

De acordo com Agopyan (2011) 
“existem muitas definições para o de-
senvolvimento sustentável. Em co-
mum, todas elas apontam para o fato 
de que o desenvolvimento promovido 
nos últimos 250 anos pela humanidade, 
(...) vem alterando significativamente 
o equilíbrio do planeta e ameaçando a 
sobrevivência da espécie.” Assim sen-
do, acredita-se ainda que seja possível 

103

2- BIAZINI, F. L. F. Rede Resíduo. In: WIEBE-
CK, H. (Coord.) VIII Seminário Reciclagem e 
Valorização de Resíduos Sólidos, São Paulo 
SP: USP, maio 2013. 1 CD-ROM;

3- TENÓRIO, J. A. S. Reciclagem e Resídu-
os Sólidos: Presente, Passado e Futuro. In: 
WIEBECK, H. (Coord.) VIII Seminário Reci-
clagem e Valorização de Resíduos Sólidos, 
São Paulo SP: USP, maio 2013. 1 CD-ROM;

4- Site da Morada da Floresta, OSCIP (Or-
ganização da Sociedade Civil de Interesse 
Público) dedicada ao desenvolvimento de 
soluções e tecnologias sócioambientais para 
a diminuição de resíduos no Brasil. Disponí-
vel em: <http://www.moradadafloresta.org.
br/> Acesso em 11 fev. 13;

5- MILANEZ, B.; MASSUKADO, L. M. Diag-
nóstico dos Resíduos Sólidos Urbanos. Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada – 
IPEA, Brasília, 2012



105

1.	 Graduanda em Arquitetura e Urbanismo, Escola de Arquitetura, UFMG

2.	 Professora Doutora, Escola de Arquitetura UFMG (Departamento da Tecnologia da Ar-
quitetura e do Urbanismo)

3.	 Professor Mestre, Escola de Arquitetura UFMG (Departamento da Tecnologia da Ar-
quitetura e do Urbanismo) e Doutorando em Engenharia de Estruturas (Escola de 
Engenharia UFMG)

  SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO CIVIL

Amanda Lott Guerra 1

Cynara Fiedler Bremer 2

Fernando José da Silva 3

GUERRA, A. L. ; BREMER, C. F. e SILVA, F. 
J. I. Sustentabilidade na construção civil. 
Revista Assentamentos Humanos, Marília, 
v15, nº1, p105-117, 2013.

Resumo

Os profissionais da construção civil 
são os responsáveis por criar espaços 
com a melhor constituição possível 
de forma a aperfeiçoar a utilização 
destes através de elementos como 
os de condicionamento térmico e de 
iluminação, além da responsabilidade 
da escolha pelos materiais e execução 
da edificação e canteiro de obras. 
O processo de desenvolvimento e 
industrialização das tecnologias, 
voltadas a esta área, acarretaram 
em um aumento do consumo de 
materiais e consequentemente numa 
maior demanda dos recursos naturais. 
Portanto, para obter-se uma construção 
mais sustentável é necessária a seleção 
correta de materiais e componentes 
e também de um uso responsável. 
Logo, uma edificação que visa à 
sustentabilidade deve começar a ser 
pensada logo em sua concepção. Desta 
maneira, este estudo visa analisar os 
benefícios e potencialidades trazidos 
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URBANIZAÇÃO E 
DESIGUALDADES SÓCIO 
ESPACIAIS: ASSENTAMENTOS 
PRECÁRIOS

No Brasil,  o desequilibrado pro-
cesso de ocupação do espaço urbano 
pode ser muitas vezes atribuído às in-
terferências de agentes especulativos 
inescrupulosos que prevaleceram sobre 
a função social do solo, acabando por 
assinalar diferenças marcantes na pai-
sagem das cidades, onde apareceram 
sistematicamente os assentamentos 
informais (loteamento ilegal ou clan-
destino, favelas, cortiços) associados à 
auto-produção da moradia, que a prin-
cípio se constituiu como única opção de 
residência para a população migrante 
instalar-se nos grandes centros urba-
nos do país. 

 Nesse contexto, tornam-se evi-
dentes os assentamentos precários, 
que diante do olhar complacente do po-
der público e da sociedade, passaram a 
compor a parte compreendida como ci-
dade ilegal, ignorando todo o universo 
das normas urbanísticas vigentes. 

Com enfoque nesta problemáti-
ca, várias pesquisas têm sido realiza-
das, tanto por academias conceituadas 
como por importantes instituições go-
vernamentais, Fernandes (2006, p.16), 
explica que cerca de 40% das cidades 
brasileiras com menos de 20 mil habi-
tantes possuem loteamentos clandes-
tinos. “Isso não é um mero sintoma de 
um modelo de desenvolvimento, mas o 
próprio modelo. Não estamos falando 
de uma exceção, mas da regra”. Essa 
situação também é evidenciada pelo 
estudo realizado pelo Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada - IPEA apon-
tando que em 2010 ainda há 50 milhões 
de brasileiros vivendo em condições 
precárias, como cortiços, sem teto, fa-

velas e assentamentos irregulares. 
Segundo IPEA (2007) os dados 

PNAD/IBGE demonstram a evolução 
dos assentamentos informais no perío-
do de 1992 a 2007. Em 2010, a Agência 
das Nações Unidas para Assentamen-
tos Humanos (ONU-Habitat) divulgou 
dados referentes ao contexto brasilei-
ro, onde 26,4% da população urbana 
são moradores de áreas faveladas.

Analisando este quadro, Edésio 
Fernandes (2004) caracterizou a in-
formalidade como um conjunto de ele-
mentos, onde merecem destaque, 

	 [...] a carência de opções de mora-
dias adequadas e acessíveis para os 
grupos mais pobres, devido à ação de 
mercados especulativos e informais; 
os sistemas políticos clientelistas; 
bem como o padrão de planejamento 
elitista e tecnocrático, baseado em 
critérios técnicos ideais, mas que não 
expressam a realidade socioeconô-
mica de produção e de acesso à terra 
urbana (FERNANDES, 2004, p.245-
246).

Esse cenário também é encontra-
do nas análises efetuadas por Tomás 
Moreira (2002) a respeito do processo 
de urbanização das cidades brasileiras 
que, em seu ponto de vista, abarcam 
uma série de problemas: 

	 Contudo, a realidade brasileira, cal-
cada numa situação de extrema      
exclusão social a partir de uma de-
sigualdade aviltante na distribuição 
de rendas, do descaso do Poder Pú-
blico, notadamente, com a especu-
lação imobiliária, de uma legislação 
por muito tempo elitista, de ausência 
de políticas públicas, habitacional e 
urbana eficientes, os assentamentos 
urbanos informais aparecem como 
alternativa de acesso à moradia a po-
pulação de baixa renda, que (sobre) 
vive em condições absolutamente in-
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dignas, em áreas insalubres e, muitas 
vezes, de risco. De tudo isso, se pode 
dizer que a especulação imobiliária é 
o fator mais difícil de erradicar ‘que 
resiste até hoje e molda a estrutura 
do espaço urbano’, evidenciando que 
ainda há uma submissão muito forte 
da terra ou capital (MOREIRA, 2002. 
p.08). 

 O resultado dessa pífia atuação 
do poder público gera uma situação 
deplorável de desigualdade e exclusão 
social, intensificando o processo de se-
gregação e o grave isolamento dos gru-
pos sociais. Esse quadro, presente no 
cotidiano de muitas cidades brasileiras, 
é notadamente caracterizado por di-
versos aspectos: deterioração do espa-
ço urbano; escassez da oferta de mora-
dias, provocando ocupações irregulares 
em áreas de risco ambiental - juridica-
mente protegidas; ausência de infraes-
trutura física como saneamento básico, 
sistema viário, sistema de transporte 
coletivo; e ausência de infraestrutura 
social, compreendida como sistema de 
saúde, educação, esporte e lazer. 

Em face do exposto, Sheehan 
(2003) salienta que apesar dos avan-
ços tecnológicos e avanços sociais, as 
cidades ainda são locais de exclusão e 
segregação socioambiental. 

	 Séculos de inovações tecnológicas 
e avanço social, pouco fizeram para 
fechar essa fenda [sócio-ambiental]. 
Sem condições de disputar o mer-
cado imobiliário ‘legal’, centenas de 
milhões de pessoas buscam abrigo 
nos locais mais precários, em en-
costas íngremes ou várzeas, vivendo 
não apenas sob ameaça constante 
de despejo, mas também em áreas 
mais vulneráveis a desastres natu-
rais, poluição e doenças causadas 
por falta de abastecimento de água e 
saneamento básico (SHEEHAN, 2003, 
p.148).

Os apontamentos realizados, 
além de reafirmarem a grave crise 
encontrada em parte significativa das 
cidades brasileiras, evidenciam a pre-
mência de adoção de novos paradigmas 
de planejamento e gestão das cidades, 
notadamente no que se refere à ques-
tão do Direito à Cidade³, que deverá 
ser implementado por meio de políticas 
públicas capazes de oferecer respostas 
às demandas por padrões sustentáveis 
de vida em áreas urbanizada, especial-
mente aquelas desprovidas das condi-
ções mínimas de habitabilidade.

Lefebvre (2001, p.117) defende 
que o direito à cidade deve ser pensado 
como um “direito à vida urbana, trans-
formadora” e renovadora, que resgata 
o homem como protagonista de sua 
própria obra, a cidade. David Harvey 
(2008) reafirma esta visão transforma-
dora, ora emancipadora, ao enfatizar 
que o direito a cidade,

	 [...] é muito mais do que a liberdade 
individual de acessar os recursos ur-
banos: trata-se do direito de mudar 
a nós mesmos, mudando a cidade. 
É, além disso, um direito comum an-
tes de individual, já que esta trans-
formação depende, inevitavelmente, 
do exercício do poder coletivo para 
remodelar os processos de urbani-
zação. A liberdade de criar e recriar 
nossas cidades e a nós mesmos é, 
como desejo demonstrar, um de nos-
sos direitos humanos mais preciosos, 
mas também um dos mais descuida-
dos (HARVEY, 2008, p.23). 

Para Harvey (2009, p.269), o “di-
reito à cidade não é simplesmente o di-
reito ao que já existe na cidade, mas é o 
direito de transformar a cidade em algo 
radicalmente diferente”, é uma luta con-
tra o modelo capitalista, para que esta 
realmente possa atender as necessida-
des humanas com qualidade de vida.
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A vida política da nação alemã 
foi decisiva para a existência da esco-
la. Esse fator motivou fortemente as 
mudanças de sede para cidades onde 
a escola estivesse a salvo da persegui-
ção nacional-socialista. Finalmente, em 
1933, com a ascensão nazista na Ale-
manha, a escola foi fechada com pre-
textos puramente políticos.
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porque muitos artistas russos trabalha-
vam e estudavam na Bauhaus, a esco-
la foi considerada de frente comunista 
e “antigermânica” pelos nazistas que 
desaprovavam seu estilo modernista e 
inovador.  A Bauhaus teve um grande 
impacto para o desenvolvimento das 
artes, do design e da arquitetura, in-
fluenciou muitas escolas e hoje é consi-
derada uma referência.

5. CONCLUSÃO

Walter Gropius considerava que 
se os objetos fossem pensados racio-
nalmente, a realidade que se daria no 
ato seria uma realidade lúcida, que lhe 
garantiria a máxima eficácia e uma 
correspondência exata entre o ato e 
os objetos, acabando por produzir uma 
existência organizada e clara. Embora 
o indivíduo não apreenda a razão cons-
trutiva dos objetos que o condicionam, 
porque eles não têm de ser compreen-
didos, experimenta um prazer estético 
que nasce da percepção nítida, da per-
feita correspondência que se estabele-
ce entre o mundo interior e exterior, da 
clareza formal que constitui o ambiente 
imediato da sua existência. 

A Bauhaus era, em última análi-
se, um instrumento criado por Gropius 
para produzir uma nova classe de téc-
nicos cuja obra pudesse desenvolver-se 
no plano internacional, de forma a res-
tituir à Alemanha aquilo que a guerra 
lhe havia tirado. Apesar das diversas 
alterações em seu perfil de ensino, re-
sultantes das visões específicas de seus 
gestores, de uma forma geral, acredi-
tava que os seus métodos de ensino 
deveriam estar relacionados às mudan-
ças nas artes e na produção industrial. 
O principal objetivo da Bauhaus era 
unir as artes, artesanato e tecnologia, 
portanto, a máquina era valorizada, 

a produção industrial e o desenho de 
produtos, ganharam lugar de desta-
que. O projeto acadêmico da Bauhaus 
assentava numa Intensa Teoria e Méto-
dos de Produção: Arte + Artesanato + 
Produção, quebrando com os preceitos 
tradicionais. Introduz um duplo sistema 
de ensino: Mestre da Forma - Artista e 
Mestre Artesão, numa unificação artís-
tica entre arte e artesanato com predo-
minância da Arquitetura.

A Bauhaus é um exemplo típico 
de escola democrática, que tinha como 
objetivo estabelecer o contato entre o 
mundo da arte e o mundo da produ-
ção, pelo princípio da colaboração en-
tre mestres e alunos e da cooperação 
e é a escola de referência para a gê-
nese da profissão de designer. De fato 
a Bauhaus teve grande influência não 
só nas artes, no design e na arquitetu-
ra, mas na indústria, apesar do pouco 
tempo de existência, a formação de do-
centes que disseminaram os ideais da 
Bauhaus por outras partes da Europa e 
os Estados Unidos, também contribuiu 
com a difusão da nova objetividade e 
ideologia da construção. 

A contribuição da Bauhaus para 
o design de destaca pela importância 
do designer na construção da cultura 
material e seu papel sociocultural. O 
designer precisa estar contextualiza-
do com a economia, com a sociedade e 
com a cultura dos usuários. A Bauhaus 
já discutia sobre esses aspectos no sé-
culo XX e disseminou novos parâme-
tros culturais, que foram mudando e 
alternando de acordo com as necessi-
dades temporais. Tornou-se uma refe-
rencia tanto para o design quanto para 
a arte e a arquitetura. Tinham em sua 
concepção os movimentos artísticos 
da época e a esperança de uma nova 
construção e uma nova objetividade 
em contrapartida a política socialista e 
o cenário de destruição do pós-guerra. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS X 
DIREITO À CIDADE

O Brasil transformou-se num país 
urbano - uma das mais rápidas urba-
nizações do mundo, a qual foi iniciada 
sem a implementação de políticas pú-
blicas indispensáveis para o adequado 
desenvolvimento e  inserção urbana 
digna da massa que abandonou a zona 
rural, cuja estrutura agrária contribuiu 
para essa rápida evasão populacional. 

Podemos notar o difícil reconhe-
cimento da questão urbana tendo em 
vista a dificuldade, ao longo dos anos, 
da implementação de políticas públicas 
que atendessem necessidades habita-
cionais, de saneamento e de transpor-
te e mobilidade urbana, dentre outras. 
Nem mesmo o vertiginoso crescimento 
das cidades e o agravamento dos pro-
blemas sociais e urbanos fizeram com 
que estas fossem vistas como essen-

ciais para o desenvolvimento do país. 
Assim, esse contexto, além de 

evidenciar a grave crise encontrada em 
parte significativa das cidades brasilei-
ras, explicita a premência de adoção 
de novos paradigmas de planejamen-
to e gestão das cidades, notadamente 
no que se refere à questão do Direito à 
Cidade, que deveria ser implementado 
por meio de políticas públicas capazes 
de oferecer respostas às demandas por 
padrões sustentáveis de vida em áreas 
urbanizadas. O Direito à cidade, termo 
concebido pelo filósofo francês Hen-
ri Lefebvre (2001), se constituiu num 
manifesto ideológico contrário ao mo-
delo capitalista de produção do espa-
ço urbano, assim como, deu uma nova 
ênfase à sua dialética, onde a cidade 
é compreendida como um produto so-
cial, ou seja, obra humana. Esta visão 
é encontrada em seu livro “O direito à 
Cidade”, onde Lefebvre (2001) propõe 

uma nova perspectiva para a política 
urbana ao incentivar as forças sociais 
a reivindicarem o seu direito à cidade 
(habitação, trabalho, serviços de saú-
de, educação, lazer, etc.). 

Nesta mesma corrente, Martins 
(2006, p.29) ensina que o “Direito à Ci-
dade é o direito a um lugar – um es-
paço físico onde se assentar e a partir 
daí acessar o que a cidade oferece”, 
de modo que os indivíduos possam ter 
“acesso à cidade e seus serviços” e ao 
“mercado de trabalho”. 

Desse modo, tanto as conside-
rações de Lefebvre (2001), como as 
propostas por Harvey (2008) tiveram 
a preocupação de evidenciar que, as 
dinâmicas da mudança e da transfor-
mação “dependem”, conseqüentemen-
te, do exercício de um poder coletivo, 
ou seja, da apropriação da cidade como 
espaço político. De maneira sintética, 
pode-se afirmar, que a ideologia de-
fendida por Henri Lefebvre não apenas 
influenciou gerações, como também 
se constituiu em valores irradiados 
em diversos enfoques teóricos, forma-
tando um novo sistema analítico para 
compreensão da teoria urbana con-
temporânea. Certamente, esta nova 
visão trouxe um importante conteúdo 
teórico-intelectual, o qual veio possibi-
litar a inserção da questão urbana em 
outras categorias do conhecimento, o 
que mais tarde influenciou inegavel-
mente, a proposição e formatação de 
políticas publicas voltadas para a ques-
tão urbana. Entretanto, deve ser res-
saltado, que a consolidação do Direito 
à Cidade se deu não apenas a partir 
da premência da questão urbana, mas 
essencialmente de sua capacidade de 
propagação e mobilização da opinião 
pública, conseguindo alcançar a escala 
global, por meio da realização de even-
tos de abrangência mundial, tais como 
as Conferências e Fóruns.
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A partir desse contexto, o Direito 
à Cidade foi reconhecido como direito 
humano universal, formalizado na Car-
ta Mundial de Direito à Cidade. Assim, 
o novo panorama social motivou go-
vernos, tanto em nível regional como 
nacional e local, à gerar instrumentos 
urbanísticos e jurídicos com objetivo de 
efetivar os direitos humanos em cida-
des. 

É importante ressaltar que este 
documento, foi formatado pelo Fórum 
Nacional de Reforma Urbana em três 
princípios essenciais: gestão democrá-
tica da cidade, função social da proprie-
dade e o exercício pleno da cidadania, 
os quais foram regulamentados no or-
denamento urbanístico brasileiro, com 
a edição do Estatuto da Cidade. 

Diante do exposto, para que as 
políticas públicas possam vir assegurar 
o Direito à Cidade, faz-se necessário 
instrumentalizar o poder público local, 
fortalecendo sua autonomia, no exer-
cício de suas prerrogativas como ente 
federativo.

Assim, conforme apontamentos 
apresentados por diversos autores, 
dentre eles, Fiorillo (2009) a política 
urbana deve assegurar a função social 
da cidade de modo a promover a dig-
nidade da pessoa humana segundo os 
princípios constitucionais.  Em confor-
midade com apontamentos apresenta-
dos, a idealização de uma cidade sus-
tentável é balizada pelos preceitos fun-
damentais do direito à vida saudável, 
e que segundo Fensterseifer (2009, p. 
285) deve atender aos “padrões míni-
mos exigidos constitucionalmente para 
o desenvolvimento da existência huma-
na, num ambiente natural com qualida-
de ambiental”.

Em meio a tais considerações, o 
estudo das políticas de intervenção ur-
banística, como meta primordial para 
a realização de inclusão sócio espacial, 

especificamente as que fazem referên-
cia aos projetos de urbanização, torna-
-se relevante, tendo em vista sua capa-
cidade de implementação de melhorias 
não apenas no âmbito da prestação dos 
serviços urbanos públicos, mas princi-
palmente contribuindo para a melhoria 
das relações socioculturais da popu-
lação residente, além de possibilitar o 
resgate de uma identidade, da idéia de 
pertencimento a uma localidade, a um 
bairro, a uma cidade – a valorização da 
pré-existências. Numa visão ampliada, 
significa possibilitar ao morador de um 
determinado assentamento tornar-se 
plenamente cidadão. A partir destas 
preocupações, ocorre uma progressiva 
incorporação de novos componentes na 
formatação das políticas públicas, que 
para muitos, vêm-se mostrando como 
estratégia bem sucedida, possibilitando 
uma série de arranjos e combinações, 
capazes de responder às demandas e 
particularidades de cada local. 

A partir deste enfoque, é possí-
vel compreender que esta tipologia de 
ocupação esta longe de ter uma ava-
liação satisfatória dentro dos padrões 
de habitabilidade e segurança, mesmo 
considerando os esforços já realizados 
em várias regiões do país, na tentativa 
de amenizar as agruras dessas locali-
dades, por meio da implementação dos 
recentes programas de urbanização em 
áreas faveladas.  

VULNERABILIDADES NO 
CONTEXTO DAS APPs URBANAS

	 [...] as promessas da modernidade 
já não podem ser cumpridas dentro 
do paradigma da modernidade, uma 
vez que esta, ao vincular-se ao ca-
pitalismo, acabou por estabelecer 
bloqueios para si própria, o que pode 
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corpo docente formado pela Bauhaus, 
tinham versatilidade e eram competen-
tes tanto na teoria quanto na prática 
(SILVA, PACHOARELLI, 2011).

Em 1928, Gropius se demite após 
dedicar nove anos a administração e 
defesa da escola, estava ansioso para 
voltar a suas atividades particulares e 
designou Hannes Meyer, arquiteto suí-
ço, como seu sucessor. O programa de 
Meyer não agradou aos seus colegas e 
Moholy-Nagy, Breuer e Bayer se demi-
tiram (BÜRDEK, 2006).

A partir de então a escola se 
transformou em uma instituição voca-
cional, voltada para formação de ar-
quitetos e designers. Através da nova 
direção foram criados cursos de plane-
jamento urbano e de fotografia e dessa 
maneira a escola conquistou o sucesso 
comercial. Através das criações das ofi-
cinas de artefatos de metal de Marian-
ne Brandt, os protótipos começaram 
a ser fabricados. O mesmo aconteceu 
com o papel de parede desenvolvido na 
oficina mural, a tecelagem, o mobiliá-
rio e os cartazes. Esse período é de-
nominado de “Fase de Desintegração” 
denominado por alguns estudiosos da 
Bauhaus, e vai de 1928 com a saída de 
Gropius até 1933 com o fechamento 
da escola. Com a implantação do de-
partamento de arquitetura, criou-se 
um novo conceito e a escola passou a 
ser caracterizada pela simplicidade, re-
quinte da linha e da forma, abstração 
geométrica, cores primárias e o uso de 
novos materiais e tecnologias. No en-
tanto, a orientação marxista de Meyer 
o distanciou do governo local e fez com 
que ele fosse forçado a se demitir em 
1930, sendo substituído pelo arquiteto 
Ludwig Mies Van der Rohe (SILVA, PA-
CHOARELLI, 2011).

Sob nova direção, a Bauhaus ade-
riu a uma disciplina mais rigorosa e que 
procurava se afastar das questões polí-

ticas. Com a vitória do Partido Nacional 
Socialista em 1931, a escola foi acusa-
da de ser cosmopolita e não suficiente 
alemã. Em 1922, as subvenções foram 
canceladas, e em uma ultima tentativa 
de salvar a Bauhaus, transferiram-na 
para uma instituição privada em Ber-
lim. A escola durou até abril de 1933 
quando os Nazistas a fecharam decla-
rando que era um dos mais óbvios re-
fúgios do conceito judaico-marxista de 
arte (DEMPSEY, 2003). 

Com a derrota dos socialdemo-
cratas e a mudança forçada a Bauhaus 
buscou uma nova sede em Berlim-
-Steglitz onde deu continuidade a seus 
trabalhos sob condições adversas, ocu-
pando as instalações de uma antiga fá-
brica (figura 5). 

Figura 5 Fábrica de telefones em Berlim-Steglitz, sede da 
Bauhaus 

Fonte: WICK, 1989, p. 58

No entanto, o ensino inovador da 
Bauhaus já havia se difundido a essa 
altura nos principais centros de arte. 
Essa difusão tornou-se ainda maior 
quando os grandes mestres da esco-
la, devido às perseguições nazistas, 
passaram a emigrar para os Estados 
Unidos e a Inglaterra. Principalmente 
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cada por uma importante exposição 
organizada pelo próprio Gropius, foi 
intitulada de Arte e tecnologia – uma 
nova unidade. O destaque desta 
exposição foi a Casa experimental 
projetada por George Much e Adolf 
Meyer, era uma espécie de protó-
tipo de habitação funcional, bara-
ta, produzida em série, na qual a 
construção seria empregado novos 
materiais, como o o aço e o concre-
to e que seria entregue com tape-
tes, azulejos, luminárias, cozinha e 
mobiliário projetados pela Bauhaus 
(BÜRDEK, 2006). Nas questões que 
se referem às críticas sobre o currí-
culo da escola, Gropius enfatizou a 
fusão das artes e indústria em ofi-
cinas que produziam tecidos, pro-
dutos, acessórios e mobília (SILVA, 
PACHOARELLI, 2011).

A escola seguia políticas so-
cialistas e a política em Weimar 
oscilava, fora considerada mui-
to liberal pelos políticos. A escola 
fundada pelo Estado foi prejudica-
da por falta de verbas. Em 1925 
os dirigentes da Bauhaus cedem à 
pressão política e mudaram a es-
cola para Dessau, uma cidade in-
dustrial em rápida expansão, na 
periferia de Berlim. A cidade so-
cialista tinha conseguido atrair a 
nova sede da Bauhaus através da 
promessa de construir um edifí-
cio novo para a instituição. Em 
Junho de 1925 é concedida auto-
rização para a construção da sua 
nova sede, que abrirá em Dezem-
bro de 1926 (SCHNNEIDER, 2010). 
A Bauhaus de Dessau, um edifício 
projetado por Gropius foi erguido 
em concreto e aço, agrupava sa-

las de aula e dormitórios formando 
uma comunidade artística comple-
ta (DEMPSEY, 2003). O novo prédio 
(figura 4) era, em si, um manifes-
to de arquitetura moderna e uma 
obra extraordinária da década de 
1920.

Figura 4 Bauhaus em Dessau projeto de Gropius
Fonte: ARGAN ,1957

Quanto à pedagogia a escola pro-
curou reunir os esforços criativos em 
um todo para reunificar as disciplinas 
da prática da arte, escultura, pintura, 
artes manuais, música e artesanato, 
como componentes inseparáveis de 
uma nova arquitetura que buscava re-
jeitar tudo que fosse burguês, uma vez 
que buscava atender as necessidades 
do povo (GROPIUS, 1972).

As atividades da Bauhaus intensi-
ficaram-se com o lançamento de publi-
cações e a organização de exposições. 
Gropius acreditava que, a Bauhaus 
nessa nova fase em Dessau, se voltaria 
para a arquitetura e que a arquitetura 
criada pela escola seria clara, orgâni-
ca e a função seriam reconhecidas pela 
relação de sua forma. Nessa mesma 
época houve a contratação de seis ex-
-alunos como professores em período 
integral, Marcel Breuer, Herbert Bayer, 
Gunta Stölzl, Hinnerk Scheper, Joost 
Schimidt e Josef Alberts. Foi o primeiro 
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ser comprovado pelo que parecem 
ser características do período histó-
rico atual: agravamento da injustiça 
social mediante crescimento da con-
centração da riqueza e da exclusão 
social; devastação ecológica e com 
ela a degradação da qualidade de 
vida [...] (PEREIRA, 2002, p.8).

É recorrente nas áreas urbaniza-
das de uma parte considerável dos mu-
nicípios brasileiros a ocorrência de ocu-
pações informais em áreas protegidas 
de interesse ambiental, que  segundo 
Chaer (2007) são,

	 [...] as unidades de conservação (lei 
federal); as áreas de proteção de 
mananciais (leis estaduais e munici-
pais); e as disciplinadas pelas Reso-
luções nº 302 e nº 303 e mais recen-
temente pela resolução CONAMA no 
369 de 2006, essa, dedicada ao tema 
da supressão de vegetação e inter-
venção em APP. Portanto, dentre to-
das as formas de ocupação indevida 
em áreas de sensibilidade ambiental, 
as APPs ocupam lugar de destaque 
[...] (CHAER, 2007, p.76). 

Na literatura, a dimensão ambien-
tal, surge também, quando o estudo se 
refere aos processos de regularização 
de assentamentos informais consolida-
dos em áreas de preservação perma-
nente. Entretanto, em razão de sua im-
portância, essa dimensão deveria ser 
sempre atendida em qualquer contexto 
em que se faça necessário a implemen-
tação dos processos de regularização, 
tendo em vista que, independente de 
sua localização - inseridos parcial ou 
totalmente em áreas de fragilidade am-
biental - todo assentamento regular ou 
não tem implicações ambientais, pois o 
próprio processo de ocupação gera im-

pacto ambiental, além do que são fon-
tes produtoras de resíduos de diversas 
naturezas e muitas vezes não contam 
com a devida infraestrutura e presta-
ção de serviços públicos essenciais, o 
que coloca em risco a sustentabilida-
de dessas localidades. Porém, se faz 
necessário considerar que a dimensão 
ambiental começou a ser discutida nos 
programas de regularização somente 
no final da década de 90, em razão das 
proporções gigantescas dos assenta-
mentos informais instalados em áreas 
protegidas e da dificuldade de viabiliza-
ção dos mesmos.

Neste contexto, na maioria das 
cidades brasileiras, muitos são os fa-
tores que provocaram a ocorrência de 
assentamentos informais em áreas de 
vulnerabilidade ambiental - as APPs, 
entre os quais são evidenciados a ca-
rência habitacional, disponibilidade de 
espaços com restrição ambiental, des-
respeito às normas ambientais e urba-
nísticas, a ausência de fiscalização dos 
órgãos responsáveis, a inescrupulosa 
especulação imobiliária e, sobretudo o 
descaso do poder público.

A inobservância da legislação 
tem-se caracterizado por uma prática 
comum de descumprimento da pre-
servação dessas áreas, onde a persis-
tência dessa cultura contribuiu para o 
descompasso e desacertos dos proces-
sos de gestão urbana. Segundo Laura 
Bueno (2005, p.3), o país apresentava 
em 1980, 2,3 milhões de habitantes 
em aglomerados subnormais, saltando 
para 8 milhões no ano de 2000, com 
base nos dados apresentados pode-se 
afirmar que a população urbana cres-
ceu 58% entre 1980 e 2000, “ enquanto 
a população em favelas e loteamentos 
precários e irregulares cresceu mais no 
mesmo período, 279%.” 

Frente à esse quadro, é de extrema 
relevância a proposição de novos meca-
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nismos jurídico-urbanísticos, bem como 
de práticas projetuais inovadoras poten-
cializadas para o enfrentamento da ques-
tão.  A partir desse contexto, o novo sis-
tema jurídico e institucional que passa a 
reger as políticas urbanas em suas diver-
sas faces, inclusive em ações de proteção 
ambiental, possibilita uma nova aborda-
gem da questão dos assentamentos pre-
cários, tendo em vista que sua grande 
incidência ocorre em áreas de vulnera-
bilidade ambiental, protegidas tanto pela 
legislação federal como estadual. 

Porém, faz-se necessário consi-
derar, que a luta árdua empreendida 
para a busca de soluções tem muitas e 
muitas vezes se defrontado com situa-
ções de conflitualidade entre a dimen-
são ambiental e urbana no contexto de 
implementação de programas de inter-
venções. Desse modo, a elaboração de 
políticas públicas voltadas para o en-
fretamento desta problemática, deverá 
ser pautada por uma visão integrada, 
contemplando a adequada organização 
do espaço e a tutela ambiental como 
condições fundamentais para a garan-
tia da qualidade de vida nas cidades.

PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL E ESPAÇOS 
PÚBLICOS

O Planejamento Ambiental en-
quanto mecanismos de intervenção pú-
blica  sobre a forma urbana   consolida-
da – cidade existente, vislumbra-se em 
possiblidades contributivas ao urbanis-
mo contemporâneo, o que não deixa de 
ser um grande desafio a proposições de 
novas paisagens - mais humanas, inclu-
dentes e belas em sua própria natureza.

Para Maria Assunção Franco 
(2001) o processo de planejamento am-
biental é constituído por todas as ações 

antrópicas realizadas num determinado 
território, considerando a capacidade de 
suporte dos ecossistemas em nível local 
e regional, principalmente as questões 
de equilíbrio das escalas maiores, com a 
finalidade primordial de alcançar a me-
lhoria da qualidade de vida a partir de 
uma ética ecológica como base nas in-
terações que a mantém.

Em conformidade com os apon-
tamentos apresentados pela autora, o 
Planejamento Ambiental tem por meta 
principal buscar o desenvolvimento 
sustentável da espécie humana e seus 
artefatos – agroecossistemas e ecos-
sistemas urbanos, minimizando o con-
sumo das fontes de energia e os riscos 
ambientais, sem causar dano a outros 
seres da cadeia ecológica da qual o ho-
mem é parte integrante.

Neste sentido, as contribuições de 
Sergio Magalhães (2006, p.9) são pri-
mordiais ao contextualizar a importân-
cia da contiguidade como instrumento 
de transformação da cidade.

	 Trata-se, portanto, de uma noção de 
interesse para a mudança de uma 
situação ambiental existente para 
outra a ser construída. O seu fato 
gerador é a inserção, na cidade, de 
um elemento de natureza física que 
modifica morfologicamente, mas que 
o faz a partir do reconhecimento das 
pré-existências ambientais e cultu-
rais. (MAGALHÃES, 2006, p.9)

Por essa lógica, a contiguidade1 

1 A noção da contigüidade será o instrumento utilizado 
para se alcançar esse objetivo. Tratada como expressão 
do reconhecimento das pré-existências ambientais e cul-
turais da cidade, a ‘contigüidade’ envolve a valorização 
dos espaços, das escalas e dos usos produzidos pela 
coletividade ao longo do tempo, e defende que a mo-
dificação desses elementos deva se dar em progressiva 
desaceleração. Ela se apresenta, portanto, em oposição 
ao caminho da ruptura, que prevaleceu na construção do 
urbanismo moderno. (MAGALHÃES, 2007, p. 9)
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vimentos, da arte abstrata ao De Stijl 
dos artistas holandeses Theo van Do-
esburg, Piet Mondrian e Gerrit Ritveld, 
que pode ser percebido nos produtos 
industriais como a cadeira Red& Blue 
(figura 2) desenvolvida por Ritveld ins-
pirada nas cores das obras de Mon-
drian.

  
Figura 2 Red& Blue                   

Fonte: SCHNNEIDER, 

A segunda fase a Bauhaus muda-
-se para a cidade de Dessau e na dire-
ção de Hannes Meyer, voltou-se para a 
organização do ensino de design, para 
a estruturação de metodologias de pro-
jetos e a ênfase ao aspecto social do 
design.

Na terceira e última fase foi di-
rigida por Ludwig Mies van der Rohe 
apresentou uma filosofia de integra-
ção entre arquitetura e Design pro-
jetando mobiliário como componen-
te integrante de espaço dos edifícios 
contribuindo com esta proposta a 
participação de Marcel Breuer, que fez 
uso do metal curvado e fundido em 
cadeiras (figura 3).

Figura 3 Stuhl B32 

Fonte: MANFRED e DROSTE, 1994

As atividades da Bauhaus encer-
ram em 1933 pelo partido nazista, dei-
xando várias contribuições com suas 
referencias estéticas e culturais, para 
uma grande parte da produção indus-
trial da era moderna. (DEMPSEY, 2003; 
SCHNNEIDER, 2010, MORAES, 1999).

Segundo De Masi (2000), Gro-
pius rompe literalmente com as escolas 
clássicas das escolas de arte, oferecen-
do um modelo de academia de arte que 
posteriormente foi copiado em todo o 
mundo. Mesmo sendo uma instituição 
estatal, não teve nenhum apoio finan-
ceiro e sim mantido por modelos pro-
jetados por docentes e alunos que era 
fornecido para a indústria. 

Nesse momento, a escola pas-
sou por uma fase de mudanças no 
conteúdo e organização do novo 
currículo iniciada por Gropius em 
1922-1923. Essa nova fase foi mar-
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madeira e pedra;  Kandinsky liderava 
de pintura manual; Paul Klee liderava 
de pintura sobre vidro; Itten de arte-
fatos de metal; Marcks liderava de ce-
râmica;  Muche liderava de tecelagem; 
Feininger liderava impressão e liderava 
Schreyer de teatro. (BÜRDEK, 2006)

Até 1920, pouco se avançou em 
relação a um trabalho da escola jun-
to à indústria, somente as oficinas de 
cerâmica e tecelagem receberam al-
gumas encomendas. O problema se 
justifica ao fato dos primeiros profes-
sores, principalmente Itten ter como 
base o conceito da arte como uma ati-
vidade espiritual, separada do mundo 
exterior. A arte havia se fundido com o 
artesanato e não com a indústria. Ar-
tistas como El Lissitsky que visitou a 
escola em 1921, e Theo van Doesburg, 
que lecionou cursos extracurriculares 
sobre os princípios do De Stijl em Wei-
mar, entre 1921 e 1923, influenciaram 
a favor dessa transformação. (DEMP-
SEY, 2003) Itten se demitiu em 1923 
foi substituído por um húngaro László 
Moly-Nagy, artista de orientação tec-
nológica cuja obra refletia conceitos 
do De Stiji e do Construtivismo e nes-
se momento a escola passa para uma 
fase de consolidação, que se desen-
volverá entre 1923 e 1928 (SILVA, PA-
CHOARELLI, 2011, p. 30).

Moholy-Nagy e Josef Alberts ex-
-aluno da Bauhaus, modificaram a ên-
fase do curso preparatório, incentivan-
do os alunos a abordarem seu trabalho 
de forma mais prática testando novas 
técnicas e novas mídias. Contrataram 
designers práticos para dar mais ênfa-
se à criação de protótipos industriais e 
não mais produzir objetos únicos e fei-
tos à mão. Mudanças semelhantes tam-
bém ocorreram na oficina de teatro, 
onde Schlemmer substituiu Schreyer 
em 1923 (DEMPSEY, 2003).

As oficinas eram, sobretudo, la-

boratórios onde protótipos eram de-
senvolvidos e constantemente melho-
rados, embora esses protótipos fossem 
feitos manualmente pelos designers, 
tinham que conhecer os métodos de 
produção e escala industrial. Por esse 
motivo a Bauhaus enviou seus melho-
res alunos durante o período de forma-
ção, por um determinado tempo para 
trabalho prático nas fábricas, do modo 
inverso também ocorreu, trabalhado-
res experientes vieram das fabricas 
para a escola discutir com professores 
e estudantes quais as necessidades da 
indústria. Dessa maneira houve uma 
influência reciproca onde a qualidade, 
técnica e arte puderam ser reconheci-
das pelo produtor e pelo consumidor. O 
trabalho conjunto com a indústria agre-
gava aos alunos a visão dos problemas 
econômicos, a experiência nos labora-
tórios não admitia prazos temporais e 
trabalho de produção, ou seja, o pro-
cesso criativo da invenção de um protó-
tipo e o processo técnico de sua produ-
ção em massa.  Toda a instrução dada 
na Bauhaus mostra o valor educacional 
que foi atribuído a problemas práticos, 
os quais forçam de fato o estudante a 
vencer as dificuldades internas e exter-
nas (GROPIUS, 1972).

Os objetivos da Bauhaus se cen-
traram na arquitetura, entretanto tinha 
como concepção a construção comple-
ta desde a forma exterior e a forma es-
trutural básica das edificações incluindo 
o acabamento, decoração e mobiliário. 
Para abranger os aspectos que objeti-
vava, uma união entre artistas e profis-
sionais técnicos deveria ser feita para 
proporcionar um projeto completo. 
Pretendia-se então formar profissionais 
de todos os níveis e habilidades para se 
tornarem criativos e conscientes. (SIL-
VA, PASCHOARELLI, 2011).

A primeira fase da Bauhaus de 
Weimar foi influenciada por vários mo-
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se revela como elemento essencial de 
valorização dos espaços, das escalas e 
das vivências produzidas pela coletivi-
dade ao longo de sua história, o que 
inevitavelmente contrasta com a idéia 
de ruptura, desconstrução, caracterís-
ticas marcantes do urbanismo moder-
no. Para Magalhães (2006, p.9) “o reco-
nhecimento das pré-existências é uma 
nova conformação da ética contempo-
rânea”, que em outras palavras, signifi-
ca o reconhecimento à diversidade e da 
pluralidade - a mudança do paradigma 
moderno.

Neste processo de transição, onde 
novos valores são incorporados ao es-
tudo da cidade, diversos autores ao re-
conhecer a complexidade e diversidades 
do ambiente urbano, dentre eles Lynch, 
Jacobs, Cristopher Alexander, propõem 
um novo referencial teórico de valora-
ção das potencialidades da cidade con-
solidada, com enfoque ao reconheci-
mento da cidadania, assim como a idéia 
de pertencimento, referenciada ao lugar 
(MAGALHÃES, 2006, p.66).

Recentemente, os assentamen-
tos precários - as favelas, vislumbra-
ram seu reconhecimento, por meio de 
projetos de intervenção, essas mor-
fologias2 urbanas, segundo Magalhães 
(2006, p.25) “são reconhecidas, que-
brando a onisciência do modelo moder-
nista: criadas a partir do mínimo, do 
escrito, não são importadas, não são 
francesas, americanas ou inglesas”, es-
tes são aspectos relevantes enfatizados 
pelo autor ao salientar sua condição de 
existência, sua configuração espacial,

2 O termo morfologia utiliza-se para designar o estudo 
da configuração e da estrutura exterior de um objeto. É 
a ciência que estuda as formas, interligando-as com os 
fenômenos que Ihes deram origem. A morfologia urba-
na estudará essencialmente os aspectos exteriores do 
meio urbano e as suas relações recíprocas, definindo e 
explicando a paisagem urbana e a sua estrutura. (LAMA, 
1993)

	 Quando implantadas nos morros, a 
eles se adaptam, e podem ser con-
sideradas – se o preconceito for dei-
xado de lado – morfologias menos 
agressivas à paisagem que a morfo-
logia oficial do código e dos zonea-
mentos. (MAGALHÃES, 2006, p.25)

Complementando, Leite (1994) 
explica que 

	 [...] muitos lugares e elementos que 
compõem uma paisagem são atribu-
ídos valores específicos que mudam 
constantemente acompanhando a 
evolução dos padrões culturais. Es-
tes estão, por sua vez, fortemente 
enraizados nos processos naturais de 
cada lugar ou região, isto é, a nature-
za e a cultura juntas, como processos 
integrantes, conferem forma e indivi-
dualidade aos lugares. Os ritmos cli-
máticos, hidrológico e biológico para 
moldar uma paisagem cujos padrões 
de produção e utilização variam de 
acordo com o contexto específico da 
sociedade. (LEITE, 1994, p. 7)

Com a finalidade de aprofundar a 
questão, Leite (1994), Macedo (1999) 
enfatiza que o planejamento da paisa-
gem deve considerar:

1.	 as características funcionais de su-
porte físico, tanto do solo como do 
subsolo, suas redes de drenagem, 
os aqüíferos e suas suscetibilidade 
perante a ação antrópica;

2.	 as características climáticas do lu-
gar e as diferentes formas e possi-
bilidades de adaptação das comuni-
dades de seres vivos a essas carac-
terísticas;

3.	 as características dos ecossistemas 
existentes – suas formas principais 
de vida e seu valor no contexto do 
lugar e do país, além de seu poten-
cial de aproveitamento, em termos 
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de recursos, para a sociedade hu-
mana;

4.	 os valores sociais, e portanto cultu-
rais, atribuídos ao local e suas im-
plicações na sobrevivência das di-
ferentes formas de comportamento 
social;

5.	 os padrões de ocupação antrópicas 
– tanto urbana quanto rural, seu 
porte, dimensionamento, tendên-
cias e possibilidades de expansão e 
suas formas de relacionamento com 
estruturas de suporte físico e ecos-
sistemas existentes e seus agentes 
formadores;

6.	 o grau de processamento das es-
truturas ambientais existentes e a 
conveniência de sua transformação 
a médio e curto prazo, isto é, a men-
suração dos níveis de transformação 
das diversas estruturas ambientais 
de cada área, seu potencial de uti-
lização e de sobrevida perante um 
processo de uso, exploração e ocu-
pação humana. O objetivo, no caso, 
é avaliar o real estoque de recursos 
ambientais, seus níveis de produtivi-
dades e a sua capacidade de absor-
ção e recuperação diante das dife-
rentes formas de exploração;

7.	 as características dos elementos 
componentes das estruturas mor-
fológicas da paisagem (que seja o 
suporte físico ou a vegetação), as 
diferentes formas de ocupação hu-
mana: cidades, campos, industrias, 
estradas e águas. Neste sentido, o 
fator de excepcionalidade em re-
lação um determinado referencial 
escalar deve ser considerado, e 
tanto maior será valor paisagístico 
desse ou daqueles, como um país, 
um estado, um setor ou um peque-
no segmento do território. Os pa-
drões culturais vigentes, que são 
extremamente variáveis dentro da 

sociedade, no espaço e no tempo, 
também devem ser considerados. 
(MACEDO, 1999, p. 13)

Ainda, no âmbito dessa problemática, 
Leite (1994) pondera que em

8.	 [...] muitos lugares e elementos que 
compõem uma paisagem são atribu-
ídos valores específicos que mudam 
constantemente acompanhando a 
evolução dos padrões culturais. Es-
tes estão, por sua vez, fortemente 
enraizados nos processos naturais 
de cada lugar ou região, isto é, a 
natureza e a cultura juntas, como 
processos integrantes, conferem 
forma e individualidade aos lugares. 
Os ritmos climáticos, hidrológico e 
biológico para moldar uma paisa-
gem cujos padrões de produção e 
utilização variam de acordo com o 
contexto específico da sociedade. 
(LEITE, 1994, p. 7)

Finalizando, a complexidade que 
envolve a questão, onde se torna pre-
mente a adoção de uma postura ética 
pautando o processo de planejamen-
to voltado às questões ambientais na 
busca de uma possível solução ou uma 
melhora de uma condição existente in-
desejável ou insatisfatória,

	 [...] a projeção de uma situação futu-
ra, para o meio ambiente, tendo em 
vista a solução de um problema ou 
uma melhora de uma condição pre-
sente indesejável ou insatisfatória. 
Como a melhora de uma condição 
ambiental é um conceito que envolve 
aspectos socioculturais complexos e 
cuja mudança vai naturalmente im-
plicar em consequências que envol-
verão a comunidade, ela é antes de 
tudo uma decisão política. Assim 
sendo, é importante que na formu-
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dagógico-artística e ao mesmo tempo 
da ideia de uma abrangente voltada 
ao povo. Para o inicio das atividades, 
Gropius reuniu um grupo de artistas 
professores e entre 1919 e 1922, con-
tratou primeiramente Lionel Feininger, 
JohannesItten e Gerhard Marcks e logo 
depois  Paul Klee, os alemães George 
Muche e OskarSchlemmer, o pintor rus-
so VassiliKandinsky e Lothar Schreyer 
(DEMPSEY, 2003).

A escola tinha como objetivo 
formar pessoas com talento artístico 
para atuar na indústria, servia como 
base a habilidade manual tendo por 
meta o trabalho por equipe na cons-
trução.  O primeiro plano de formação 
se enfatizou na disposição natural do 
ser humano de entender a vida como 
totalidade, para isso tinha como base 
um curso preparatório (GROPIUS, 
1972) ou curso preliminar (SILVA, PA-
CHOARELLI, 2011) de seis meses no 
qual permitia que o aluno passasse 
pela experiência primitiva com mate-
riais e instrumentos para que assim 
encontrasse de forma natural, o que 
pudesse fazer com mais segurança. 
Esse curso tinha como princípio ama-
durecer a inteligência, o sentimento 
e a fantasia e visava desenvolver o 
“homem inteiro” que a partir de seu 
centro biológico pudesse encarar to-
das as coisas da vida com segurança 
instintiva e que estivesse à altura do 
caos da era técnica. Esta base deveria 
ser bem ampla para que cada talento 
pudesse encontrar seu próprio cami-
nho. A estrutura da formação incluía 
todos os componentes essenciais do 
projeto e da técnica para que o aluno 
pudesse ter uma perspectiva imediata 
do campo total de sua atividade futu-
ra. (GROPIUS, 1972) O objetivo era li-
vrar os alunos dos conceitos clássicos 
e liberar seu potencial criativo. (SIL-
VA, PACHOARELLI, 2011)

O ciclo de aprendizagem intro-
dutória era iniciado com cores, formas 
e materiais sem finalidade precisas. A 
fase seguinte era direcionada para a 
formação do profissional em oficinas 
dirigidas por dois mestres, um mestre 
de forma e outro mestre do ofício.  Sen-
do que, a meta da formação igualitária 
em habilidades artísticas e artesanais 
(SCHNNEIDER, 2010). 

A formação a seguir, apenas con-
tinuava este mesmo curso no sentido da 
ampliação e do aprofundamento, dife-
renciava-se da “formação preparatória” 
apenas na dimensão. Além da formação 
técnica e artesanal, o designer deveria 
aprender uma da linguagem da forma 
para que pudesse expressar suas ideias 
de modo visual. Era necessário adqui-
rir conhecimento dos fatos científicos, 
como base teórica que pudesse formar 
e fornecer uma base objetiva pra que 
grupos de estudantes pudessem traba-
lhar em conjunto de forma harmoniosa. 
Por isso foram efetuados estudos inten-
sivos na Bauhaus com o intuito de se 
descobrir o conjunto de princípios que 
regem a modelagem da forma, a fim de 
transmitir aos estudantes um conheci-
mento objetivo sobre os fatores ótico 
como proporção, ilusão ótica e cores. 
Posteriormente, as explorações destes 
princípios contribuíram para continuar 
a autêntica tradição do que qualquer 
ensino na imitação de formas e estilos 
antigos.  Mais importante que formar 
um profissional, segundo Gropius, era 
formar homens ligados aos fenômenos 
culturais e sociais mais expressivos do 
mundo moderno. Por isso, entre pro-
fessores e alunos havia liberdade de 
criação, mas dentro de convicções filo-
sóficas (GROPIUS, 1972).

Apesar dos recursos limitados, 
existiam diversas oficinas na Bauhaus:a 
arquitetura era liderada por Gropius; 
Schelmmer liderava a escultura em 
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ganizacional e educacional, imaginava 
uma comunidade em que professores 
e alunos convivessem unidos e tinha a 
pretensão de formar artistas, designers 
e arquitetos responsáveis socialmente, 
um modelo de comunidade igualitária e 
social, sem diferenciação classista en-
tre artesão e artistas. Gropius escolheu 
apenas artistas abstratos ou cubistas 
como professores da Bauhaus alegan-
do que “Não podemos começar com 
mediocridade”. Entre eles, Wassaly 
Kandisk, Paul Klee, Lyonel, Oskar Sch-
hemmer, Johannes Itten, Georg Muche 
e Lászlo Moholy-Nagy Feining (DEMP-
SEY,  2003; SCHNNEIDER, 2010 e BRÜ-
DEK, 2006).

A Staatliches-Bauhaus – que quer 
dizer casa estatal da construção ou 
casa construída, existem controvérsias 
quanto a tradução e, é mais conheci-
da como Bauhaus - foi uma escola de 
design, artes plásticas e arquitetura de 
vanguarda que funcionou entre os anos 
1919 e 1933 e foi subsidiada pela Re-
pública de Weimar, na Alemanha. Fun-
dada por Gropius em abril de 1919, a 
intenção primária era fazer da Bauhaus 
uma escola combinada de arquitetura, 
artesanato, e uma academia de artes, 
originou-se da proposta de unificar a 
Academia de Belas Artes e Ofícios, com 
o objetivo de capacitar os alunos na te-
oria e na prática das artes para que pu-
dessem desenvolver produtos com ca-
ráter artístico e comercial. Por um lado 
objetivou a formação de artistas desig-
ners e arquitetos mais responsáveis so-
cialmente e por outro lado, almejava o 
progresso da vida cultural da nação e o 
aperfeiçoamento da sociedade. É con-
siderada a primeira escola de design do 
mundo (SILVA, PASCHOARELLI, 2011). 

A Bauhaus de Weimar (figura 1) 
pretendeu criar uma arte sem inspira-
ção que não deformasse poeticamente 
a realidade, mas que formasse constru-

tivamente uma nova realidade em últi-
ma análise um instrumento criado por 
Gropius para produzir uma nova classe 
de técnicos cuja obra pudesse desen-
volver-se no plano internacional, de for-
ma a restituir à Alemanha aquilo que a 
guerra lhe havia tirado (MORAES, 1999). 

Figura 1 Prédio da Bauhaus em Weimar  

Fonte: DROSTE, 2004

O que a Bauhaus propôs na prá-
tica, foi uma combinação de todas as 
formas de trabalho criativo e em sua ló-
gica, interdependência de um para com 
o outro no mundo moderno. A meta da 
Bauhaus não consistia em propagar um 
“estilo” qualquer, mas sim em exercer 
uma influência viva no “design” (ges-
taltung).  “Um “estilo Bauhaus” signifi-
caria recair no academicismo estéril e 
estagnado, contra o qual precisamente 
criei a Bauhaus” (GROPIUS, 1972). Bus-
cou-se uma unidade nova de relação 
da arte com a máquina, possibilitando 
que o criador treinado pudesse colocar 
alma no produto que antes fora morto 
pela máquina (SILVA, PASCHOARELLI, 
2011).

O primeiro programa da Bauhaus, 
de 1919, que incluía um manifesto jun-
tamente com um resumo das discipli-
nas e objetivos da escola, diz respeito 
a uma apresentação da reforma pe-
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lação de cenários ambientais haja a 
participação dos vários agentes en-
volvidos num projeto. Logo, esse mé-
todo de planejamento só é possível 
dentro de uma sociedade democráti-
ca (FRANCO, 2001, p. 168).

Um espaço agradável, confor-
tável, seguro e salubre, integrado ao 
entorno de forma adequada, atende 
as condições ideais de habitabilidade. 
Conforme Abiko (1995), no caso de ha-
bitações urbanas, estas condições tam-
bém envolvem os serviços urbanos e a 
infraestrutura, como abastecimento de 
água, coleta de esgoto e resíduos só-
lidos, redes de drenagem, distribuição 
de energia elétrica, áreas de lazer, en-
tre outras.

No âmbito da questão, as popu-
lações instaladas em assentamentos 
precários, desprovidas de serviços e 
infraestrutura urbana, estão sujeitas a 
diversos problemas de saúde decorren-
tes da poluição ambiental, do proces-
so de degradação do ambiente, con-
sequentemente, do comprometimento 
de sua qualidade de vida. Deste modo, 
não é possível pensar no ordenamento 
das cidades de forma isolada e pontu-
al, pois é nesses núcleos urbanos onde 
as demandas sociais e ambientais são 
cristalizadas ou mais latentes, visto a 
complexidade de suas dinâmicas. As-
sim, a compreensão da importância de 
adoção de novas metodologias projetu-
ais que possibilitem práticas inovadoras 
aptas a promoverem um urbanismo de 
qualidade,  abrem caminhos para que 
as cidades possam ser espaços mais 
justos e equitativos, de modo a promo-
ver a qualidade de vida e a qualidade 
ambiental urbana.

CONCLUSÃO

Nas últimas décadas, uma das te-
máticas de grande relevância - como 
já foi dito anteriormente, e que tam-
bém tem recebido a atenção das mais 
diversificadas áreas do conhecimento, 
é a questão ambiental. Sem dúvida, a 
crise ambiental que vem ao longo de 
décadas afligindo a sociedade, é a pro-
tagonista do atual momento histórico.  

Nesse contexto, tornam-se evi-
dentes os assentamentos precários, 
que diante do olhar complacente do po-
der público e da sociedade, passaram a 
compor a parte compreendida como ci-
dade ilegal, ignorando todo o universo 
das normas urbanísticas vigentes

Frente à esse quadro, é de extre-
ma relevância a proposição de novos 
mecanismos jurídico-urbanísticos, bem 
como de práticas projetuais inovadoras 
potencializadas para o enfrentamento 
da questão.  A partir desse contexto, 
o novo sistema jurídico e institucional 
que passa a reger as políticas urbanas 
em suas diversas faces, inclusive em 
ações de proteção ambiental, possibi-
lita uma nova abordagem da questão 
dos assentamentos precários, tendo em 
vista que sua grande incidência ocorre 
em áreas de vulnerabilidade ambiental, 
protegidas tanto pela legislação federal 
como estadual. 

Porém, faz-se necessário consi-
derar, que a luta árdua empreendida 
para a busca de soluções tem muitas e 
muitas vezes se defrontado com situa-
ções de conflitualidade entre a dimen-
são ambiental e urbana no contexto de 
implementação de programas de inter-
venções. Desse modo, a elaboração de 
políticas públicas voltadas para o en-
fretamento desta problemática, deverá 
ser pautada por uma visão integrada, 
contemplando a adequada organização 
do espaço e a tutela ambiental como 
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condições fundamentais para a garan-
tia da qualidade de vida nas cidades.
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tura burguesa (JANSON, 2009).
Enquanto os movimentos refor-

mistas do século XIX eram em sua 
maioria críticos diante da civilização e 
da técnica, no início do XX os críticos da 
produção de massa ainda constituíam 
a opinião dominante. Por volta de 1920 
começou a impor um verdadeiro entu-
siasmo pelas máquinas e mantinham 
em sua maior parte relacionamento 
positivo com as conquistas científicas 
e técnicas do mundo moderno. A má-
quina era o símbolo do movimento e 
do progresso, vista por muitos como a 
possibilidade de fornecer bens acessí-
veis as camadas menos favorecidas da 
sociedade, por isso era vista de forma 
positiva. A arte vanguardista partilha-
va da crença de que tudo era possível 
mediante a técnica e a racionalização 
através das máquinas (BECKER, 1980; 
HESKETT, 1998). A aproximação entre 
arte e design ocorrido no começo do 
século XX deve ser entendida a partir 
de dois fundamentos: o conceito de 
cultura de massa e avaliação positiva 
da tecnologia por partes dos movimen-
tos artísticos, que favoreceram rela-
ções entre a arte e a criação de obje-
tos de uso cotidiano (HESKETT, 1998; 
SCHNEIDER, 2010).

Os movimentos e instituições que 
desempenharam um papel importante 
e decisivo para um design moderno fo-
ram De Stijl e Bauhaus (SCHNEIDER, 
2010).

O movimento De Stijl formado por 
arquitetos, pintores e escultores rejei-
tava toda e qualquer reprodução da 
natureza e entendia as artes plásticas 
como um sistema autônomo de forma 
e cor; os aspectos figurativos e narra-
tivos foram eliminados sumariamente 
em favor da geometria, a abstração 
pura e a ordem geométrica severa fo-
ram a expressão formal e estética da 
sociedade moderna, industrial e técni-

ca. A configuração formal ficou redu-
zida a elementos simples, constantes 
recorrentes (HESKETT, 1998).

Piet Mondrian foi um pintor holan-
dês que desenvolveu um estilo total-
mente não objetivo denominado Neo-
plasticismo que exigiu que a arte fosse 
totalmente abstrata (JANSON, 2009).

Theo van Doesburg e Mondrian 
foram os principais teóricos do grupo 
e o primeiro lançou a revista De Stjil a 
fim de divulgar suas ideias, pois acredi-
tavam que o cubismo não havia ido tão 
longe ao desenvolvimento da abstração 
e que o expressionismo era por demais 
subjetivos (DEMPSEY, 2003).

4. BAUHAUS

Surgiu das cinzas do Instituto Su-
perior de Belas Artes, após a primeira 
Guerra Mundial e estimulada pela onda 
de reconstrução européia, a Bauhaus 
sediada na cidade conservadora em 
Weimar, Alemanha em 1919, sob a di-
reção de Walter Gropius um jovem 
conceituado arquiteto, que julgou ser 
o momento propício para lançar suas 
ideias. A Bauhaus seria uma tentati-
va por meio do ensino de unir as artes 
aplicadas e as belas-artes; uma escola 
para o estudo e a pesquisa de melhor 
qualidade da produção industrial e da 
experiência como o novo.  (DEMPSEY, 
2003; DE MASI, 2000; MORAES, 1999 
e GULLAR, 1999).

Enquanto Taylor escravizava os 
trabalhadores ao trabalho cronometra-
do e limitava os conhecimentos do pro-
cesso produtivo, Gropius preocupou-se 
em produzir profissionais capazes de 
compreender todo o processo produ-
tivo e de expressar a criatividade (DE 
MASI, 2000).

Na Bauhaus, Gropius queria tor-
nar realidade uma nova estrutura or-
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to de ideias e movimentos reformistas 
(BECKER, 1980; SOUZA, 2001).  

Os movimentos de artes e ofícios 
ou Arts and Crafts, consideravam-se a 
si próprios sempre como iniciativas so-
ciais e estéticas, e viam suas tarefas 
criativas como tarefas de cunho social 
e moral, em vista do fato de que tais 
diferenças estavam entrelaçadas. A re-
forma na criação de móveis e de obje-
tos de uso era, portanto parte integran-
te de um movimento mais abrangente, 
que queria melhorar as condições de 
vida e de trabalho da população traba-
lhadora nas cidades.

De todos os movimentos refor-
mistas do século XIX, no âmbito de 
uma história do design, interessaram 
aqueles que se preocuparam com a 
criação de novas formas para o cotidia-
no. Os principais dentre eles forma o 
movimento britânico denominado Arts 
and Crafts, o movimento que se de-
nominou Jugendstil nos países de fala 
alemã e Art Noveau na França e mais 
tarde, a Wekbund na Alemanha (DEMP-
SEY, 2003; HESKETT, 1998, MORAES, 
1999). 

Em sua maioria os representan-
tes do movimento Arts and Crafts e Art 
Noveau, solucionaram esse problema 
de tal forma que rejeitaram o desen-
volvimento industrial até a produção 
de massa tomando uma posição re-
trógrada até a fase do artesanato pré-
-industrial; pelo menos nos mercados 
requintados e essa regressão estava 
fadada ao fracasso, porque recorria a 
algo que havia perdido a sustentação 
econômica devido à evolução histórica 
e também estética essa tentativa de-
monstrou estar ultrapassada, porque 
não demoraram a surgirem designers 
que desenvolvessem princípios formais 
funcionais, que rapidamente permiti-
ram um modo de produção industrial 
(PEVSNER, 1994; SCHNEIDER, 2010).

Os ideais da Werkbund alemã 
eram uns trabalhos de design com 
maior qualidade e um aumento de va-
lor de uso dos produtos e satisfatório 
para o usuário. Ligado a isso havia um 
ideal cultural consciente da combina-
ção entre as pretensões artísticas, as 
preocupações sociais e uma educação 
das massas pelo bom gosto através de 
um bom design para todos. O trabalho 
de seus integrantes estava submetido 
a interesses diversos. Valia, sobretu-
do, o aumento de competitividade dos 
produtos nacionais nos mercados inter-
nacionais. A estética da forma dos pro-
dutos era transformada em algo mais 
competitivo. As contradições entre os 
ideais estavam propagados e na reali-
dade econômica na prática e nos  in-
teresses do mercado (DEMPSEY, 2003; 
HESKETT, 1998).

3. PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL: 
CRISES E REVIRAVOLTAS

Por consequência das experi-
ências negativas vividas na Primeira 
Guerra Mundial, a Europa se tornou en-
fadada e repugnada pelo militarismo e 
nacionalismo, sendo esse estopim para 
o rompimento com a ordem tradicional 
dando início a algo novo. No começo 
do século XX surgiram movimentos ar-
tísticos denominados pela história da 
arte como movimentos de vanguarda, 
que abriam mão de qualquer reprodu-
ção da natureza e da produção de uma 
realidade ilusória. A arte queria tornar-
-se “feia”, renunciando a euforia e à 
beleza cromática do impressionismo, 
destruiu os valores pictóricos declaran-
do-se contra aos meios de expressão 
convencionais tais como: a perspectiva 
centralizada e tradição cultural ociden-
tal. Todas as tendências vanguardistas 
eram unânimes nesse desprezo à cul-
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RESUMO:

A sociedade moderna tem multiplicado 
as fontes de ruído e aumentado o seu 
nível de pressão sonora. O ruído é uma 
das formas de poluição mais freqüentes 
no meio industrial, educacional e 
social, sendo que afeta o homem, 
simultaneamente, nos planos físico, 
psicológico e social. Neste trabalho 
o foco concentra-se na chamada 
poluição sonora, que ocorre quando 
o som afeta a condição normal de 
audição, podendo ser nocivo à saúde 
das pessoas provocando alterações 
comportamentais e orgânicas, tais 
como dores de cabeça, estresse e 
cansaço, entre outras conseqüências 
que comprometem o desenvolvimento 
das atividades no ambiente, diminuindo 
o rendimento escolar e do trabalho. O 
ruído pode ser definido como barulho 
ou som indesejável. Poluição sonora 
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é o conjunto de todos os ruídos 
provenientes de uma ou mais fontes 
sonoras, manifestadas ao mesmo 
tempo num ambiente qualquer, portanto 
devemos conhecer a legislação vigente 
sobre a saúde do ser humano exposto 
ao ruído e à poluição sonora em busca 
de aumentar a divulgação de medidas 
protetivas da saúde, preventivas e 
minimizadoras dos problemas. Está 
sendo avaliado o nível de ruído no 
entorno do Campus Universitário da 
UNIMAR (Universidade de Marília),  e 
os achados preliminares indicam níveis 
de ruído superiores aos permitidos em 
norma. A análise dos níveis de ruído 
está permitindo identificar as áreas com 
níveis sonoros acima dos permitidos 
pelas Normas Regulamentadoras e Leis 
Municipais. (NBR 10151), e como é muito 
difícil extinguir o ruído e a poluição 
sonora oriunda do entorno do Campus 
Universitário, este estudo pretende 
indicar, a partir da legislação vigente 
a forma de prevenção e melhorias a 
serem implantadas.

PALAVRAS-CHAVE: som, medição de 
ruído, poluição sonora

ABSTRACT:

Modern society has multiplied the 
sources of noise and increased its 
sound pressure level. Noise is one of 
the most frequent forms of pollution in 
the industrial, educational and social, 
is affecting humans simultaneously 
on the physical, psychological and 
social. In this work the focus is called 
the noise that occurs when the sound 
affects the normal condition of hearing, 
and may be harmful to people’s health 
causing behavioral changes and 

organic, such as headaches, stress and 
fatigue, among other consequences to 
undertake development activities on 
the environment, reducing the income 
school and work. Noise can be defined 
as unwanted sound or noise. Noise 
pollution is the set of all the noise coming 
from one or more sound sources, 
while expressed in any environment, 
so we know the legislation on the 
health of humans exposed to noise 
and noise pollution seeking to increase 
disclosure protective measures for 
health, preventive and mitigating the 
problems. Being rated the noise level 
in the vicinity of the university campus 
UNIMAR (University of Marilia), and 
preliminary findings indicate noise 
levels higher than allowed in standard. 
The analysis of noise levels is possible 
to identify the areas with sound levels 
above those allowed by the Regulatory 
Standards and Municipal Laws. (NBR 
10151), and as it is very difficult to 
extinguish noise and noise coming from 
the vicinity of the university campus, 
this study is intended to indicate, from 
legislation in the form of prevention 
and improvements to be implemented.

KEY WORDS: sound, noise 
measurement, noise pollution

1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

O Homem sempre reage aos es-
tímulos e incômodos presentes nos 
ambientes. Um tema atual presente na 
pauta de reuniões dos líderes de uma 
maneira geral, sejam lideranças comu-
nitárias, locais, regionais ou até mun-
diais, é a poluição.

Assim, uma simples definição 
para a poluição pode ser dada como 
sendo uma conseqüência dos atos hu-
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tistas industriais, pesquisando e cons-
truindo protótipos a serem produzidos 
em escala industrial, atendendo, por 
um lado as necessidades da sociedade 
alemã por outro o ideal comunitário.

A Bauhaus é a primeira experi-
ência de uma escola direcionada para 
a formação dos artistas que desenvol-
verão soluções para a produção indus-
trial em massa com qualidade, de uma 
forma lógica e racional. Ela é de fato 
um sustentáculo intelectual fundamen-
tal para a educação e prática do design 
sob a bandeira do Movimento Moderno, 
fornecendo uma estrutura de conheci-
mentos que é adotada por empresas 
que foram pioneiras na abordagem ao 
design quer na Alemanha, quer no res-
to da Europa e até nos Estados Unidos.

A escola surgiu sob a ideia da 
“grande construção” e representava a 
corrente da Nova Construção ou Nova 
Objetividade. Foi a mais importante es-
cola de arte, design e arquitetura do 
século XX. O design constituiu impor-
tante área moderna do conhecimento e 
da aplicação tecnológica do homem, a 
qual teve um desenvolvimento cultural 
e educacional muito significativo nessa 
escola, que tinha como lema “a cons-
trução do futuro”. Esse lema tentava 
combinar todas as artes num só ideal, 
exigindo um novo tipo de artista entre 
as especializações acadêmicas para o 
qual a Bauhaus iria oferecer uma edu-
cação adequada.

2. CULTURA INDUSTRIAL

O processo de industrialização 
que se iniciou em fins do século XVIII 
e envolveu todo o século XIX levou as 
mudanças profundas nas áreas sociais, 
políticas e econômicas na Europa. A 
marcha acelerada das máquinas à va-
por não podia ser contida e na segunda 

metade do século XIX, como consequ-
ência um crescimento cada vez mais 
rápido da indústria e da economia. A 
produção industrial de bens de produ-
ção e de consumo ampliava-se cada 
vez mais. O novo modo de produção 
industrial mudava o estilo de vida (BE-
CKER, 1980; HESKETT,1998).

A industrialização mecanizou 
muito das atividades que até então 
eram realizadas manualmente e com a 
industrialização incorporou a divisão de 
trabalho, pois nos produtos fabricados 
industrialmente a unidade artesanal 
entre projeto e execução ficou cada vez 
mais separada.

A criação dos objetos e a sua pro-
dução mecânica tornaram atividades 
distintas. Os desenhistas ou modelado-
res desenvolviam os produtos para que 
depois fossem produzidos pelas máqui-
nas. 

Com a revolução técnica e as ino-
vações referentes à época, muitos dos 
camponeses, artesãos transformaram-
-se em uma nova classe social e esta 
por sua vez o proletariado de trabalha-
dores e trabalhadoras assalariados que 
foram submetidos nas condições de 
vida desumanas (HESKETT,1998; PE-
VSNER, 1994)

A revolução industrial transfor-
mou a miséria social e a baixa qualida-
de e pouca praticidade dos objetos de 
uso e consumo, originaram-se decor-
rente da produção em massa, devido 
à produção em série por meio das má-
quinas e da utilização de materiais mais 
baratos a qualidade dos novos produtos 
tinha diminuído. Em comparação com 
os anteriores, produtos de artesanato e 
da manufatura (BECKER,1980).

As condições desumanas de vida, 
meio ambiente deteriorado, infinitos 
produtos de baixa qualidade e a osten-
tação de riqueza provocaram protestos 
e deram um impulso para o surgimen-
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Abstract 

In mainland Europe in the interwar 
period it was believed that progress 
would be the level on which it would 
raise a new objectivity. In this context, 
just as the industrial revolution itself, 
the adoption of this rationalization 
of culture took a closer relationship 
between art and industry. The creation 
of the Bauhaus and the implementation 
of its teaching, mixing artistic thought 
and industrial progress, became a 
reference for the arts, design and 
architecture.

Keywords: Bauhaus, new objectivity, 
reference.

1. INTRODUÇÃO

No período entre guerras o meio 
artístico fez nascer um projeto determi-
nante para a fundação do design, dando 
continuidade à procura de resposta aos 
que consideravam ameaçados desde o 
início da industrialização. A viabilização 
de um caminho válido para o progresso 
técnico, no contexto da reorganização 
das dimensões econômica e política da 
vida na Europa no século XX após pri-
meiro conflito mundial irá traduzir-se 
na formação de artistas para a capaci-
dade de produzir da indústria, num ba-
lanço equilibrado entre arte, ciência e 
produção em massa.

O pesadelo do pós-guerra criou o 
desejo de uma nova realidade onde a 
arquitetura e a atividade artística vies-
sem a usar a máquina para benefício 
do homem. Desejo que será assumido 

plenamente na reconstrução das cida-
des e da vida cotidiana das populações. 
O conflito mundial coloca uma forte tô-
nica na necessidade de um recomeço 
que deveria se basear em uma nova 
concepção do valor da existência e da 
organização humana.

Com o fim da Primeira Guerra 
Mundial, Walter Gropius idealizou um 
novo estilo para a arquitetura que re-
fletisse o novo período. Esse novo es-
tilo, tanto na arquitetura quanto nos 
bens de consumo, deveria ter como 
base a funcionalidade, o custo reduzido 
e orientação para produção em massa, 
sem limitar-se a somente esses obje-
tivos.  A partir da reunião da Escola 
de Grão-Duque para Artes Plásticas, o 
intuito era reorganizar a relação entre 
belas-artes e artes aplicadas possibili-
tando a união da escola de Belas-Artes 
e a escola de Artes e Ofícios. Era difí-
cil de acreditar que as duas atividades 
pudessem ser integradas e plenamente 
relacionadas, como o Art Noveau e o 
Arts and Crafts que haviam falhado an-
teriormente. Gropius unificou as duas 
visões e, com apoio de arquitetos e um 
grupo de artistas de vanguarda, pro-
puseram a criação de uma nova escola 
com método de ensino que, mais tarde, 
revolucionaria a história do das artes, 
do design e da arquitetura.

Gropius acreditava na teoria da 
“obra de arte total” na qual o design se 
torna a síntese de todas as artes e ofí-
cios, sob a égide da arquitetura. Tinha 
como concepção que o design tinha 
força e seria um elemento de estímulo 
radical no contexto de uma nação mo-
ral e economicamente derrotada pela 
Primeira Guerra Mundial. O design, 
afirmava Gropius, poderia reestruturar 
uma sociedade alemã melhor, coesa e, 
afinal, democrática. A escola idealizou 
o projeto de unir engenheiros, arquite-
tos, pintores, artesãos, designers e ar-
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manos, ao qual pode gerar nocividade 
ou apenas incômodo. Existem dife-
rentes tipos de poluição, classificadas 
usualmente em função da sua natureza 
ou do ambiente que afeta, e as mais 
aceitas ou colocadas em evidência são 
aquelas de maior grau de nocividade.

Neste trabalho o foco concentra-se 
na chamada poluição sonora, que ocorre 
quando o som afeta a condição normal 
de audição, podendo ser nocivo à saú-
de das pessoas. Provocando alterações 
comportamentais e orgânicas, tais como 
dores de cabeça, estresse e cansaço, 
entre outras conseqüências que com-
prometem o desenvolvimento das ativi-
dades no ambiente, inclusive queda do 
rendimento escolar e no trabalho.

O ruído provocado pelo som ex-
cessivo das indústrias, canteiros de 
obras, meios de transporte, áreas de 
recreação, etc. é o que mais colabora 
para a existência da poluição sonora no 
meio urbano.

	 O objetivo principal deste tra-
balho é a avaliação do nível de ruído 
no entorno do Campus Universitário da 
UNIMAR (Universidade de Marília), se-
diada na Avenida Higyno Muzzy Filho, 
número 1001, nesta cidade de Marília-
-SP. A análise dos níveis de ruído em 
que estão expostos os alunos e cola-
boradores da instituição, irá identificar 
as áreas com níveis sonoros acima dos 
permitidos pelas Normas Regulamen-
tadoras e Leis Municipais. Estes re-
sultados poderão servir de base para 
a discussão de eventual plano de ação 
ou expansão da universidade quanto à 
utilização das áreas destinadas ao en-
sino, otimizando-se a ocupação a partir 
da melhoria do conforto acústico das 
instalações. Desta forma pode-se ob-
ter uma melhor aplicação de recursos 
e conseqüentemente uma melhoria das 
condições de aprendizado e trabalho 
nos diversos ambientes da instituição.

2. SOM, RUÍDO E POLUIÇÃO 
SONORA

As flutuações de pressão que ocorrem 
em meio compressível podem produzir 
uma sensação de audição ao atingem 
o ouvido humano, e essa sensação 
de audição somente ocorrerá quando 
a amplitude destas flutuações e a 
freqüência com que elas se repetem 
estiverem dentro de certos limites de 
valores (faixa de audição humana), 
ou seja, se essas flutuações de 
pressão tiverem amplitudes inferiores 
a determinados limites mínimos, as 
mesmas não serão audíveis, da mesma 
forma que ocorre com as ondas de altas 
intensidades, que podem até gerar uma 
sensação de dor. Assim caracteriza-
se o som, como sendo flutuações de 
pressão em um meio compressível. 
(Gerges – 1992) (Cantieri - 2009)
O ruído, pode ser definido fisicamente 
como uma mistura de diversas vibrações, 
que variam em freqüência, que é o 
número de flutuações por segundo, é 
medida em hertz (Hz) e comumente é 
tida como sendo o volume ou altura do 
som; em intensidade, que depende da 
energia das oscilações, e é expressa 
em termos de potência por unidade de 
área; e, em duração que representa o 
tempo (medida em segundos). O ruído 
é medida em uma escala logarítmica e 
expresso por unidade chamada decibel 
(dB). A combinação destes três fatores 
pode ser nociva ao homem, e acima do 
limiar da percepção dolorosa pode-se 
produzir danos irreversíveis e imediatos 
ao aparelho auditivo. (Iida - 2005)
A poluição é entendida como a 
quebra do ritmo vital e natural de 
parte da biosfera, podendo afetar a 
qualidade ambiental e gerar riscos ao 
ser humano e ao meio. (SCARLATO & 
PONTIN, 2006, p. 10-11). Ou ainda, 
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como descreve Valle (2004): “poluição 
ambiental pode ser definida como 
toda ação ou omissão do homem que, 
pela descarga de material ou energia 
atuando sobre as águas, o solo, o ar, 
causa um desequilíbrio nocivo, seja ele 
de curto, seja de longo prazo, sobre o 
meio ambiente… A definição do agente 
causador de poluição é dada como 
ser uma pessoa física ou jurídica de 
direito público ou privado, responsável 
direta ou indiretamente pela atividade  
causadora da degradação ambiental.”.
Considerando então que o som 
consiste em um agente físico gerado 
por quaisquer combinações de 
vibrações (onda mecânica/energia) que 
se propague em meio compressível, 
e que produz excitações no sistema 
auditivo do homem, é possível afirmar 
que dependendo da combinação de 
sons cujas freqüências não seguem 
quaisquer leis precisas e que diferem 
entre si por valores imperceptíveis 
ao ouvido humano, esse tipo de som 
pode ser considerando como um som 
indesejado e portanto ser admitido 
como ruído e/ou poluição sonora.

3. LEGISLAÇÃO

	 O som ou ruído, deve ser avalia-
do seguindo-se padrões e normas téc-
nicas, a partir da utilização de equipa-
mentos que se destinam a esse fim. O 
equipamento utilizado para se realizar 
essas medições chama-se decibelíme-
tro e deve estar devidamente calibrado, 
para ser utilizado no levantamento do 
ruído ambiental. A técnica mais comu-
mente utilizada é a chamada medição 
direta, onde se obtêm a leitura direta-
mente do decibelímetro, de acordo com 
as faixas de ponderação (velocidade 

de resposta) que se esteja aplicando, 
e essa medição representa o nível de 
pressão sonora naquele instante.

A legislação pertinente ao assun-
to pode ser dividida em duas partes, 
a primeira diz respeito aos ambientes 
de trabalho, onde o Ministério do Tra-
balho e Emprego, a fim de regulamen-
tar os valores de ruído nos ambientes 
de trabalho, manda aplicar a Norma 
Regulamentadora número 15 (NR-15 
– Atividades e Operações Insalubres), 
onde se definem os Limites de Tolerân-
cia e o tempo máximo de exposição ao 
agente, de forma a não causar danos 
à saúde do trabalhador. E a segunda, 
diz respeito a Norma Regulamentadora 
número 17 (NR-17 – Ergonomia), que 
indica o valor de 65 dB(A) como sendo 
um valor máximo para se ter confor-
to acústico no interior de um ambiente 
qualquer. Indica ainda que para dife-
rentes ambientes deve-se consultar a 
NBR 10152 – Nível de Ruído para Con-
forto Acústico.

A NBR 10152 – Nível de Ruído para 
Conforto Acústico, em síntese determi-
na que os procedimentos de medição 
devem seguir a NBR 10151 - Avaliação 
do Ruído em Áreas Habitadas, Visando 
o Conforto da Comunidade – Procedi-
mento, onde em síntese tem-se o que 
segue:

	 - EQUIPAMENTO DE MEDIÇÃO: o ins-
trumento de medição deve atender a 
IEC-651; a medição deve ser feita na 
curva A, do instrumento de medição; 
e, a medição deve ser feita utilizan-
do-se a resposta rápida (FAST), do 
instrumento de medição;

	 -  CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO: para 
ambientes externos as medições de-
vem ser realizadas com o microfone 
a uma altura de 1,20 a 1,50 m aci-
ma do solo; a distância do microfone, 
a qualquer superfície refletiva deve 
ser no mínimo 3,5 m; em medições 
realizadas próximas a edificações 
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Resumo 

No continente europeu no período entre 
guerras acreditava-se que o progresso 
seria o patamar sobre o qual se elevaria 
uma nova objetividade. Nesse contexto, 
tal qual a própria revolução industrial, 
a adoção dessa racionalização da 
cultura levou uma aproximação entre 
arte e indústria. A criação da Bauhaus 
e a implantação de sua didática, que 
mesclava o pensamento artístico e 
o progresso industrial, viraram uma 
referencia para as artes, o design e a 
arquitetura.
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o microfone deve ser localizado a 
uma distância de 0,50 m em frente 
de uma janela aberta; o microfone 
devera estar provido de protetor de 
vento; não deverão ser efetuadas 
avaliações na ocorrência de precipi-
tação (chuva); e, deve ser evitada a 
interferência de outras fontes nos ní-
veis de ruído da fonte em avaliação. 
Para ambientes internos: microfone 
a uma altura de 1,20 a 1,50 m aci-
ma do piso; a distância mínima das 
paredes igaula a 1 m; a distância de 
janelas igual a 1,5 m; devem ser re-
alizadas, no mínimo 03 medições se
paradas 0,5 m uma da outra ou uma 
medição a 1,5 m da janela, onde a 
média aritmética das três medições 
será o valor representativo do local; 
e, as medições devem ser realizadas 
nas condições normais de utilização 
das janelas e portas (abertas e/ou fe-
chadas), do recinto.

	 - CLASSIFICAÇÃO DO RUÍDO: o ru-
ído deve ser classificado em Ruído 
contínuo, aquele que  no intervalo de 
tempo de 05 minutos apresenta uma 
variação menor ou igual a 6 dB(A), 
entre os valores máximos e mínimos; 
e, Ruído descontínuo, aquele que no 
intervalo de tempo de 05 minutos, 
apresenta uma variação maior que 6 
dB(A);

	 - DETERMINAÇÃO DO NÍVEL DE RU-
ÍDO (Lc): para o Ruído contínuo de-
verá ser feita a média aritmética dos 
níveis medidos no intervalo de tempo 
de 05 minutos, e se o ruído for cons-
tante (não tem variação), o valor lido 
no instrumento (La) será o que quan-
tifica a fonte emissora; se for contí-
nuo mas com presença de ruídos im-
pulsivos (martelagens ou rebitagem) 
ou contenha componentes tonais 
audíveis (apitos, chiados, zumbidos), 
devem ser acrescentados 5 dB(A) ao 
valor da média aritmética quando o 
ruído contenha características impul-
sivas ou componentes tonais audí-
veis, para no máximo 5 ocorrências 
de ruído impulsivo ou componentes 
tonais audíveis no intervalo de medi-
ção (05 minutos), nesse caso tem-se: 
Lc = Lcont + 5 dB(A); e se o Ruído 

for descontínuo, deverá ser medido 
ou calculado o Leq (nível equivalen-
te contínu - La =Leq), onde Lc =Leq 
+5dBA;

	 - PERÍODO DO DIA: são estabeleci-
dos dois períodos por dia, ou seja, o 
Diurno que compreende o intervalo 
entre 07 e 20 horas; e, o Noturno en-
tre 20 e 07 horas;

	 - PADRÃO: os padrões pré estabe-
lecidos são os seguintes: o nível de 
ruído básico para áreas residenciais 
e de 45 dB(A); as correções do crité-
rio básico para os diferentes períodos 
(Cp ) são para o período diurno igual 
a 0 dB(A) e para o período noturno 
igual a -5 dB(A); as correções do cri-
tério básico para diferentes tipos de 
área (Cz ) são para áreas residenciais 
igual a + 10 dB(A), para áreas diver-
sificadas (comércio, indústrias, resi-
dências) igual a + 20 dB(A) e para 
área predominantemente industrial 
igual a + 25 dB(A); para os municí-
pios onde existir definição de áreas 
de uso preponderante, caberá à CE-
TESB a adequação da c1assificação 
básica à classificação municipal, ob-
servada a real ocupação do solo na 
área; e, o padrão de ruído é estabe-
lecido através do Nível de ruído per-
mitido que se dá pela expressão: 45 
+ Cp + Cz; e,

	 - os valores máximos de referência 
em dB(A), para ambientes externos 
em área estritamente residencial ur-
bana, hospitais e escolas é de 50 para 
o período diurno e 45 para o período 
diurno, e em salas de aulas (interno) 
é de 40 a 50 dB(A).

4. METODOLOGIA

Considerando a grande área do 
Campus Universitário da UNIMAR in-
cluindo o Hospital Universitário, e o 
perímetro do Campus com a área ex-
terna e geradora de altos níveis de ru-
ído, aproximadamente dois mil metros 
(2.000 m), escolheram-se para medi-
ção os pontos onde primariamente se 
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detectou os maiores níveis de ruído. 
Ainda, observa-se que para não gerar 
interferência com o meio externo (ex-
tra Campus Universitário) as fontes ge-
radoras de ruído não foram identifica-
das, ou seja, simploriamente admite-se 
o ruído como sendo gerado por fontes 
externas ao Campus Universitário.

As medições foram, portanto, re-
alizadas em pontos próximos ao limite 
do Campus com a área externa, próxi-
mos aos blocos e no interior dos blocos 
III e V, conforme segue:

•	 EQUIPAMENTO UTILIZADO: Decibi-
límetro Politerm modelo POL-09 – 
S/N 994851460 (1080449);

•	 PONTOS DE MEDIÇÃO: os pontos de 
medição foram fixados no exterior 
dos blocos próximo ao limite exter-
no do Campus, exterior dos blocos 
próximo ao limite externo das salas 
de aulas e interior dos blocos (salas 
de aulas); e,

•	 MEDIÇÃO: a sistemática de medi-
ção obedeceu o previsto nas nor-
mas já descritas e foram realizadas 
durante o horário de aulas (19:25 às 
23:00 horas).

5. RESULTADOS E DISCUSÕES

As medições foram realizadas nos 
dias onde se sentia relativo incômodo 
devido ao ruído gerado no entorno do 
Campus. Nesses dias, mesmo sem o 
auxílio de equipamentos de medição, 
era possível sentir que os níveis de ru-
ído certamente estariam muito acima 
do permitindo em norma e/ou desejável 
do ponto de vista do conforto acústico 
no interior das salas de aulas. Os níveis 
de pressão sonora observados foram 
os seguintes: Ver tabela abaixo.

Uma simples análise dos dados 
coletados já indica condições desfavo-
ráveis e/ou falta de conforto acústico 
nas salas de aulas locadas nas laterais 
dos blocos III e V, que possuem interfa-
ce com os limites externos do Campus. 
Nessas condições observa-se a neces-
sidade iminente de intervenções, a fim 
de melhorar o conforto acústico nas 
referidas salas de aulas. Considerando 
que as fontes de ruído não foram iden-
tificadas neste trabalho e, portanto não 
podem ser tratadas, ou seja, não pode-
mos interferir nas fontes geradoras de 
ruído, temos que as possíveis soluções 
devem se restringir à mudanças inter-
nas, no layout dos blocos, tratamento 
acústico das salas, construção de bar-
reiras que minimizem a propagação do 
som e outras.

PONTO DE MEDIÇÃO – BLOCOS III E IV
MÍNIMO

dB(A)
MÁXIMO

dB(A)
MÉDIO
dB(A)

exterior dos blocos (próximo ao limite externo do 
Campus)

83 91 87

exterior dos blocos (próximo ao limite externo das 
salas de aulas)

81 87 83

interior dos blocos (interior das salas de aulas) 75 81 77
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como pode ser visto na apresen-
tação dos resultados e breve discussão 
apresentada, é evidente que a poluição 
sonora produzida no em torno do Cam-
pus além de incomodar pode compro-
meter o processo ensino-aprendizado. 
Dessa forma, tem-se a constante pre-
ocupação da UNIMAR em buscar conti-
nuamente a melhoria da sua estrutura 
física, visando melhores condições de 
trabalho aos seus colaboradores e me-
lhores condições de aprendizado aos 
seus alunos.

Nessa busca contínua por melho-
res condições de sua estrutura física, a 
administração da UNIMAR já implemen-
tou algumas ações, como por exemplo, 
nas salas mais críticas foram instalados 
laboratórios que são utilizados priori-
tariamente no período diurno, onde a 
poluição sonora gerada no entorno do 
Campus não evidencia sinais de incô-
modo.

Por fim, ressalta-se que no perío-
do diurno os níveis de ruído não foram 
quantificados e que outras ações vêm 
sendo planejadas com o objetivo de 
melhorar ainda mais as condições de 
conforto acústico dos ambientes esco-
lares que interagem diretamente com o 
meio externo da Universidade.
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